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São Paulo, 6 de 
GABINETE DO PREFEITO 

0/frio J. 	n 02,9 

Senhor Presidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa 

Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 

incluso projeto de lei que visa autorizar o Executivo a alienar, mediante licitação, os 

imóveis que especifica, consistentes em apartamentos, casas, unidaás autônomas, 

prédios e terrenos, todos adjudicados à Municipalidade por força de declaração de 

vacância de heranças, integrando, portanto, a classe dos bens dominiais. 

Ocorre que as mencionadas propriedades, em sua maioria 

residenciais, não servem para o atendimento das finalidades da Admin stração, a ela 

impondo encargos, tais como o pagamento das despesas de condomínio e daquelas 

decorrentes da conservação dos imóveis, a demandar, inclusive, a designação de 

servidores municipais para a gestão desses bens, de modo a não ficarem sujeitos à 

deterioração e ao esbulho por terceiros. 

De outro lado, as alienações ora propostas reverterão em 

recursos para o Erário, permitindo sua aplicação em programas e projetos de interesse 

público. 

Por isso mesmo, a medida conta com as manifestações 

favoráveis da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios 
■ 

Jurídicos e da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo. 

A Secretaria Municipal de Finanças apurou os valores 

venais de referência atualizados para cada imóvel, os quais espelham o is valores reais 

dessas propriedades, devendo ser realizadas, também, avaliações previamente à 

realização dos certames licitatórios, assegurados, de h. modo, 
l
os montantes 

inicialmente apurados pela aludida Pasta. 
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Anexos: projeto de lei e cópia dos elementos extraídos do processo administrativo n° 2011- 
0.219.073-6. 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ser\i 
JAM/MMO/lcgs 
Alienaçâo herança vacante Of 

• 

,- 	 , ." - — - -- — -:- - -, - - - - — - - — - - - - - - .. 1 do proc. N°
o,., 

; . v e___,,LL  

Adékina Cic.on4 _ 4 4' - 10 verificam-se presentes os pressupostos-  [eis para 

a alienação dos bens públicos em tela, mediante licitação, na modalidade
in  

concorrência, 

com fundamento no artigo 112, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto o 

presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando a Vossa 

Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração. 
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_Just. e Leg. Pallelow  
POL Utb.r 	Mofo Ama,: 

nçajj 

A~atrarrées Pública; 

Autoriza o Executivo a alienar os imóveis que 

especifica, adjudicados à Municipalidade de 

São Paulo, por força de declaração de 

vacância de heranças. 

APROVADO EM 21  DISCUSSÃO 
À SANCÃO 

O T 

ENTE 

A Câm 	í: n9RE7P  r 	de 	Paulo  

APROVADO EM 1 4  DISCUSSÃO 
VOLTA À Dl USSÃO 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade 

concorrência, os bens imóveis a seguir relacionados, adjudicados á Municipalidade de si 
São Paulo, por força de declaração de vacância de heranças: 

I - casa e seu terreno, situados na Estrada do Rio Bonito, esquina com a Rua Braga,;1  

Distrito de Socorro, Vila Friburgo, medindo 10,00m de frente por 20,00m da frente aos 

fundos, ao longo da Rua Braga, com a qual faz esquina, tendo 20,00m do outro lado,g 

confinando com terreno remanescente do mesmo lote, compromissado a Jorge 

Salomão Haddad, e 10,00m nos fundos, ainda confinando com Jorge Salomão 

Haddad, com área de 200,00m2 , objeto da inscrição n° 21.583, de 4 de março de 

1962, no 19° Tabelião desta Capital, originário da transcrição n° 11.9,6.7 do. ..1 :°.,Cartcirio 
de Registro de Imóveis, contribuinte n°095.318.0010-3, com valor veiát de: referência, 

Sç 
calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 174.197,00 (cento é setenta e 

quatro mil e cento e noventa e sete reais), para o mês de janeiro de 4012; 	21)7  
II - apartamento n° 62, situado no 6° andar ou 7° pavimento dol Edifíci44"hoen.04; 

localizado na Rua Imaculada Conceição, n° 84, Distrito de Santa Cecília, com área útil 

de 64,00m2  e área comum de 27,33m2, totalizando a área construída de 91,33m 2 , 

correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 4,048%, objeto da matrícula n° 

20.327 do 2° Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte n°007.011.0421-1, com valor 

venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 97.2 6,00 

tel

(noventa e sete mil e duzentos e setenta e seis reais), para o mês de jan • d 2012; 

, 



r............_________., 
Folha n"  0 c-1  do proc. j 
N° 

 
o -,/  

Adelina Cicone - .t0. Pariatrienta- 
g'ZF PeJ,1 ej3 

III - apartamento n° 25, localizado no 2° andar do Edifício Larissa I, situado na Rua das 
I 

Palmeiras, n° 225, no Distrito de Santa Cecília, com área útil de 54,96m -, 
 
, área comum 

I 
de 8,754m 2  e área total de 63,714m 2 , correspondendo-lhe, no terreno, a quota-parte 

1 
ideal de 8,091m 2  ou 0,430%, objeto da matrícula n° 55.787 do 2° Cartório de Registro 

de Imóveis, contribuinte n° 007.012.1068-0, com valor venal de referência, calculado 

pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 65.282,00 (sessenta e cinco mil e 

duzentos e oitenta e dois reais), para o mês de janeiro de 2012; 

IV - apartamento n° 27, localizado no 2° andar do Edifício Maria Cristina, situado na 

Rua Rocha, n° 490, Distrito de Bela Vista, com área útil de 40,53m 2, área comum de 

9,69m2  e área total construída de 50,22m 2, correspondendo-lhe, no terreno, a área 

ideal de 6,67m2  ou 1,114%, e uma vaga na garagem térrea do referido edifício, com 

área de 17,5455m 2, correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 0,486666% ou 

2,915 m 2, respectivamente, objeto das matrículas, n° 43.481 e n° 43.482, ambas do 4° 

Oficial de Registro de Imóveis, contribuintes n° 009.017.0516-0 e n° 00?.017.0649-3, e 

valores venais de referência, calculados pela Secretaria Municipal de F iinanças, de R$ 

45.764,00 (quarenta e cinco mil e setecentos e sessenta e quatro reais) e de R$ 

17.352,00 (dezessete mil e trezentos e cinquenta e dois reais), totalizando R$ 

63.116,00 (sessenta e três mil e cento e dezesseis reais), para o mês de janeiro de 

2012; 

V - unidade residencial autônoma n° 44, localizada no 4° andar do Edifício Geneve, 

situado na Alameda Jaú, n° 527, Distrito de Jardim Paulista, com área útil de 83,45m 2 , 

área comum de 17,83m2  e área total construída de 101,28m 2, correspondendo-lhe, no 

terreno e nas coisas de uso comum do condomínio, a fração ideal de 1,146% objeto 

da matrícula n° 32.325 do 4° Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte n° 

009.074.0203-8, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de 

Finanças, de R$ 162.384,00 (cento e sessenta e dois mil e trezentos e oitenta e quatro 

reais), para o mês de janeiro de 2012; 

VI - apartamento n° 81, localizado no 8° andar ou 9 pavimento do Edifício Santa 

Josefa, situado no Largo General Osório, n° 11, Distrito de República, rm área útil de 

23,67m2  e área construída de 32,24m 2 , correspondendo-lhe, no terreno e demais 

coisas comuns do edifício, a fração ideal de 1,9487m 2 , objeto da matrícula n° 32.020 

do 5° Cartório de Registro de Imóveis, contribuinte n° 008.068.0103-4, com valor venal 

de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 16.499,00 

(dezesseis mil e quatrocentos e noventa e nove reais), para o mês de janz rf de 2012; 
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Vil - prédio e seu terreno, situados na Rua Alfredo Maia, n° 374, Distrito de Bom 

Retiro, medindo 3,55m de frente por 22,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, 

tendo nos fundos a mesma largura da frente, confrontando, de um lado, com o prédio 

° 372, de outro, com o prédio n° 380 e, nos fundos, com o prédio n° 25 da Rua 

Deocleciana, objeto da matrícula n° 32.614 do 5° Cartório de Registro de Imóveis, 

contribuinte n° 018.035.0003-4, com valor venal de referência, Calculado pela 

Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 43.180,00 (quarenta e três
I  
' mil e cento e 

oitenta reais), para o mês de janeiro de 2012; 

VIII - apartamento n° 16, do Bloco 4, integrante do empreendimento Conjunto 

Auriverde, situado na Avenida Carioca, n° 572, esquina com a Rua Auriverde, Distrito 

de lpiranga, com área útil de 51,65m 2, área comum de 5,25m2, totalizando a área 

construída de 56,90m2, correspondendo-lhe, no terreno, uma quota-parte ideal de 

0,008324, objeto da matrícula n° 169.307 do 6° Oficial do Registro de Imóveis, 

contribuinte n° 050.060.0177-1, com valor venal de referência, calculado pela 

Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 33.408,00 (trinta e três mil e quatrocentos e 

oito reais), para o mês de janeiro de 2012; 

IX - casa e seu terreno, situados na Rua Patrícia Gaivão, antiga Rua 22, junto ao n° 4, 

constituído pelo lote n° 13 da Quadra V do Jardim Helena, Distrito de Guaianases, 

medindo 10,00m de frente por 25,50m da frente aos fundos, em ambos os lados, 

tendo nos fundos a mesma medida da frente, encerrando a área de 255,00m 2 , 

confrontando, de um lado, com o lote 12, do outro, com o lote 14 e, nos fundos, com 

os lotes 10 e 16, distante 27,00m do eixo da Avenida Professor Osvaldo de Oliveira, 

objeto da matrícula n° 75.028 do 7° Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte n° 

115.114.0014-4, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de 

Finanças, de R$ 89.975,00 (oitenta e nove mil e novecentos e setenta e cinco reais), 

para o mês de janeiro de 2012; 1 

X - terreno situado na Rua Gerardo Salini Romeo, antiga Rua Trinta e Quatro, 

constituído pelo lote n° 19 da Quadra 36 do Jardim Oriental, Distrito de Jabaquara, 

distante 10,00m da esquina da Rua Quarenta e Dois, medindo 10,p0m de frente, 

30,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura 

da frente, encerrando a área de 300,00m 2 , confrontando, de ambos os lados e fundos, 

com os proprietários, objeto da matricula n° 74.925 do 8° Cartório de Registro de 

Imóveis; conforme Averbação n° 2, foi construída uma casa no terreno contribuinte n° 

089.358.0012-0, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Muni cal de 

Finanças, de R$ 208.238,00 (duzentos e oito mil e duzentos e trinta e iboito re 

o mês de janeiro de 2012; 
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xi - metade ideal do prédio e seu terreno, situados na Ruaffiegaig Presidente 

Bernardes, n° 944, quadra 15 da planta 2, Vila Antonieta, Distrito de Aricanduva, 

medindo 7,19m de frente para a Rua Refinaria Presidente Bernardes por 29,50m da 

frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma metragem da 

frente, encerrando a área de 212,00m 2, confrontando, pelo lado direito de quem da rua 

olha para o imóvel, com o prédio n° 936, pelo lado esquerdo, com prédio n° 948, 

ambos na Rua Refinaria Presidente Bernardes, e, nos fundos, com o prédio n° 358 da 

Rua Refinaria Mataripe, imóvel esse distante 8,00m do ângulo formado pela 

confluência das Ruas Refinaria Presidente Bernardes e Refinaria Mataripe, objeto da 

matrícula n° 149.040 do 9° Oficial do Registro de Imóveis, contribuinte n° 

116.332.0024-7, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de 

Finanças, relativamente à totalidade do imóvel, de R$ 67.716,00 (sessnta e sete mil e 
9 

setecentos e dezesseis reais), correspondendo, portanto, a metade ideal, a R$ 

33.858,00 (trinta e três mil e oitocentos e cinquenta e oito reais), para o mês de janeiro 

de 2012; 
1 

XII - apartamento n° 207, localizado no 2° andar, do tipo "D", do Edifício lbaté, situado 

na Rua Antonio Carlos, n° 396, esquina da Rua Augusta, Distrito de Consolação, com 

87,7320m2  de área exclusiva e 13,8990m 2  de área comum, correspondendo-lhe, no 

terreno, a fração ideal de 1,9546%; o Edifício lbaté acha-se construído em terreno que 

mede 13,80m, de frente para a Rua Augusta, por 46,60m, da frente aos fundos, 

confinando, de um lado, com a Rua Antonio Carlos, com a qual faz esquina, do outro 

lado, com Luciano Caruso ou sucessores e, nos fundos, com João Pádua Leite ou 

sucessores, objeto da transcrição n° 29.405 do 13° Oficial de Registro de Imóveis, 

contribuinte n° 010.056.0076-7, com valor venal de referência, calculado pela 

Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 94.435,00 (noventa e quatro mil e 

quatrocentos e trinta e cinco reais), para o mês de janeiro de 2012; 

XIII - prédio e terreno localizados na Rua Prudente Correa, n°461, antigo n 8, Distrito 

de Pinheiros, medindo o terreno, de forma regular, 5,00m de frente por 20,00m da 

frente aos fundos, medidas essas aproximadas, encerrando a área de 100,00m, 

confrontando, nos lados, com João Della Manna e sua mulher e, nos fundos, com 

Joaquim Prudente Correa, objeto da matrícula n° 5.679 do 13° Cartório de Registro de 

s Imóveis, contribuinte n° 015.101.0036-9, com valor venal de referência, calculado pela 

Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 231.207,00 (duzentos e trinta e u mil 

duzentos e sete reais), para o mês de janeiro de 2012. 
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Art. 2°. Os imóveis deverão ser avaliados, pelo órgão co'fpeatnia Prefeitura, 

previamente à abertura do certame licitatório, levando-se em conta as condições de 

mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. As alienações serão efetivadas por preços não inferiores aos das 

avaliações referidas no "caput" deste artigo, desde que não sejam inferiores aos 

respectivos valores venais de referência vigentes na data da realização do certame. 

1 
Art. 3°. As providências e despesas relativas ao registro ou à regulari ação registraria 

dos imóveis alienados correrão por conta de seus adquirentes. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 



Assinatura 

PLINIO ANTONIO CHAGAS,  11 2  Oficial do Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil. 

• 

do proc. 

- Ass. Pariarnentz 

igoriftsf i c a  , 
i 

iI. 

14   e r201 
1:;¥rlial de pessoa interessada que, Lvendo os livros do Registro a seu 

consta que GEORGES MASSIER tenha, a qualquer titulo, 

alienado o imóvel situado na Estrada do Rio Bonito, esquina com- Rua Braga, e 

Avenida Lisboa, na Vila Friburgo, no 322  Subdistrito - Capela do Socorro, bem 

como não consta que o mesmo esteja gravado com ônus reais ou citações em 

ações reais ou pessoais reipersecutórias, com exceção do compromisso de venda 

e compra - adiante relatado, tudo como origem na transcrição número 11.967 - 

do 1° Registro de Imóveis desta Capital;- Constando, porém, o seguinte 

registro:- Inscrito sob o. número 21.583 (vinte e um mil, quinhentos e oitenta e três), 

em data de 04 de março de 1.962, o COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA 

celebrado por escritura de 17 de fevereiro de 1.960, do 19 0  Tabelião desta Capital, 

pelo qual GEORGES MASSIER, francês, solteiro, maior, comprometeu-se em 

vender a JORGE SALOMÃO HADDAD, brasileiro, casado, pelo valor, de Cr$ 

20.000,00 (vinte mil cruzeiros), pagáveis na forma e condições constantes do titulo, 

UM TERRENO situado na Estrada do Rio Bonito, esquina com a Rua Braga, e 

Avenida Lisboa, na ,  Vila Friburgo, no 33 2  Subdistrito - Capela do Socorro, 

medindo 20,00m de frente, por 39,90m da frente aos fundos de um lado, onde 

confronta com a Rua Braga, de outro lado mede 48,80m, onde confronta com Maria 

de tal e nos fundos tem igual largura da frente, faz frente para a ALnida Lisboa.- 

Constando, desta inscrição, como transcrição aquisitiva anterior,, a de número 

11.967 - do 1° Registro de Imóveis - desta Capital.- Constando, ainda, a margem 

desta inscrição, as seguintes averbações:- Número um, feita em 15 de dezembro 

atr. 

cargo, deles não 
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de 1.960, pela qual verifica-ffqa°  159 e s cr t u ra 

notas do 170  Tabelião desta Capital, o compromissado JORG SALOMÃO 

HADDAD, com assistência de sua mulher HELENA BASSIT HADDAD, mediante a 

quantia de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), cedem e transfererd a ANATOLY 

FEDOROVICH BONDARENOK, apátrida, casado, os seus direitos e obrigações 

decorrentes do compromisso de venda e compra celebrado com Georges Massier, 

por,escritura de notas do 19° Tabelião desta Capital, de 17 de fevereiro de 1.960, 

inscrita sob o número 21.583 neste Registro, mas com relação tão somente ao 

terreno medindo 10,00m de frente para a Estrada do Rio Bonito, por 20,00m da 

frente aos fundos, ao longo da Rua Braga, com a qual faz esquina, tendo 20,00m 

1 
do outro lado, confinando com terreno remanescente do mesmo compromisso .e 

10,00m nos fundos, ainda confinando com remanescente do mesmo terreno, fração 

esta com cerca de 200,00m2, e autorizaram a necessária averbação;— Número 

dois, feita em 12 de janeiro-de 1.961, pela qual verifica-se que por escritura de 09 

de novembro de 1.960, de notas do 17° Tabelião desta Capital, o compromissario 

JORGE SALOMÃO HADDAD, com assistência de sua mulher HELENA BASSIT 

HADDAD, mediante a quantia de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), cederam e 

transferiram á OLGA JOSEPHOVNA BONDARENOK, apátrida, assistida de seu 

marido ANATOLY FEDOROVICH BONDARENOK, apátrida, os seus direitos e 

obrigações decorrentes do compromisso de venda e compra celebrado com 

Georges Massier, por escritura de notas do 19° Tabelião desta Capital, de 17 de 

fevereiro de 1.960, inscrita sob o número 21.583 neste Registro, mas com relação 

tão somente a uma parte do imóvel dele objeto, consistente em um terreno situado 

à Estrada do Rio Bonito, na Vila Friburgo, no 322  Subdistrito - Capela do Socorro, 

medindo 10,00m de frente para a Estrada do Rio Bonito, começando depois de 

contados 10,00m da esquina da Rua Braga, por 20,00m da frente aos fundos, tendo 

a área, de 200,00m2, confinando por - um lado com remanescente do todo 

  



Folha n°  /1  O  do'proc. 
N° 	 

Adelirla Ciconet?  
RF. 

CONCLUSÃO 
s 

Em 04 de abril de 2006, faço estes autos 
.conclusos ao MM. Juiz de Direito, Dr, 
IROB TO CARUSO COSTAB1LE E 

e faço este termo. Eu, 
 (Maria Lúcia da Silva, 

matr. 38.588-1), Escrevente-Chefe da 2a  
Seção, subscrevi. 

Processo n° 000.99.941 418-7 

	do proc. 

Assinatura 	 

(xANLQA.A.esz 

tvuun

cL  

Ar-L. 

A i'';EMC)TO 



NJOk 

• 
Ct."r1, 

i 

- 

V n mrc 

OL&A- JOst-PHooM g ONJ D A (LG 



j/  do proc. 1 Folha IN 
N°  Á 

	 de 2006, recebi 

m Cartório com a r. sentença 

'• escrevente, subscrevi. 

CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que, foi tornada pública a r. 

sentença de fls.2gZ t( ' de 1"( 

de 2006. E 	 ire-kir de Divisão, 

subscrevi. 

Certifico e 

no livro 

de 2006;  

subscrevi. 

PGt vr% 	j1.29,5.04 
ciivão 1.7;nstol 

31,3 

CERTIDÃO 

Eu 	 escrevente, 

dou fé, haver registrado a r. sentença 

n° 32,  às fls. 7el.  , sob n° 

Em  Wit  de  o 4  

IMPRENSA 

Certifico e dou fé que, em OCI 04 12006 remeti à 

Imprensa Oficial a r. sentença retro.  Eu  hipplídaii,  

escrevente, subscrevi. 

CERTIDÃO  

Adelina: 

Certifico-  e dou fé que o "Diário Oficial" do Estado 

publicou, nesta data, para ciência dos interessados a r. 

sentença de fls. 28 2 12 82 Edestes  autos. O referido é 

verdade. Em j  de  fib/i0  de 2006. Eu 

Plisotuoli cx  escrevente, subscrevi. 



Certifico e dou fé que os present autos 
rar 	corn o Dr. .. . 

no período de .0.01./12.5.1.QC a 	  
	 • 	 

Ern 	de 	de 	 
Eu , 04.1041(MOmeem.4■400.~904e45000•0.41~.010.0.00.6 Escr.. allibeer 
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LIVRO N,° 2 - REGISTRO 
GERAL 

matricula 

sãO Paulo,-  ri de de 19 78. julho 

o 

de São Paulo 
2: CARTÓRIO DE REGISTRO DE -DGPI 

I li 	li 
20 RI 00665027 

1 
Jersé Rodrigues da Silva, Oficial do 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, 
CERTIFICA, a pedido do(a,$) interessado(a,$), que revendo os Livros de Registro a seu cargo, deles 
verificou se constar o seguinte:- nQ.14.2  

• IM6VEL:- "APARTAMENTO n9, 42 , no ,4 9 andar ou 7 9 pavi- 

mento do "EDIFÍCIO PHOENIX",;sito na rua Imaculada 

Conceição n9 84, no 119 subdistrito Santa Cecilia com a 

área útil de 64,00m2. e a árèa . coMum de 27,33m2" . tOtalizan 

do a área construída de 91,33m2., correspondendO-lhea fra-

ção ideal de 4.0488 no terreno do edifício: 

CADASTRO:  007.011.0421-1 
PROPRIETARIOS:- ORLANDO NASI, jornalista, RG. 629.369,e sua 

1 
mulher FILOMENA NASI, do lar, RG. 3.617.031, brasi 

leitos, casados pelo regime da comunhão de bens, inscritos 

no CPF sob n9 067.270.778, domiciliados nesta Capitiás PAR-

TICIpAçõES ImoBILIARIAS E.A.S&IEDAnE CIVIL, inscrita no 

CGC. sob n9 61.580.403/0001, com sede nesta Capitali- JORGE 

WOLNEY ATALLA, industrial, RG. 1.242.792, e sua mulher MAR-

LENE LEAL DE SOUZA ATALLA, do lar, RG. 4.548.176, brasilei-

ros, casados pelo regime da comunhão de bens, inscritos no 

CPF. sob n9 006.326.948, domiciliados nesta Capital;iZDZIS-

LAMA BRANDEl" braalleira, viúva, do lar, RG. 2.369.210, ins 

crita no CPF. sob nO 105.550.488, domiciliada nesta Capi- 

tal; EUGÊNIA LUKCHA, apátrida, 	desquitada, proprietária, 

Cart. Mod. 19 - RG. 1.054.537, 	inscrita no CP'. sob n9 

194.023.176, domiciliaria nesta Capital; - RENATO EBOLI, do 

comércio, RG. 3.336.924, e sua mulher MANOELITA LOPES EBO- 

LI, do lar, RG. 3.505.593, brasileiros, casados pelo regime 

da comunhão de bens, inscritos no CPF. sob n9 097.933.138, 
1 

domiciliado$ nesta Capital; - ILKA DE ALMEIDA FAVA, brasi- 
1 

leira, solteira, maior, do comércio, RG. 4.379.968, inscri- 

ta no CPF. sob n9 332.749.088, domiciliada nesta CaPital; 

ALBERTO SENTIERI, contador, RG. 380.767,-e sua mulherl IRMA 

FORNAZARI SENTIERI, funcionária pública autárquica, RG. 

790.991, brasileiros, casados pelo regime da comunhão de 

(Continua no verso) 
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bens, inscritosd no C:P.F., respectivamente, 	sob 	n9s. 

001.401.808 e 020.450.878, domiciliados nesta Capital; HUGO 

DE GODO? URBINA TELLES, industriápio, RG. 3.566.418, e "Sua 

mulher EMILIA DE GODOY TELLES, professora, RG. 3.582.637, 

brasileiros, casados Pelo regime da separação de bens, ins-

critos no C.P.F., respectivamente, sob n9s 062.744.128 e 

297.553.108, domiciliados nesta Capital; - JOSÉ MIGUEL SPI-
NA, médico, portador da C.R.M. n9 14.661, e sua mulher MA:- 
RIA JOSÉ SOBREIRA SPINA, do lar, RG. 3.031:066, brasilei-
ros, casados pelo regime da comunhão de bens, inscritos no 

C.P.F. sob n9 118.484.728, domiciliados na cidade de ocas- , 
co, deste Estado; - UMBELINA TEIXEIRA DE CARVALHO, brasilei 

ra, solteira, maior, funcionária pública, RG. 2.477.783,ins 

orita no C.P.F. sob n9 099.783.218, domiciliada nesta Ca i -

tal;.- ANSELMO APARECIDO SELINGARDI, comerciário, RG. 

4.496.829, e sua mulher MARILIA CARMEN SANTOMAURO UNGARETTI 

SELINGARDI, do lar, RO. 5.071.820, brasileiros, casados pe-

lo regime da comunhão de bens, inscritos no C.P.F. sob n9 . 

027.586.878, domiciliados na cidade de Rio Claro, deste Es-

tado; - RENATO REMO SERGENTE ROSSA, brasileiro, solteiro, 

advogado, 	RG. 2.556.968, 	inscrito no C.P.F. sob n9. 
1 

516.949.728, domiciliado nesta ,Capità1; - ARRIGO LENZI, que 

também assina LENZI ARRá0, italiano, solteiro, maior, ec( 1?- 

nomista,.Cart. Mod. 19- RG. 4.581.609, inscrito no C.P.F. 

sob n9 067.156.218, domiciliado nesta Capital;-- LUIS HENRI 

'QUE ENGRACIA TELLES, engenheiro,,RG. 2.587.819, e sua mu-

lher MARIA ELISA PELLEGRINI TELLES, do lar, RG. 4.778.694, 

brasileiros, casados pelo regime da comunhão de bens, . ins-

critos no C.P,F. sob n9 005.670.518, domiciliados nesta Ca-
pital. 

( Continua na ficha ,n9 2 ) 

Folha 	
proc. 

N 

A48",i I ,? ne  Rf. -00Ass. ' 	2'  406 	1"  

Folh,a 	:r—___doWeWcol  

Ass:_ 

r-  matricula 	 

20.327 	
[.. '1 	j 

s o 

• 

Pág: 00002 /00004 



REGISTRO ANTERIOR:- R.2-M. 20, 	deste Cartõriol 

OFICIAL MAIOR 

 

de Avellar • 

 

R.1-M. 20.327 , em 27 de julho de 1978. 

ATRIBUIÇÃO 

"Peio instrumento particular datado de 14'de fe-
vereiro de 1978, ratificado ,e retificado pelo outro de 6 de 

julho de 1978, - o ESPÓLIO DE ORLANDO NASI, representado pe 

la vitiva-meeira e inventariapte FILOMENA NASI, e os demais 

"PROPRIET.ARIOS", retro qualificados, resolveram, de Mútuo e 

comum acOrdo, ATRIBUIR-SE as unidades autónomas do - 

CIO Pli0ENIX", de modo que o APARTAMENTO n9 • 2 , objeto da 

matricula; passou a pertencer, Com exclusividade, pelo va-

lor de Cr$ 180.000,00, 'a PARTICIPAOES IMUBILIXRIAS 1C. A. 

SOCIEDADE CIVIL .n. 

OFICIAL MA e 

  

Nélson Se Irizr 	vellar - 

R.2-1440.327, em jrau-ag ett0-1T6 1.978 
VENDA E WIMPRA 

Pela escritura de 05 de maio de 1(i75 (1v.1279, fie .273) do 

109 Cartório de Notas desta CaAtul, PAUTICIPAVIES IMOBI 

LIÁRIAS E.A. SOCIEDADE CIVIL, com sede nesta Capital, CGC, 

n* 61.580.403 0  VENDEU 0,f0VEL pelo preço de 0.20.000 0 00 a 

'OTTOEAR ALEXANDER WITTINSEY, brasileiro, professor d lie lín-
guas, (RG.2,589,978 e cIC 206.314.568), casado no regime da 
comunhão de bens com ANNA MIHALLOVNA WITTINS 
nesta Capital, 
O escrevente autorizado: 	rARMCNI PALOMARES CO4M 

VENTE AUTOR1...ADA 

Folha 1°____v_do proc. 
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... Folha h°_/(dO prqj 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar;,  
RF. I00.406  

F a-, ,,,, 
CONCLUSÃO 

P.R.I. 

São Paul 

F; 625.789. 
SEN4PLA - DGPI 

Em 28 de setembro de 2006, faço estes autos 

i nclusos ao MM. Juiz de Direito da Sexta Vara da Família e Sucessões, 

Dr. 	

*ê 
RTO CARUSO COSTÁBILE E SOLIMENE. Eu, 

uk.f 	Maria Lúcia da Silva - matr. 38.588-1), Escrevente- 

Chefe da 2a Seção, digitei e subscrevo. 

Processo n° 583.00.2002.004 790-9 

Vistos, etc.. 

I- Homologo por sentença, para que produza 

seus jurídicos e legais efeitos o Auto de Adjudicação constante de fls. 473, referente 

aos bens deixados por falecimento de OTTOKAR ALEXADER WITTINSKY. 

II- Em 	consequência, 	adjudico 	a 

MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, os bens ali mencionados, salvo erro, omissão 

ou direitos de terceiros. 

III- Após, certificado o trânsito em julgado, 

expeça-se a Carta de Adjudicação e oficie-se ao Banco Nossa Caixa SA-Agência 

Clóvis Bevilacqua, a fim de que procedam a unificação das cohtas judiciais 

vinculadas a este feito, comunicando-se o saldo atualizado, arquivando-se 

posteriormente. 

ROBERTO èARUSO COSTÁBILE E SOLIMENE 
- Juiz de Direito - 



tor de Divisão, D 

.t(4  do procl 

Adelina Cicone - As s.‘  
F. 100.406 

	

— 	5 . 

Folha. n2  1/2 5'  do pro~o 
DATA  

111  g, 

(....- escrevente, subscrevi. nça

ReviF:6P2i15Ao.71-8-Sa9tron:i " 

E 	 de 	'0- 	de 2006, re . 

stes a 	m Cartório com a r. sente 

tio. Eu 	
c . 

CERTIDÃO  

Certifico e dou fé que, foi =tornada pública a r. 

sentença de fls. V/  . Em 2 4" de 	9  

de 200 

subscrevi. 

CERTIDÃO  

 
rum - Ok-tx 

le3V7 

_CERTIDÃO  

Certifico e dou fé, haver registrado a r. sentença 

no livro n° 3,0.,  às fls. 	, sob n° 

56 et .Em  ()ti(  de 	()  

de 2006. Eu 	.1-211A9 	escrevente, 

subscrevi. 

IMPRENSA 

Certifico e dou fé que, em 0 5  PC' /2006 remeti à 

Imprensa Oficial a r. sentença retrocEu 

escrevente, subscrevi. 

CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que o "Diário Oficial" do Estado 

publicou, nesta data, para ciência dos interessados a r. 

sentença de fls. W5,1 	estes autos. O referido é 

ve de. Em 4Ø de  ;mi 	de 2006. Eu 

escrevente, subscrevi. 

e 



• Adeliná Cicone - óss. Pakirterisi .  

PODER • JUDICIAM 
: SM) PAULO --)71 

... 

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA 
DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO CENTRAL 

AUTO DE ADJUDICAÇÃO 

Aos vinte e cinco (25) dias do mês de agosto de dois mil e seis (2006), nesta Cidade de 

São Paulo, no Fórum João Mendes Júnior, na sala de despachos e audiências do MM 
Juiz de Direito da Sexta Vara da Família e das Sucessões, ROBERTO CARUSO 
COSTABILE E SOLIMENE, comigo escrevente a seu cargo, foi lavrado o auto de 

adjudicação dos bens deixados por falecimento de OTTOKAR ALEXANDER WITTINSKY 

nos autos de ARRECADAÇÃO DE BENS AUSENTES E HERANÇA JACENTE, Proc. n. 

583.00.2002.004.790-9, em favor da MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO. — bem que 
segue relacionado:, Apartamento n no 62, no 60  andar do "Edifício Phoenix", na rua 
Imaculada Conceição, 84, no 11 0  subdistrito — Santa Cecília, área total de 91,33 m2, 
matricula 20.327 do 2° Cartório d egistro de Imóveis de São Paulo, contribuinte 

007.011.0421-1. Para constar! et o devi o uto, que depois de lido e achado conforme 
fica fazendo parte integran deste. Eu RE DE CARVALHO 
GUIMARÃES, matricula 3 .560-6), Escrev e, digitei,e''' 

ROBE 	USO COSTABILE E SOLIMENE 

/JUIZ DE DIREITO 

Dr. ItiARIA CLARA DE MO RS VAZ 
CURADORA À HERANÇA 
OAET n. 66.032 

Joet dos Santos 
RE; 625.789.500 
SEMPLA - DGPI 
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O escrevents,aUtorizado 

Continua no verso e 

, 

Folha o° 	proc„ 
,de.14(J7 	 O 

Melina Cone - 	„ 	 DOC ..11.11 Ass. F W .,'e.ne-ntef 

Jersé Rodrigues da 'Silva, Bacharel em Direito, 2° Oficial de Registro 
de Imóveis da Comarca dá Capital do Estado de São Paulo, República 
Federativa do Brasil. 
Certifica, atendendo a pedido verbal de :interessada, que, 
revendo o Livro 2 Registro Geral do Registro de Imóveis - a seu carg"f, 
dele consta-a-matzioula-de-tsegui 

2.° CARTÕRIO:DE REGISTRA-D-29E1-  

do São PoOlo, 
A 

- 	 ftF. 834. r. 
São Paulo, 20 de 	setei sidwo de 19  85 

^t, 

V —LIVRCI- Ji.• 2 - REGISTRO 
---.." 	GERAL 

matrfcuia 	 ficha 

C- 55.7e7 	ta 

VEIS 

+ Imbui-  O APARTAMENTO ng 25, localido no .2;'‘q .cii'r20.1.' 4,.., .,.  
NEDIFfCIO LAfi/SSA I S , situado na ruardÁW' iires 	22N. 40 	, 

, 	
Nflms 

---D....v,,,,,„„, 	1 
no 1111 subdistrito . Santa Cicilia, .,.. 6áltaf utrsyde -- 
54,96m2., a £rwa COMUP de 6,754E2. 1  a um'areeXoÇairde 

1 63,714m2., cabendo-lhá, netarrano, uma quatIll p arte ideal- ,„.,..., 	, 
da 8,091E2., ou seja', 0,430 o . 	f 	...  - 

etr. 

CONTRIBUINTE.. 007.012.1068.0; 

PROPRIET‘RIgt.  Mis GORLt 	s$eizo , sotei,engiok 
nheiro agrInomo, domicillad~Ce'pitali ,na rua das Pal.: 

• L 
melros nça 225, apta 25. (Paw)110::107.51,7‘,SP  i cicc/mr nume.. 
ro 051.464.536/53).- 

REGISTRO ANTERIOR:- TrehsCrWitto nft 72%4133, deste Earteirio 
, 

Folha n° 	 O OFICIAL MAIOR 

T--2 0 -1 1 O. s 
R.1, em 20 de setembro de 1985 .  ,  

DOAÇXO .   ' 	''- ...,,,„, J ' 	 ssinatur 	,. . ....---........4 
Pela escritura da 13de'satimbro de 1965„ do 1 ; 	 .  
Notas desta,Capital,(I'vt.„1966 - fls. 122), a propriaterio 

acima qualificado, - DOOIV- e nua-propriedade do ImSvel das 
, 	- 	. 	 .1 

ta matrIcula„ pelo valor da CrS-8.213.866„ para os efeitos ., 

1.11[1,9 
1F 

, 
fiscals,..MARIA HELENA DA SILVA, brasileira, solteira,malo . 	 .... 	, 
manicure., domicillada nesta t4apital, na-ruadas Palmeiras- 

MI 226, e -pta 25.¡-,(RG. ni,1.941.590-SP e .CIG 294.036.426-15) 



• • l• 

dedhool 
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0. 

00: 

richa-1 

01 	verooj 

R421, em 20 de setembro de 1985 
USUFRUTO 

_ 

Pala escritura de 13 da setembro da 1985, o'1e Cartãrio da 

Notas desta Capital (Lv. 1968 - fls. 122), RLOIS GOERLICH 9 - 

solteiro, maior, ji qualificado, - reservou pira at, an q411 
to viver, o usufruto do imOvel desta miar/cuia, ao qual f 
dado para os afoitas fiscais, o vaiar da Crt-4.106.935. ••• de& 1.1 

O eaorevanta autorizado 

Av,3 em 08 de dezembro td§-149,80"4, 

ÇARCCOMENTO o; 14UFRUTD  
Pala patIOU datada ~18 de novembro de 1988 9  MARIA HELENA / 
DR SILVitt b  Mateira, ja 4Ua1itIclaak,, ,m requereu a 'meliante aver 
baço no sentido de ficar constarldo d'CANCELAMENTO do usufru-

to objeto do rdgietrO ne 2 acima, devido ao falecimento do 

usufrutuaria *  ALUIS ODERCICHocorrido no dia 12 de setembro 

to expedida em 25 de outubro de 1988 pelo Cartério do Rege-
tro Civil do 22  :Subdistr,itbr Liberadade . Capital, Termo 
43,038 is f114.5 862Jdo LibÁ22°C, conaolidando-se, em cense-

. 	e 
quencia, akeplena•prbpi1daade do imóvel na pessoa da nú-propri. 
teriti„ MAR* HiEtENa agaiSYivA 

eicreViliÃtm eâoriia 
f 

de 1988 9  conformw: prova,e .dilbiaÃutenticada de certidío de átat 

. 
.% 

uenente.. 

40111~irie. 

> 



Trânsito em julgado, lavre-se auto de adjudicação em favor da 
, 

Prefeitura do Município de São Paulo. 	 1—...„---- 
rr ........... 	

........... ,.,. 

Ana Pau a Teixeira Mafra, 
Juíza de Direito. 

.CU4 47 

007 
Folha n0 	c(  do proc. 
N° 	 d 

Adelina Cícone - As. Pariamentar 
RF. $00.406 	L - 

PODER JUDICIÁRIO 
SÃO PAULO 

CONCLUSÃ go o 4 -  

Aos 25 de setembro de 2006, faço estes 
autos conclusos à MMa. Juíza de ginit90  
Dra. ANA PAULA TEIXEIRA MARRAde 	R.FUZ:35S'a.;;:'  " 
Eu, 	_ ,37/Escr.  Subscrevi. 	Patr., lierença Jece i  te 

11/21 
. 1 	I 

40.  
tç:Q. 

52" e  

\A'a 

Em face ao que dos autos consta e diante do parecer 
favorável do digno órgão do Ministério Público (folhas 256), bem como 
por terem sido cumpridos os requisitos legais, decorridós .  mais de um 
ano da data .da primeira publicação do edital (conforme folhas 254) e 
não tendo aparecido, nem habilitado L  qualquer herdeiro, declaro por 
sentença, vacante os bens da herança jacente de MARIA HELENA DA 
SILVA, falecida em 08 de novembro de 2003, fazendo-o icom 
fundamento nos artigos 1.593 e 1.594, ambos do Código Civil c/c artigo - 
1.157 do Código de Processo Civil. 

Proc. n° 04.002373-7 

Vistos. 



do proc.. 

ra 6nt'd 

Folha r:° 
 

Adelina C.4cone - Ass. 
t O C) 4 
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r3.461 461. 	 —1 	São Paulo; 02 de. - 

	

m.UfauJ. 	 ficha 

01  

EDiF1 	• 	in li\ IMÓVEL:- APARTAMENTO N* 27, localizado no 21 andar dó 
CIO MARIA CRISTINA, sito à Rua Rocha, n2 .490,'no . 1721Sub-di 
trito - Bela Vista, com a :Irea átil de 40,53Me2., área com 

de 9,69ms2., com a área total construída de 50,22m$2.ç cor-
reapondendo-lhe uma tires ideal no terreno de4,67à82. 
ia, 1.114,6.- 
CONTRIBUINTEt-,  009.017.0516-0,- 
PROPRIETÁRIOS:-  VLADA SANÁMOS,' brasileiro naturalizado,' , Jo 

a -do nonata, e sua mulher CELIA BRAGA SANALIOS, brasileir
!  I 	- 

lar, casados entes à Lei 6.515/77 sob o regime.da co*Unhao 
de bens,Wa. n 2s. 1.284.657 e 3.829.128-8p., reapeptiaiente, 
CPF. do 4aal n2 080.083.968..49, domiciliados nesta Capital 
è Rua Racha, nit, 	: 	 " 
REGISTRO ANTERIOR:N.  Transcrigia'n1 116.029, deite. Wb-giátro. 

Watt W dew-08WYWiot  

R.01/ 43.481 Data: 	02/abri1/1980 

Pela escritura datada de 27 de Março de 1940-, de Notaa do. 
222 Cartório desta Capital, livro 1850.; f '.1.2 . 39, Oe proprie-
tários, 	qualificadoi, transmitiram por -Venda.,  NEVTQN 
NES D'AVILA MELLO, brasileiro, -jornalista,: Casado antes à 

Lei 6.515/77 sob o regime da comunhão .da bens com ZYSLA MEL-
LO, RG. n2  3.060.318-SP.,. CP. n2  0.31.749.488-00, domicilia-
do nesta Capitel, Rua Machado de Asais, n2H184, Aclimagio,. 
o imóvel, pelo valor de Cr$.390.000,00..- 	 • 

de São -Paulo 

, 
- qkr\. 

cm? 
GISTRO DE IMÓV S02,0 

PC-i a, r- 

deco/300K 18/08/2011 

\A 

Márcue A. A. Inlice 

Esc .vente Ilabi4lado waidyr w 	• áciai tviaiat 

continua no verso 
> 

MW.W.UO8-2M1— 



SMP 	 

R.021 	 Data: 10/JANEIR..0/1.997 • 
De Formal de Partilha passado em 13 de novembro de 1.992, pelo Cartório do I° 

Oficio e Juizo de Direito da l' Vara, ambos da Família e Sucessões desta Capital,. 
subscrito pelo MM. Juiz de Direito, Dr. Lido Antonio Vasconcellos .fiose]li, — 
extraído dos autos e 349/92 de Arrolamento dos bens deixados por NEWTON 
NUNES D'AVILA MELLO, CPF/MF. 031'.749.488-00 (falecidó. em 27 de 
janeiro de 1.992 no estado civil de casado pelo regime da comunhão de, bens, antes 
da Lei a° 6.515/77, com Zysla Mello), verifica-se que conforme sentença datada de 
28 de setembro de 1992,. transitada em julgado em l3 de novembro de 1.992, o .  
imóvel desta matricula  avaliado em CrS11.014.000,00 foi partilliadO  à Viúva-
meeira ZYSLA MELLO, polonesa, aposentada, W.058112-X, CpF/MF. rt° 
955.468.718-49, domiciliada nesta Capital, à Rua MOchado de' Assis, n°784; e aos 
herdeiros filhos SANITA D'AVILA MELLÕ,', brasileira, separada judicialmente, 
professora, RO. no 5.028.606, CPF/h4F. ri° ;00. 6.3. 1. 8.0s...4; e NEWTÓN NUNES 
D'AVILA MELLO JÚNIOR, brasileiro, separado judicialmente, comerCiíriP, RO. 
a° 5.638.081, CPFIWE . a° 696.620.378;3.3, domiciliados nesta Capital, . à Ittia • 
Machado de Assis, n° 137, apto. 61, na proporção de 50% para a viva - ira e de 
25% para cada um do erdeiros filhos. 

Mseleudo E. de Aula 

Escrevem° HaPIlltado 

Av.03/ 	 Data: 10/JANEIR.0/1.9 
Conforme sent.- proferida em 17 de abril de 1.996, pelo MM. Juiz de Direito 
Dr. José Percival Albano Nogueira, da 10' Vara da Família e Sucessões, desta 
Capital, foi convertida em Divórcio a separação consensual de NEWTON NUNES 
D'AVILA MELLO JÚNIOR, conforme prova a Certidão expedida ein 03 de julho 
de 1.996, pelo Registro Civil do 23° SubdiStrito-Casa Verde, desta Capital, nos 
termos do Formal de Partilha passado em 16 de setembro de 1.996, pelo Cartório , 
dg 60  Oficio e Juizo de Direito da 6" Vara, ambos da Família e Sucessões desta 

-continua na ficha 02- 
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Capital, extraído dos 	s n° 855/96 de Arrolamento. 
Marlaudo F. de Assis 

~vante mamo AM CAMAS 	ES.'. 9E 'C Asti% 
Substi o do Qficai 

• 

R.04/ 	 4 	Data:, 10/JANEIRO/1.997 

De Formal de P 1 a p ssado em 16 de setembro de 1.996, peio Cartório do .  60 

Oficio e Juízo de Direito da V Vara, ambos da Família e Sucessões desta Capital, 

subscrito pelo MM. Juiz de Direite,'Dr. Francisco Occhiuto Júnior, extraidio dos 

autos n° 855196 de Arrolamento dos bens deixados por zymAifELto, CPF/MF, 

n° 955.468.718-49 (falecida em 07 de janeiro de 1.996 no estado Civil de viúva), 

verifica-se que conforme sentença datada de 12 de agosto dp;1.996, rtansita,á em 

julgado em 02 de setembro de 1.996, a metade ideai do ire6Vel desta inatr:cula .  
avaliada em U7.357,00 foi nartlilhatia  ItOs herdeiros filhos S4RITA'1,r/0;11.k* 
MELLO, brasileira, separada judicialmente, professora, RG.  n" 5.028:606, CPF 

n° 006.318.838-43, domiciliada nesta Capital, à Rua Tomás Carvalhal, n° 780; apto, 
82; e NEWTON NUNES D'AiilLA MELLO JÚNIOR, brasileiro, divorcio, 
comerciário, RG. n° 5.638.081, CPF/MF. n° 696.620.378-53, domiciliado nesta 

Capital, à Rita São ceslen, it" 207, apto. 102; na proporção de SO% pata 'cada. 
Um. 

Marlaudo F. da Anu 
Escrevem. Hcbil 

Mt/411108 	CAS 
ucit 

Av. O 5i 	 Data: O5/MARÇO/1.997 
CONSTA o casamento de .NEWTON NUNES D'AVILA MELLO ,11INIOR coin 
GWELA BECK, realizado em 26 de Outubro de 1996, pelo regime da comunhão 
parcial de bens, a qual passou a assinar-se GLSELA BEC14 D'AVILA. 1WELLO, 
conforme prova a Certidão de Casamento expedida em 2.6 de outubro de 1996, pelo 
Registro Civil das Pessoas Naturais do 42° Subdistrito- Jabaquara, desta Capital: nos 

termos do requerimento datado de 24 de fevereiro de 1997, subscrito por Newidn 

- continua no verso - 
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Edgar Jorge Furta 

Etcrevente Habilitado 

010—  
15APP.1 	o Vau 

Nunes D'Aviia Mello Junior, RG. 5.638.081-SSP/ 	l 0W96 . 620. 378-  

53 	 SENAP ., 

MARIA ROSA 5 C, DOS SANTOS 
Of:ti" 

tnatdcula 

481. 

úu ..f 

.q 	 C Lha 
2 0-1 	

4— 

velo 

R.06/ 	 Data: 25/JUNHO/1997 	. 
Pelo instrumento particular datado de 11 de junho de 1997, com força de escritura 

publica, na forma do artigo 61 e seus parágrafos da Lei n" 4.380, de 21 de agosto de 
1964, alterada pela Lei n° 5.049, de. 29 de junho de 1966, SARITA D'AVILA 

MELLO, brasileira, separada judicialmente, prefesiora, RG. n° 5028.606-SSP/SP. 
CPF. n" 006.318.838-43, domiciliada à Rua :Tomaz Carvalhal U" 780, apto. 
Par:aiso, nesta Capital; e, NEWTON NUNES 1),AVILA MELLO .rei•tion., 
brasileiro, gerente de produção, RG. n° , 5.638.081-SSP/SP, CPF..n" 696,620.378-53, 
assistido por sua esposa GISELA BECK D'AVII.A MELLO, brasileira, professora, 
AG. n" 15.586.411-7-SSP/SP, CPF. n° 076.446.118-43, casados em .  regime da 
comunhão parcial de bens, conforme vigência da Lei 6.515/77, domiciliados à Rua 
São Venceslau n° 207, apto. 102, Vila Guarani, nesta .Capital, uansukiraiii  por venda' 
a MARIA DO CARMO DA SILVA, biisileira solteira, maior, enfermeira, RO. ti° 
12.863.490-X-SSP/SP, CPF. n" 018.228.288-01, domiciliada à Rua das Carmelitas n' 
167, apto. 42, nesta Capital, o imóvel desta matricula pelo valor de A.$40,000;00 
(inclusive o valor de outro), sendo RS9.000,00 ivferentes à utilização dus reCursos 
da conta vinculada do FGTS. 	 • 

Edgar Jorge Furtar+ 
Escrevenb Habilitado 

j;•  7..ni 34N TOS 

•Uliclala 

R.071 	 Data: 25/JUNHO/1.997 
Pelo instrumento particular datado de 11 de junho de 1997, com força de escritura 
pública, referido no R.06, MARIA DO CARMO.  DA SILVA, solteira, Maior, já 

-continua na ficha 03- 
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qualificada, deu em hipoteca  a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CF,F, com sede 

no Setor Bancário Sul, Quadra 4.5  lotes 3/4, cru Brasília-DF. CGC/MF. 

00.360.305/0001-04, representada pôr seu Escritório de Negócios . SP CENTRO 

LESTE, o imóvel desta matricula, para garantia da divida no valor de .RS29.000,010, 

pagável ao prazo de 240 meses, com juros á taxa nominal de 7,0000% a:a e à taxa 

efetiva de 7,2290% a.a., prazo de' Renegociação: 108 meses ;  Sistema de 

Amortização: Sistema Francês de Amortização; Piano de Reajuste: Plano de 

Equivalência Salarial-PES, origem dos recursos: .  FGTS, correspondendo na data do 

titulo a RS326,69 o valor total do encargo mensal, vencendo-se :à primeira prestação 

em II de julho de 1997; e demais condições constantes do título. Faz parte da 

presente garantia a Vaga na garagem térrea do mesmo edifício, matriculada sob :á • 

n ° 43.482, neste Registro. • 

Edar Jcb--ne P to 
ta,  

1 
•• • 'rroe 

• 

   

R.08/ 	 Data: 08/MARÇO/2006 	. 	PROT. 342.129 

De Carta de Adjudicação passada etn 13 de setembro de 2004 pelo Oficio e Julio .da 2a • 
Vara da Familia e das Sucessões do Foro Central, desta Capital, subscrita pelo MM Juiz 

de Direito, Dr. Airton Pinheiro de CaStio, eXtraido dos autos n° '99.021089-8 de,' 

arrecadação de herança jacente e .  bens ausentes dos bens deixados pôr MARIA DO . 
CARMO DA SILVA, CPF/MF..n°O18.228.288-05 (falecida em 23 de junhO de 1.998, 

no estado civil de solteira), verifica-se tine conforme sentença proferida em de 

fevereiro de 2004, transitada em julgado em 05 de Março de 2004, o imóvel desta 

matrícula, avaliado cru R$25.398,00 (valo venal do exercício de 2006),. foi  adjudicado a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
evd,  

5,.unti.v., 13 Ifit33 
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42  SERVIÇÇIEISCRíde'T‘RO DE 'MOVEIS 
de São Paulo 

de 1997 São Paulo, , 

ISENTO DE SELOS 
E EMOLUMENTOS 

CERTIFICA, nos tomos dg art. 19, §1°,. 
da Lei Federal n° 6015, de 
31/12/1973, que a presente é cópia 
reprografica de inteiro teor da matricula 
referida, refletindo a situação jurídica do 
imóvel com respeito as 'ALIENAÇÕES, 
()NUS REAIS e PRENOTAÇOES até á 
data de 18/08/2011 

Ademir Soares Ramos 
Escrev. Autorizado 
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no terreno e nas coisas de uso comum docond:mp, ,  
CONTRIBUINTE:-  009.074.0203-8.- 
PROPRIETÁRIOS:  ANTONIO - DE AZEVEDO MARQUES a sua mulher,  
ZIA GUARNIERIAZEVEDO MARQUES, trasileireiãàba -S,ob o - 
regime da.comuphão universal de bens, ele funcionário públi 
co aposentado, ela senhora do lar, domiciliados nesta Capi-
tal na rua Fortunato número 227 1  apartamento 21.- 
REGISTRO ANTERIOR:-  Transcrição n2 85.762, dôste Cartório. 

• iffALOYFi WALDER 
OficiO SalastiWW  

R.01/ 32.325 	 Data: 	11/dezembro/1978 
Pela Carta de Àdjudicaçãc passada - em 21 de agõsto de 1978,-
e aditada em 23 de novembro de 1978, pelo Cartório do 12 -- 
10fIcío e Juízo de Direito da lá. Vara, ambos da Família e 7 
das sucessões desta Capital, o Espólio de ANTONIO DE AZEVE- 
DO MARQUES CIC. 010:596.708-44 (falecido em 07 de fe -s)erel 

- 
iro de 1977, no estado civil de casado sob o regime de comu

I
- 

• 
nhã6 de bens Com Arizia Guarniéri de Azevedo Marques, gila - 
também assina Arizia Guarnieri Merques), transmitiu a ,t1tu-
llo de adjudicação a -ARIZIA GUARNIERI DE AZEVEDO MARQUES, 
que também assina ARIZIA GUARNIERI MARQUES, viliva, brasilal 
ra, do lar, Cie. 007488098-56, ,domiciliada nesta Capita3), à 
O.. Jaú n9 5274  aptP\44, o lmOvel, - pelo valor de CRe 	 

'O escrevente habilitado:  AffiwW/MoY  

-continua no verso- 
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PAULO SgReln v . c,MONTAIMIA.NA 
Ofici:d Ad m . C.-1!t 

SiopPaulo, U. de  dezembro  de  19  78  
IMÓVEL:- Unidade residencial autonoma número (4, localizada 
no 42 andar do Edificio Geneve, sito à Alameda Jaú n. 527,-
no 282 sub-distrito do Jardim Paulista, com a área útil de-
83,45m2, área comum de 17,83m2, tendo 
da de 101,28m2, correspondendo-lhe a f 

6-"ta1 construi 
6'ideal de 

' 

Z 

1 
r 
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O escrevente habilitado: 	 
- 

IWALDYR WALDER 
Oficial Substituta 

lAv.02/32.325 	 Data:-08/dezembro/1.989. 

'CONSTA o (5BITO de ARIZIA GUARNIERI AZEVEDO MARQUES, ocorrido 

¡em 02 de agasto de 1.981; conforme prova aCertidgo de Óbito 

íexpedida em 27 de novembro' de 1.9891 i:.  pelo Oficio do Registro. 

lCivil das Pessoas Naturais do 28 9  Subdistritó - Jardim ::èau-

;lista, desta Capital, nos têrmos da escritura datada de 04 

Ide Janeiro de l.9 	Notas do 11 2  CartOrio desta Capital,, 

!livro 3136, fls. 

(Antonio %malta de tfifYdRA 
crevente ttabliltage 

03/32 325 	 Data:-08/deZembro/ .989. 

:1 Pela escritura datada de 04 de janeiro de 19 3,!de Notas do' .1 	. 
111 2  Cart6rio-desta Capital, livro 3136, fis.'69, o Espcillo de! 
jARIZIA GUARNIERI AZEVEDO MARQUES, que também se assinava ARli 

:ZIA GUARNIERI MARQUES, representadojJor sua inventariante,Roj  

zina Guarnieri Marques, ,brasileira, viúva,-senhora do lar,R 

in2.1.026.734-SSP/SF. -, CFP.n 2 .108.109.515-0 	domiciliado nes' 

!ta Capital, !à rua Itamb&, n.2.186, apt 2 .n 2 .126,e, pelos her-

deiros, Mozart Camargo (ivarnieri,!do:comércio, e sua mulher,, 

1Vera Silvia Limeira Uamargo Guarnier,i0. Senhora do lar', bras. 

Ileiros, casados sob o regime da comunhgo de bens, -  antes da ' 

LLei 
6
.515/77, RG.nPs. 595.145-SSP/SF. e 2.382.355-SSP/S;.: - ., 

iinscritos em comum no CPF.-sob o n2.044.005.698-53, domici- 

liados nesta L,apital, 	'i-amrlona,n2. - 823; Lenire Guarnie-!ç 

,ri, brasileira, viúva ., senhora do lar, RG.n 2 .981.699-SSF/SP.i, 

!>ICPP.n.670.939.578.-20, domiciliada nesta Capital, a rua la- 

continua' na ficha 02) 

- 



LIVi\O N» 2,- 
continuac:50. • • .•GERAL 

matriculo 	 11cha 

r  L 32 . 32 5 J 	02  

{bErittr,-j\t 
~Ifs 'atro t001üb 

H I 

peroa, n 2 .367, Cidade MoncEes; Rossine'Ca4argo Gyarni U
e, 

% 	ç• - - _,, .,- 	,. „:,.,;,i,-.  

comercio, e sua mulher Waldisa Russio Cama
;::.  

któ,-Góaçoleri, se- 
-tP 

nhora do lar,, brasileiros, casados sob o regiffé'da comunhão 

de 'bens, antes 4a Lei 6.515/77, RG.n 2 sa64.467-SSP/SP., e n2 
1.974.275.-SSP/SP, CPF.n 2 s.046.334.158-91 e027.032.308...63, 
domiciliados nesta Capital- 1 , e rua imíiés Pinto, n 2 .27* Belli 
ne Camargo Guarnieri, brasileiro, viUvo, do coMércio, RG.n 2 . 
908.267-SSP/SP., CPF.n 2 .124.253.628-00, domiciliado nesta Ca 

‘ 
pitai, _à rua Rólielia, n 2 .829; .Alice Camargo Guarnieri, bra- 
sileira, solteira, maior, senhora do lar, ÈG.n 2 .559.961-ssP/ 
SP., CPF.n 2 .023.201.268-72', domiciliada na cidade de Ribeira 
Preto, neste Estado, a rua J3COMO upssi, n 2 .582; Maria Ceci-
lia Guarnieri, brasileira, divorciada, senhora do lar, , RG.n 2  
407.693-SSP/SP., CPF.n 2 .049.189.858-48, domiciliada na 'cida-
de de Ribeirgo Preto, neste Estado„; rua Jácomo Rossi;n 2 58 
e, Dirce Ohl, senhora do lár - -e seu marido parcy Jose de\Oli- 
veira Ohl, do com4rcio, brasileiros,.casados sob o regime da 

( 
comunhgo de bens, antes da Lei' 6.515/77, RG.2.202.748-SSP/SP 

e 5.473.841-SSP/SP., inscritos em comum no CPF. sob njméro 

044.857.188-91, domiciliados nesta Capital,. à rua Marilia,nç \ 
95, nos,tgrmos do Alvará mencionado no :titulo, transmitiu i--  
por venda ;,, RUTH'ELTSA7-,ET-ri SC,H 7=7ZY 11,,IP.:-, brasileira, viúVz•- , 

i apose.ntada, RG.n 2 .562.819.5SP/SP., CP:r . .1á.063205.208-25do-
: 

miciliada nesta Ca 	a Alameda 4.3 aLl, n 2 .527, art 2 .nç.44,0 

\ 
Jose 

- • - 

- 

Moa. 10 11000 

05 

1).Á 
Es•i. 	.A.u.ic rizode 

Folhcs í .`" 
• C) p rOC ' 

5 3-o oG. 2 5 1- 92* 2 3 

nS. .......... 

..... •• •. • .. 	
•. 
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Antonio Etenedtio d Otivain 
Escrevente Habitam 

imcivel, pelo valo .7.000.000 ,00.- 

CASrftr 
Autorizaria 	1  
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Em 	17 de março 	de 	2001, façe..'' 

	

estes autos conclusos ao Meritíssimo Juiz de Direitâ k 	. i... ',:!! 

Doutor JOSE PERÇIVAL ALBANO NOGUEIRA JUNIOR.  
Ir, 

1 	
?:' 

A fim de corrigir erro material na sentença de fls. 492,4 e declarou 

Vacante a herança dos bens deixados por Ri 'TH F.T JS ARETH SCHIET,F. 

KICK, ADJUDICO à MUNICIPALIDADE DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, o imóvel declarado nestes autos. 

Transitada em julgado, 'expeça-se Carta de Adjudicação. 

Após, arquive-se. 

P. R. I. 

São Paulo, 17 do abril de 2001. 

DATA 

Às 	1/  horas de  /-t  de  047..5..L 	de 2001, recebi estes 

autos com a r. sentença 	supra. 

Eu, 	 , Escrivão, subscrevi 

Pr oc„. o.' 	 
Certifico e deu fé que, r1a d, a s.ntença 
st!pr.nl-foi registrada sob 
no livro n. 	 4'R ..„, às fls..../C .  
Em /ide 	014.4:6 

á /...• 
, 

• 



cER I r) 

CERTIDÃO 
que o(a) 	 . . ........... 

de fls. 	f •Di ptIbliCade(a) no Diário Oficial da ,Ju."..4.1.:L;e 	.... . .. -J. ....... ...... 

Èffl . 	d........ 	... ..... . . de 

àà 	
trt, 

CERTIDÃO 
certreo e TRÂNSITO EM JUIC 

srca p.M..-eddra 	fls. 
Egyl ' 	 

Esc.  =Mar 

4. 

— 



Registrado por 

LIVRO N," 2 - REGISTR 
: GERA 

matricula ------,‘ r- fichAdm 

(- 	  
—:.32.020 	I 	1 

à 
A9 

tf; 

:- APARTAMENTO NQ 81, localizado no 8121 á-nda 	ou 92 / pavimento do EDIFICIO SANTA JOSEFA, situado No Largo Gene-
ral Osório, no 11, no SQ Subdistrito-Santa Efigenig, com,a1 
área'titil de 23,67m2, área construída , de 32,24m2, compreen-
dando a fraçao ideal de 1,9487m2 do terreno e demais coisas 
comuns do edifício. 

PROPRIETÃRIA 	ERNA IZABELA PRIEVE, b 	Ileira, solteira,/ 
maior, cabefereira RO. 4 •  348 . 014-SP CIC 382.702.778-00, / 
residente e domiciliada nesta Capi al..- 

REGISTRO ANTERIOR :- Transcrigg 	77.088,deste Cartório. 

CONTRIBUINTE :- 008468.0103-4 

Fnhan°.„, 	4: 	do  proc.
Folha n° 	t  do p 
N°  4, 1-1---5,"  CiAEVall DE REGISTRO DE „MOVEI ) 

e Sho Patáló 
¡cone - As . Pari -  Altar 

10(8Y3SPaulo NU% 

O OFICIAL MAIOR 

: 	»2 
R. 1 - M. 32. 0.-  O 	, em .23 cl 	o'de 1981 
VENDA - E COMPRA 

	. 
, 	1, 	, 

Pelo inttrument --pa- 	ar datado de 26 de:dezembro ' de ::.: 
198.0 .¡ com força de escritura ptiOlical na forma do artigo 61 
w splie'parágrafop da Lei 4380/64, a pr,oprie:tária V ' É ND EU 
o imóvel,Oelo valor de Cr$400. -0.0000: -a .:30SE BENEDITO DE . 	. 	$.  
OLIVEIRA, brasileiro, solteiro_maior, engraxate, - RG.g..... 
4 .674.343-SP, CIC 397.010.06697, domiciliado e residente / 
nesta Capital,no Lorgo General 0s6rio, n 2  11, apto. 47. 

Registrado por • ANUA KAZUKO ENJOJI 
. Eber.v•i0so Autortzaaa 

R. 2 — M. 52.020 	y  em 13 do jan 	o 1901. 
HIPOTECA   
Pelo mesmo instrumento particular-, o comprador, DEU o imóve 
desta matricula, EM HIPOTECA, à CAIXA ECONOMICA FEDERAL, por 
sue filial nesta Capital, à avenida Paulista, ng 1842, CGC. 
00.360.305, para garantir a dIvide'de Cr5;400.000,00, a qual 
será paga em 16:anos, por meio de 216 prestaçOes mensais e 
sucessivas, do valor inicial de CrS3.647,72, vencendo-se a 
primeira delas a 30 dias da data do titulo, taxa de juros : 
nominal de 5,6% a • a e efetiva de 5,74594% a,a. /  

• 	

ANITA KAZUKO ENJOJ) 
E4cr.v,nI Autoázada 

1••••••••••••■■ 

R. 3 - M. 32.020, em 23 de junho de 1995 199 7 21,  1195 
-continua no vprRn-  	



es, 1 o 
• 

k•L: 

P_or r,Mandado expedido aoS 31/05/1995, pelouizo ide 
, 31,4 Vara :.Ciyel`•desta Capital, extraído ...dos autos..iw„.70,07=g2—dk 
procedimento 'sumário,' -distribuidos em 27/05/1993, .movidos por 
CONDOMÍNIO EDIF/CIO SANTA. JOSEFA

' 
 s,i,,tuado , nb ,p9.rgo,..cGen-eral 

,Osório ' .1-1,2 nesta Capital, CGC/MY( . 55-;,-.22-§..,23/0001-(..871l,conrtx. al,x5 
:2ESPOLTO.  de '.:JOSÉ BENEDITO DE OLIVEIRA, o ,qUal, , era 
:CPF/mr sob no ,  ' 397.010'. b 8 - 9 7 , • foi ordenado' Q pre-s_er~ 
registro para constar-  que o imOve], nia'eriCulada,; .±£54 PENHORAD  
para ,- garantia da 'dívida do valor 7de  CO . ..8.190.232., 00 (oito 
milhões, cento e', noventa mil,' duzentos .,,, e, _trinta ,  e dois 
cruzeiros) tendo sido nomeada como depositaria' , '::MART 
APARECIDA DE OLIVEIRA, RG 8.570.095-2, síndica - do --condomínio 

oà• 

,o Ilst...morITFALHAN 
GiI Iniáto 

5° CARiõRIO DE'REGIST.R0 
DE itm5VEIS'..-- 

RuaMarquj 	Paranaug 360 
RtNAtdo.j.. MO'NTEALBANi 

Oficial Interino 	• 
DIVA FIE.L(F4A SALOMÃO 

SuiistItuta. 

autor. 

n'illr..C, 
-:--- 1Ni-rir-R-nu o- E 

F bcrevrni• 

CERTIDÃO - ,  5.• Cartório de Registro de 1nv5vels da Capitai 

CERTIFICO e dou fé que a presente cópia é .  reprodepão 

autentica da ficha a que se refere, extraída nos temeu do art. 

19:.  g 1.' da Lei n.' 6015/7 

São Paulo, de  



• 

N° 	 der;71‘ 	....... .... 

Adelina Cicone - s.  

$. .8PI.o2r.octoe s 

Folha rl° 	ci_do Proc. 1 

RF. 00 

--AGFE RE 
, 

rir) 

,,Sandre Maria ,; 

i.. , 

; 

r.'. 

.....1......,tm.,..., ...,,,,,,....,.,..
.m.........,:....  

. JUÍZO DA SÉTIMA VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES 
Foro Central de Comarca de SPaulo /a 0 

\ 

19 2,  

. Na seqüência, a declaração da vacância. 

• 

Curadoria com expressa anuência — fls. 121-verso. 

POSTO ISSO e considerando o mais que dos autos oánsta, nos 
termos previstos pelo artigo 1.157, do Código de Processo Civil, por ausentes 
habilitações e decorrido o prazo legal, declaro,  por sentaria, a vacância  no tocante 
aos bens deixados pelo falecimento de JOSÉ BENEDITO DE OLIVEIRA, 
qualificado, devidamente arrecadados e em prol da PREFEITURA DO MUNIC010 
DE SÃO PAULO. 

Custas aex vi legis 

P. R. e Intimem-se. 
São Paulo, 31 de maio de 2004. 

r 

dg" 

ÀR,  • 

NINs,'O'Skoot̀ ' '̀‘  szs 



I 	Q2 1:1 2°  
Folha n" 	

rtx. 

o  do prriN  I  
N°  1 	de Slakra Maria 

RF. 6 
Adelina Cicone Ass. Park:menta' 

F. 100.406 

Proc. n. 97.914.868-9 

(Antigo n.1292197) 

,.; 
Requerido: JOSÉ BENEDITO DE OLIVEIRA 

Requerente: MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO 	5 

Vistos etc.... 

Única beneficiária, adjudico em prol da 

MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, qualificada, 

o bem descrito à fls. 06 com atribuição do bem a 

adjudicatária ali nominada;salvo erro, omissão ou 

prejuízo a terceiros. 

Transitada em julgado, ofertadas as cópias 

necessárias, expeça-se carta de adjudicação, 

arquivando-se, ao depois, o feito. 
• 

P. R. e Intimem-se. 

São Paulo 27 e dezembro de 2004 

ADAISA BERNARDI ISAAC HALPERN 

Juiza de Direito 



proc. 

2 Q 

LIVRO hl,' 2 REGISTRO 
Assizoni  ..... 

matricula 

1 

IMUEL: Um prédio situado a rua Alfredo Maia.nR 374, no SR $ubdis-
trito—Santa Efigenia, e seu respectivo terreno que mede 3,55ms. de 
frente, por 22,00ms0 da frente aos fundos, da ambos os lados,tendo 
nos fundos a mesma largura da frentfe—,,Wrirrelildr—drOr-ra 
o.prédio ng 372 0  de outro com o pre0WWS8-07-w-lot- fundOW-tóii t  d' 
prédio n2 25 da rua Deocleciana. 

1 . O 7 9 9 Contribuinte:  0180035000-03-3 

32.614 

ficha iaPOCIN) 
7 t:) . 1,800 

5. CART61110  4 E REGISTe beft+OVE1S 
o Sio Paulo 	 o 

27 de feveret7 l'o de 19 8/ R 
4  =2. 

210495 22/04 
• 

.1 4delina Cicone - Ass. Pademet. 

et 

Propriatérioa:  MIGUEL NANNINI, ingetriério 	-kgiLêd 1P-ADRIAN 

ALON50 NANNINI„ brasileiros, casados no egime da comunWS'o univer-

sal de bens, domiciliados nesta Capi le 

Registro anterior:  Transcriç'áo 34 deste Cartório. 

O OFICIAL MAIOR, 

A11,1 M. uereiro de 1981.0 
COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA  

Pela insbri4o n2 18.019 neste Cartório, o imóvel supra, foi com—: 
promissado á 1RANCISCA -5 	CALCHI, solteira e maior, e DALIA SINIS 
CALCHI, desquita 	 miciliadas nesta Capital, pelo 
valor de Cri— 

R.2 - M. 32.6149  es 27 de 	eretro de 1981.. 

PARTILHA 

Pelo formal de partilha extraido dos autos de inventério ,(proc. ng 

'2085/68) dos bens deixados por falecimento de ADRIANA ALONSO NANNI 
NI, passado pelo Jgizo'de Direito da 42 Vara Distrital de Santana 
desta Capital, em W04/1.971 0  aditado em 20/07/10971, julgado por 
sentença de 24/02/1.971, a qual transitou em julgado, o imóvel, av 
liado em Cd-30400 0 00, foi partilhado á MIGUEL NANNINI, viúvo, aci 
ma qualificado, e SERGIO_MNSO . NANNINI„ brasileiro, cas-aido, do co 
mercio, residente,Ár-ti8íniciliadO-à--nesta capital, a rua Banco das 
Palmas n2 346, frendo que fica partend' do a cada um, a metade ides 
no valor de C l.700 0 00. 

Averbado p MIES DA SLVA 
ENCIINflig autarkido 

Registrado RIMES DA SILVA 
Eaoravouta, autorizado 

numeus4,40.444.-. 	 41Y1a4.1441../.b......41.14411.4.44....... 



JOÃO LUIZ COSTA AUGIN 
Escrevente autorizado Ref.eintnirlo (Ar 

conforme R. 4, 

guurb ,Ido 

210495 22/04/2008 2/4 

matricuta --•\ ( ficha ---\ 

32 	l .614 	i 	1 	; 
	.1 	verso./ 

32.614 - em 27 de Fevereiro da 1981. 

ADJUDICAÇÃO  

Pula carta da adjudicaçio •xtraida dos autoe (proc., 10720/71), de - 
inventário dos bens deixados por falecimento de MIGUEL NANNINI, pau 
ioda em 06/01/10972 0  editada em 28/D5/74, polo Juizo de Direito da-
44 Vara Distrital da Santana, desta Capitai s, homologada por senten-
ça de 03/01/72, a qual transitou em julgado 0  e metade ideal do imó-
vel retro, avaliada eM_Zri200000, foi adjudicada a SERIO ALONSO 

brasil‘Casado s  do comercio, residente e domiciliado - 
nesta Capital /i rue Banco dai Palie ng 3460 

R. ti - M. 32.614, um 28 de julKO du 1981 

CtiMPRA  

.3f:critent de 20 de março L:e 1981, do 20g Cartorio du Notas des 

to C;" t1, livre 936, fls. 43, SIRGlb hLONSO NANNINI, representn-

lú cumurcial, e sua mulher ORD, i44NNECIDA MIAU NANNINI„ dc lar, 

casados paló rniwe da cemunh,710 de bens, antes dl Li 

6515/77, RGs. 105C1.530-5P e 3.2920306-5P, EIC 0W.9570208-15, do- 

C3 .1.1t31,VENOCR desta matriu:u-
la, p:J10 valor 1.e Cd . 11.50U,U0, a FRmlISCR SINISCALCHI„ soneira,/ 

maior, apusJ.tado„ R0. 1506660660-P, CIC 249.283.563-53; e, NLIA/ 

cesnuitada, ape-,untada, RG. 5.128.686-SP, CIC ntImuro.. 

995.1,01.0H-87 9  ambas brasileiras, rBidunte u domiciliai 	nesta 

ruJ Alfredo Mi, nP 374. 

Av. 5. - 	37.614 9  em 28 :de julho de 1981 

CC11.AMETL 	CUMPROWI350 

FicE c;inceiAda a Av. 1 uesta matricula (incriç7o 1B.019), em vir-

tudn d vaida do im1 	ri;;'»ClWri SINIJCia.CHI e DiÁLIg SINISCICH4 

JOÃO LUIZ COÇTA AUBW 
Escrevente autorizado  

Continua na ficha 02 



ai e notifiCaçã,o recibo 
ao Paulo, procedo à presente 

cula passou a ser cadastrado sob o a Ir 

, 

4e21-993,,. 
desta C 
o de 

azas sua.ad-rstsk2ente-w. 

008 3/4 

f.,e) nrur,, 
• 

• 

Folha rl° 	1/  do proc. 
No j ,L  

Adelina Cicone - s. Parlamentar 
• RF i00 406 

625.789.5 0()  
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—Ficha 

02 
o 

 

   

32.614 

 

tabril443,2008 k 

     

     

Av. 6 / 32.614 alteração do cadastro 	icipal! 
Em 17 de abril de 2008 - Prot. 210.493 04104/04, 

• • 	 . 

, 
' 

Pela Carta de Adjudicação expedida aos 02 de j 
4a. Vara da Família e das Sucessões da Comam 
IPTU - 1989, emitida pela Prefeitura do Municí 
averbação para constar que o imóvel objeto desta 
n.° do contribuinte: 018.0310003-4. ii 

WAGNE 
Escrev 

IANNELLA 
te Autorizado r:\  1 

Itura 
Av. 7 / 32.614 óbito 
Em 17 de abril de 2008 - Prot. 210. 93 (04/04/08) 

iõ n.° 4.481, 
o expedida aos 

o 25.° Subdistrito - 
tar o óbito de DALIA 

Pela mesma Carta de Adjudicação mencionada n Av. 6 e Ternio de 
lavrado às folhas n.° 149 do Livro o.° C-08, constante da cert .  
1610511989, pelo Oficial de Registro Civil das essoas Natu 
Pari, desta Capital, procedo à presente, averbação para 
SINISCALCIII, ocorrido em 1410511989, no esta 	de desquitada 

II 

WAGNER 	LLA 
Escrev e Autorizado 

•■• 

R. 8 I 32.614 adjudicação 
Em 17 de 'abril de 2008 - Prot. 210. 

 

3(04/04/08) 

 

4,, 

 

 

  

Pela mesma Carta de Adjudicação mencionada na A 
Arrolamento dos bens deixados pelo falecimento 
995.401.698 -87, verifica-se que, conforme auto de 
homologado por sentença proferida em • 12/04/ 
17/05/1993, a metade ideal do imóvel objeto 
715.461,50, foi adjudicaria à herdeira imã 
qualificada. Valor atribuído pela PMSP: R$ 17. 

WAGN'E 
Escre 

1ANNELLA. 
nte Autorizado 

extraída dos autos n.° 9 5/89 de 
DAMA SINISCAL , CPF 

•,judicação lavrado a '18/03/1993, 
93 e transitad m julgado aos 

desta ma 	a, estimada em Cr$ 
CISC INISCALCIII, I do lar, já 

8,50 	porcional). 

v. 6 
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2007, pel ufzo de Direito da 
ital e T 	o de Óbito ri.° 8735, 

stant da certidão expedida aos 
as aturais do 16.0  Subdistrito - 

ao para constar o óbito de. 
1, no estado civil de solteira. 

Av. 9 / 32.614 óbito 
Em 17 de abril de 2008 - Prot. 210.495 (04/04/08) 

Pela Carta de Adjudicação expedida aos 21 de março d 
54. Vara da Família e Sucessões da Comarca desta C 
lavrado às folhas n.° 127v do Livro n.° C-13, co 
12/01/2001, pelo Oficial de Registro Civil das Pes 
1Vlooca, desta Capital, procedo à presente av 
FRANCISCA SINISC.ALCHI, ocorrido em 06/01/ 

WAGNER G 
Escrevent 

NELLA 
utorizado 

5DIEOF11  R. 10 / 32.614 adjudicação 
Em 17 de abril de 2008 - Prot. 210.495 04/04/08) 

Pela mesma Carta de Adjudicação mencionada na 
583.00.2001.040642-7 - Ordem n.° 474/2001, da Aç 
Herança Jacente, movida Pela MUNICIPALID 
ESPÓLIO de FRANCISCA SINISCALCHI, 
conforme auto de adjudicação lavrado aos 1,9 
proferida em 06/12/2006 e transitada em julgado aos 15/01/ 
matrícula, de propriedade da requerida, cujo valor veria 
30.108,99, foi adjudicado à PREFEITU O NI- 
Valor atribuído pela PMSP: 	35.377,00. 

WAGNER NNELLA 

F 249.283.568-
09/2006. ho 

v. 9, extraída do autos n.° 
de Arrecadação Be Ausentes e 
DE SÃO PA 1, em face do 

verifica-se que, 
ogado por sentença 

7, o imóvel objeto de• ; 
ara o ano de 2006 é de R$ 

ICÍPIO DE SÃO PAULO 

1M 

Rua '41  

TC emerdanraa.Ia A 
"FIM DOS ATOS PRATICADOS NESTA MATRICULA ** 

- VIDE CERTIDÃO HA PRÓXIMA FOLHA " 



Fo'àa N. ........... ..„. ..... 	......... ..„do Proce,.5:o 

	

r1P-- 	' 	• do processo 

	

9 Ct 	2 •■••■••••■■••~Wn. 

,—N° Registro 

32.614 

3.1-1 	o 
Li • 	 —

n  Ass: — 
msea 

, 	 1 
I Ni  L ...: ,... ,::::: :-: sp "':' c'.:-..:: ,,,,0 r• O - R' f-: : 52.9.325,4 1 

-- 	

joel-Sr. aros Santo.' 
r-:)APLA 1 DGDP-1  R.F. 625389.50r 

1 G All C: 

• , 

	

	5° Oficial de Registro de Imóveis 
Sergio jaconak lo - Registrador 

• Pedido n°  210495 

CERTIFICA que a presente é cópia autêntica da matricula a que se refere e foi extraida nos 
termos do parágrafo 1° do art 19 da Lei 5.015/73. 	. 

São Paulo, 17 de abril de 2008. 

Sérgio Jacomino, Oficial Registrador. 	 .. . 

Marco Antonio Violin, Substituto do Oficial. 

Certidão já cotada no titulo 

Rua Marques de Paranaguá, 359, Consolação, Cep. 01303-050 -Te!: 	11-3129-3555. 

O 25° Subdisttito - Pari pertence ao 5°  Registro de Imóveis da Capital desde 01/01/1972 até 
a presente data, tendo pertencido anteriormente aos 15 0  e 3° Registros. O 50  Subdistrito - 

Santa Efigênia pertence ao 5° Registro de Imóveis da Capital desde 21/11/1942 até a presente 
data, tendo pertencido anteriormente aos 8°, 2° e 3° Registros. 070  Subdistrito - Consolação 
pertenceu ao 5° Registro de Imóveis da Capital de 26/12/1927 à 09/08/1931, passando 
novamente a pertencer ao 5° Registro de Imóveis da Capital de 02/03/1932 até a presente 
data, tendo pertencido anteriormente a esses dois periodos ao 4° Reaistro de Imóveis.  

TAL 

á.359 

Adeiina Cicone - ss. Parlamentar 
RF. ‘00.408 

2210412008 414 

ICIAL DE REGISTRO DE !MOVEI_  . 
de SM Paulo 
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LIVRO N.°2-REGISTRO 
GERAL 

matricula ficha 
C169.307-1 C-01 1 
	 e 
JadNalo. () aPartmento m° 14 do Bloco 4, integra 

.n
d0a-

empreendimento Conjunto Auri Verde, situado na ~ti 
carioca, n° 572, esquina coa a Rua Auri Verde, WIC0 - 111‘ 
Subdistrito -Ipiranga, com a área útil de 51,65m 2

' 
 a área 

comum de 5,25m 2 , totalizando a área construída de 56,9010 , 
cabendo ao- mesmo uma quota parte ideal no terreno de 
0,008324. O terreno, onde está construído o referido 
empreendimento, encerra a área de 8.700, 00m2  

PEnpnilerÁnTikt VALERTIU ~LIN, aOtrida, desquitada, 
analista físico-química, RG u° 6.927.837 - RE n° 900.193; 
domiciliada na Rua Dublim, n° 157, Santo André, neste 
Estado. 

ILIMEG312._MITZILUE: Transcrição n° 76.544, feita em 29 de 
setembro de 1970, neste Registro de Imóveis. 

IX*OLMMUNEE: 050.0 .0177-1. 

1 6\c\s-o 0Ç ' 
sa São Paulo, 

Fofta n° . 3 Li do proc. I 
•,dY' ,_'',.,- •Th'i 314. NU. 	-.1u, te 

;4'0;1=D:tu-mu:— 	 . - 
, 	 Adelina Cicon t 	_inniMfos oo 

	

14 de julho de 1.3-05) 	u -i-e. - ,' ,.., 	--.51,...b.  

_RS- -,..t.,- ,  

r° 

O SUBSTI 

Aat01110401ÉDASLWIAMISO 

* * * * * 
Av-1lm.169.307 em 14 de julho de 2006 

feita a presente, nos termos do artigo 213,1, g, da Dei 
a° 4.015/1974 com a ~ação dada pela lei n° 10.931/2004, 
da carta de adjudicação n° 810/06, de 5 de junho de 2006, 
extraída dos autos da ação de arrecadação da bens ausentes 
e herança jacente n° 583.00.1998.007199-9/000000-000, Ordem 
u° 456/1998, proceasados perante o Juízo dm Direito da 5a 
Vara da Família e Sucessões desta Capital ; 	 respectivo 
Cartõrior  e do cosprovante de inscrição e de situação 
cadastral no CPF, do Ministério da Fazenda, emitido, via 
internet, em 7 de julho de 2006, pela Secretaria da Receita 
Federal, arquiva.' 	te Registro de Imõveis, para constar 
que ~na In • " 9 ' 	é inscrita no CPP/MF sob n° 
224.858.808-91. 	4110. Aer." _ 

odefiey 

continua no Verso 

GTP - Mod. 1 

Servo Mateus Remeto 
~REVEIO& 



1 

—matrícula ficha e.  169.3071 G31 

r11.-2/M-1.69.307 era 14 de julho de 20126 
Da mesma carta de adjudicação mencionada na AV-2. desta 
matricula, consta que em virtude do falecimento de 
VALENTINZ CBAHOWLIE, eppyr4F n° 224.858.808-91, ocorrido no 
dia 3 de janeiro de 1998, no estado civil de desquitada, o 
imóvel objeto desta, foi. ADJUDICADO, conforme sentença 
hanologatória de 18 de julho de 2005, transi julgado íâ em 
em 29 de agosto de 2005, na totalidade, & 	 IDADE DE 

i  
AL  

SÃO PAULO, sendo o valor da causa R$100,00 

teus Romero 
.ESCREVENTE 

* * * * * 
e° Oficial de Registro de Imóveis da Capital 

ERTIFICO que o imóvel objeto desta matricula, tem sua abração com referência a ALIENAÇÕES E CONSTITUIÇÕES 
E ot4US OU DIREITOS REAIS, ATÉ A ATUAL DATA, integralmerge noticiados nesta cópia. CERTIFICO AINDA que, a 

ir.e  

sente é reprodução autêntica da ficha a que se refere, (*balda nos termos do parágrafo 1 0, do art. 19, da Lei n° 
D15/1973. 

Emolumentos 	Oficial: 	 R$ 
Cart. Serv.: 	R$ 
Tnb. Just.: 	R$ 

" Isento de custas e emolumentos. 

	

D referido é verdade e dá fé. Eu, 	 as buscas, verificações e assino. 

	

de 2006 - 08:48:34 h 	, 

	

/ 	NEon Luiz Foloni - Escrevente Autorizado 
1152374114-800207004100V0999P999P90-T-lossurdo 

- . 

' 

0,00 'Estado: R$ 0,00 
0,00 Reg CM: R$ 	' 0,00 
0,00 TOTAL: RS 0,00 - 

t• 



********* 
Av.01- em 07 de maio de 1996. 

,„..„.....

proc.  
t r 	o 

, 	t 
 deJi OLHA A% 	00 pRot 

Padiamentes 

leo • A6 	andra 
Aux 7é • mi o 

To reit us 

O: 612.728.2.90 - Patr Herança Jacente 

OFICIAL 	DE REGISTRO DE 1Mi ÓVEIS 
-• ' 

ADEMAR FIORAIVELLI, 70 Oficiai de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de Sâo Paulo, República 
Federativa do Brasa, atendendo peddo verbal da parte interessada. CERTIFICA que revendo o LIVRO 2 de REGISTRO 
GERAL da serventia a seu cargo, nele foi aberta a matricula a seguir reprografada. e os atos neta praticados: 

n 

	

E. ;% '..,,'. f .. '.' y  : •,..s,o,>, . 	
"":::; 

t A SS: 
 

	

,. 	... 

,....-........;;;;;••• •••••••=:--;.‘m-, 
 

Tili•";r•t4X,S.,   

LIVRO N.' 2 - REGISTRO 
GERAL 

matrícula 	 ficha 

75.028 	[- 1  

' 	 79  Oficio de Registro  de Imóveis 
de São Paulo 

Sio Pado, 07 de 	MAIO 	de 19 96.  

IMÓVEL: CASA , e seu respectivo terreno Situados Atua Patri 
"Eirniavio, antiga rua "22", junto ao no 4, constituído pe-
lo lote no 13 da quadra V, do Jardim Helena, no DISTRITO DE 
GUAIAMASES,'medindo 10,00ms. de frente, por 25,50ms.dafren 
te aos fundos em ambos os -lados, e nos fundos a medida ' d 
frente, encerrando uma Area de 255,00ms2., confrontand 
um lado com o lote 12, do outro com o lote 14, e n 
com os lotes 10 e'16. Dista 27,00ms. do eixo 	venid Pro 
fessor Osvaldo de 911Veira,  

NAS 	' 	 ...P -----. 	• 
CONTRIRUINTE ,-  "11 %.114 •0014 - 4• 	,,......-•,..... 

RRQPZÇSTARXQI- ANTONIO DA SILVA LEI 	br 	rokte$ 
maior o comércio, RG. no 3.300.770 P., 	. sW6',... '- 
0à0,4P1',100-144, daffijo441.*O0 ~Aça valMist. 

- 	 -- w...S"O'u  
.. 

e- R.01 	t4 

	

' de extrIcula )v.. 	•6--60, e 	ar 'r• e e Reqletre de tradvele ek >pitai. 

	

, 	• .  

1,5 

ADEMAR VIORANEU 
0(40111 

Por Mandado expedido em 28 de novembro de 1995, pelo Juízo 
de Direito da 9S,Vara da Família e das Sucessões desta Capi 
tal, nos Autos de Arrecadação de Herança 'Jacente (PROC. .no 
186/91), em que é requerente CARLOS DE JESUS RODRIGUES e re 
querido o ESPOLIO de ANTON/0 DA SILVA LEITE, foi determina 
da a presente averbação para constar que 'oimóvel matricula 
do çattsendo objeto ARRECADACAO, em virtude da abertura 
dcrPro 'e ao Jacente. .... 

(0  \ 
ArEmaxnomaslt 

*************** 

(continua no verso) 

O AUOUNTO .40 
escREvEtfa HABILItADO 

• 



CERTIDÃO- 7. OFICIAL DE REGISTRO DE • IS DA 
CAPITAL 

CartiRco o dou G qui, a pungi* copla 4 remedeio*o 
autantica de ficha a que ao roam eximida nos do ad. 
19, 9 1', da Lel 6.01 

aula 09 de março de 

~mor Honrai 
Oficad 

na lavrar esaitura p " 	os 
tabelionatos s6 pode o aceitar esta 
certidão até trinta $ após a data de 
sua expedição. 

Av. 02, em 09 de MARÇO de 2004. 
vista da Carta de Adjudicação expedida em 02/02/2000 pelo Cartório da 9 0  Vara 

da Familia e Sucessões desta Capital e da certidão de óbito expedida em17/07/1990, 
pelo Oficial de Registro Civil e Tabelião de Notas do Distrito de !taquara Comarca da 
Capital, extraída do termo n°27.845, livro C n°026, fls. 160v, faço constar o óbito 
de 

 
ANTÔNIO DA SILVA LEITE, ocorrido aos 'ta,— 1990. 

111114P :""lb Er:, , 

R.03, em 09 de MARÇO 2004. 
Da Carta de Adjudicação expedida em 02/02/2000 peio Cartório da 9 °  Vara da 
Família e Sucessões desta Capital, extraída dos autos da arrecadação de herança 
jacente (processo n° 186/91) dos bens deixados por,ANTONIO DA SILVA LEITE, 
retro qualificado, falecido no estado civil de solteiro, ~eu que o imóvel  foi 
ADJUDICADO  a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, nos termos do Auto de 
Adjudicação de 0311111999, julgado por sentença de 27109(1999, transitada em 
julgado eat 21/10/1990, sendo de R$48,584,00 	reida e sele mil, quinhentue e 
sessenta e quatro reais), o valor 	 Pht8P para o exerokio de 
2004_ 

EMOLUMENTOS 	E 	SE„LOS 
MARGEADOS NA PRIMEIRA VIA 
DOS TITULO APRESENTADO. 

7. OFICIAL DE REGISTRO D E 
IMÓVEIS DA CAPITAL 

Rua Marques de Paranaguá. 772 • 

ADEMAR FIORANEU 
• 	OFICIAL 

mromo CARLOS e. CÂMARA 
OFICIAL SUBSTITUTO 

matalcula 	 ,.- ficha 	 

75.028 1 
vem - 
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8° CARTÓRIO DE RE8IS1ROC~I 
de São Pago 

Abril' de 198 5 o Pavio, II d 

Um terreno situado na Rua ,  Gerardo 	Ro- 
meo, antiga Rua Trinta a Quatro' g  conatittiLio pelo lote ntt 19 
da quadra. 36, no Jardim Oriental, ao 422 Subdistrite-Jabaqua 
ra, antes 30 Subdistrito Ibirapuera, distante 10,00m da - 
esquina da Rua Quarenta e Dois, medindo 10,00m de frente, - 
30,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos -/ 
fundos a mesma largura da frente, encerrando a área' de 
300,00e2, confrontando de ambos os lados e fundos com es pio 
prietárlos. Inscrito no cadastro de contribuintes da Prefei-
tura Municipal sob ne 089.358.0012-0. 

PROPRIETÁRIO:-  ARROXO MIGUEL DO CARMO, 

TÍTULO ANTERIOR:-  Tr. 77.266 da lle Cirouns- 
•rioão. 

O Escrevente: 
O Escrevente A orizado 

R.1/74.923 0. Por escritura de venda e compra de 29 de abril 
de 1970, de notas do 199) Tabelião local (livro 1591,218. -1 
279), • lespállo do proprietário, Anna° MIGUEL DO CARMO, -1' 
autorizado por alvará judicial, representado por seu inventa 
riante BRASIL DO CARMO, aasiaticlo por sua mulher ME AZEVE-
DO DO CARMO, brasileiros, CIRO nes 1.008.777-SP e 2 1.435.879- 
SP, residente na Rua Apasi, ,n11 442, transmitiu a JO ISi .EDUAR-
DO DA SILVA, brasileiro,, solteiro, maior, do comércio, resi- 
dente e domicill.ado Mesta 'Capital, na Rua Trinta e 'Quatro, - 1 
ne 16, Jardim Oriental, o Imóvel matriculado, pelo valor de 
NO 66,00. São Paulo, 11 de Abril de 1.985. O Escreventes — 

O Escrevente Autoriza 

(Continue no verso) 

fone: 3291-8080 - fax: 3291-8089- R. Genebra 244 - Bela Vista - cep: 01316-010 São Paulo SP 
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matricula 

74.925 

C)ITAVC) 
laal ,;(iç ,Registro de Imóveis 

`wwW.ottavo.Ccii"n.br - 	'Adelina Ci 

Pedido no 855.641 	(" 

- Ass. Pafiernenta 

r ficha 

t  1.  
V81110.1  

kV *2/74*925 " Conforme se vi da.', ascri 
dos avisos recibos municipais 1123 069.0001/70 e 2594627/941- 
o atual proprietário construiu no terreno matriculado, uaa 
casa sob ng 36 da Rua Gerardo Salini Rene% antiga Rua Trin-
ta e Quatro, a qual teve seu primeiro lançamento predial Ott 

19634 São Pau1o 9  11 de Abril de 1.985. O Escrevente: 	 
• 0 Escrevente Autoriza- 

- 

•trásmenciPnada 

• 

• 

• 

: 	 • 	 - NEMOTO• 

Z3C. 

Av-3. Protocolo n° 464.085, em 05/06/2007. CASAMENTO. Conforme se verifica da 
carta de adjudicação adiante mencionada e da certidão extraída do termo de casamento 
n° 2700 (livro 13-10, folha 003), em 26 de dezembro de 1970, pelo Oficial do Registro 
Civil do 420  Subdistrito Jabaquara, desta Capital, o proprietário JOSÉ EDUARDO DA 
SILVA casou-se, 

4k111111"",  : etbet. 

—mem  

Junior - autorizado  
Av-4. Protocolo n° 464.085, em 05106/2 t1 	. Ç "zei Ç O DE NUMERO. Conforme 
se verifica da - it de adjudicação adiante mencionada e das certidões municipais 

ç 	04/1 	e 26/04/2007, o pródio n° 16 da Rua Gerardo Salini Romeo 
a ter 	62 atualmente tem o n° 143 da referida via pública. Sãó Paula; SP, 

junho 2 7. 

I 

Barbei 	Amo' r - autorizado 
Av-5. Protocolo n° 464.085, em 05/06/211 	: OS. Conforme se verifica da carta de 
adjudicação adiante mencionada e das certidões ~las dos termos de 6bitoi 
25051 (livro C-42, folha 265), e 28979 (livro C-49, folha 136), em 08 de janeiro de 1992 
e 19 de abril de 1994, pelo Oficial do &Ostro Civil do 42° Subdistrito - Jabaquara, 
desta Capital, o inoptienhio JOSÉ EDUARDO DA SILVA e sua mulher FRANCISCA 
LIBANIA DA SILVA faleceram em 31 de dezembro de 1991 e 27 de novembro .de 

(continua na ficha  02)  

• 

fone: 3291-8080 - fax: 3291-8089 - R. Genebra 244 - Bela Vista - Cp: 01316-010 São Paulo - 

data, pelo regime obrigatório da separação de bens, nos 
co, II, com FRANCISCA LIBANIA DA CONCEIÇÃO 

orne de FRANCISCA LIBANIA DA SILVA. São Paulo, 

1. 
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www.oitavo.corn. 

Pedido n 855.641 Adelina 
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DA COMARCA DE SÃO PAULO,''. 

São Paulo, 18 de junho de 2007 

erbel Amor - autorizado 
R-6. Protocolo n° 464.085, em 05106/200 ÇÃO. Conforme se verifica da 
carta de adjudicação passada em 27 de março de 2007, pelo Juízo de Direito da 5a Vara 
da Família e das Sucessões, desta Capital, extraída dos autos n° 
583.00.1992.206.009-1/00 (antigo n° 0807/96), da ação de arrecadação de herança 
jacente, dos bens deixados pelo proprietário, JOSÉ EDUARDO DA SILVA e 
FRANCISCA LIBANIA DA SILVA, CPF n° 281.295.048-04, O IMÓVEL, avaliado 
em Cr$ 3.654.189,00 lhões, seiscentas e cinqüenta e quatro mil e cento e oitenta 

do auto de adjudicação lavrado em 06 de setembro de 
proferida em 07 de dezembro de 2006, foi atribuído à 

O DE SÃO PAULO. São Paulo, SP, 18 de junho de 

Juarez-Bérbel Junior - autorizado 

d 	. 4 	. . . . 	• 

e nove 
2006, ho 
PREFEI 
2007. 

fr‘ruu• ?Q1-ORO fax 3291-8089 R. Genebra 244- Belayista - cep: 01316-010 São Paulo - SP 
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Franciãvõ - Raymundo---..-Oticlai., . 
Rua Augu8ta, 1058- Cargueira César - Cep 01304-001 - Fone (1,Y22 .5t8:i8 . 

a à sexta-feira, dasOfflit.  1.n16 0011" ' 
do prdC. 

fiL 

o a  n  

de 	 1Frolh 	fl. 	, 	„, 

LIVRO N'2 - REGIS1,R0 e.,„ 
4Eng, r"-- 4makicuia'='' hcha 

149040 • al 

R 

- 	a 	„ 

Marina 
deSão 

25 

• 

de.. Abril 'de 

MO.E.1.r.e*f2, 

IMáVEL I- UM prédio 'ade à Rua Refinaria Presidente 

• 

Bernardes, número 944e sou respectivo terreno, na quadra 
»15", -da : pl anta 2, .Vila Antonieta, no .272 Subdistrito 
TATUAPE, medindo 7,19m. de frente para a mencionada Rua 
Refinaria Presidente Bernardes,,por 29,.5m da frente aos 
fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma ~tragam, 
da frente, encerrando a ãréa de 212,00m2„con1rontend9 pelo 

• lado direito de quem da rua olha para o imbvel,-com o Prédio ). 
número 936; Pelo lado,waquêrdo,, c6fil o prédio'Jnúmero" 94S, 1 
aMbdU, da Rua Refinaria Presidente Remardes; e, nos 'fundou ; 

:com '0 . predip número 358 da Rua Refinaria:Mataripe, imóvel 
esse : localizado distante 8,00m. do ãnqulo ..f.ormadol pela 
conflUtncia: das Ruas' Refinaria Presidente Bernardas 
Refinaria Mataripe. 

brasileiro , ! 
bons, antes 
residente e 
Presidente j 

. 	. 
1 REGISTRO  ANWRIOR:—.  TranucrigUo número 110' 35, deste 

I 
I 5.292£12UU3IN2Igi- 116.332.0024-7. 	 ! 	I 

%CM O DE REENTRO NE POMO DA MIM 
I 	 i ! 

	

Av..1/149-.040 	 d* abril de 1.997' , 	' 	• 
Pelo Mandado expedido :em 	- de outubro . 	• 	, 

pelo Dr.Adeldrupes BlaqUe Ferraz, MM. OJuiZ.  de.' 
Direito,' da  112 Vara da, Familia e dás SuCes sbes d6 foro 
Centrai,' desta Capital, 4104 autos da aPci de ARRECADAÇPD DOS 
BENS DE 'AUSENTE E HERANÇA JACENTE: (processo reder9 
1:019196).., .requerida,  pela MUNICIPALIDADE DE GO PAULO em 
lace doa. bana deixados por JULIA DE• OLIVEIRA 'GARCIA, Ifoi 
determinado ao Oficial deste-Registrõ de ImOveia,' a'proceder 

continua no vere,ao 

11111111111111011111111111111111111111 
90.19634579257732/1MATRIC149040 

i 

- 	 • 
trelLukug:- 	JOAO 	NOGUEIRA 	GARCIA, 
~I -Erlifi; casado sob o.reqime da comunhão de 
da Lei 6.515/773, Com JULIA DE OLIVEIRA GARCIA, 
domiciliado, nesta: Capital, à .Rua 

1 Bernardes,.numero 363. ' 

[Mrarrde !Moveis, feita em 18/03/1.969. 

• Francisco Rosada .7 Oficial 
Carlos Albaito II. Storror .- Substituto 

Etinaldo Yada Tadaski -  •Substituto 

de 



'ficha 

Foiha n°  L( Ç") do proc. 1 
N° 	1-- 	_2_L t  

.., 

ntzr 
r: matricula 

L149.1846  

pra nte aver 
'pç", 112) do 1 
auto I.a a o 
eARc 

lo Frreanies P t 
Ettroyetto 

pmra ficar cOnetando 
ata aatrisu1é4,.:foi 

•rança" acéFa- s-i-T-aa JUL 

'to coRTI!tx 'RUMO DE 
e- 

Frendem hyounalo ed ciai 
Urina IMerto N. Porre'', • Intstituto 
Reinaldo Yada Tsdeshi - Substituta 

R.2/149.0.40 	Em 13 de março de 2002 
Da Carta de Adjudicação passada em 14 de maio 

de 1.999, pelo Juizo de Direito Auxiliar da 11 4  Vara 'da 
Familia e das SuCeSsões do Foro Regional-VIIH - ItaqUera desta 
Capital; eXtraida'doi autos n° 1.019/96,de arrecadação -bens 
de ausentes é herança jacente, dos f bens deixados por 
falecimento de JULT,A,DX OLIVEIRA - GARC/À, ocorrido érá 24 de 
outubro de 1.991; e 'requerimento de 17/10/2.001, Verifica-se 
que de confermidade com ,a sentença de 19 de março de 14999; 
que . .transitou - exil julgado emT11/05/1.999A METADE IDEAL DO 
IMOVEL avaliada em 1020.829,00, foi ADJUDICADA  à PREFEITURA 
DO MUNIC D AO PAULO. 

OPICIAL Cifi,TRODEot, DA CAPITAL • 

-At 
jos 	dmorre! ¶1 —. 
Anto 

Em 22 de julho de 2003 
Do ' Formal de :Partilha expedido em 08- de' 

Agosto de ..L996, pelo Juizo de Direito da 2" Vara da FaMiliá i  
-.e:SucesscSea.do Foro Regional VIII 	Tatuapé, desta capital,' 
extraído dói autos n° 	290/87-C de ARROLAMENTO .dos bens, 
deixados por ^.falecimento de JOÃO NOGUEIRA .GARCIA '(.RG n°1 
7.279.867 	e'. CPF/MF 	n° 	192.812.858-00), - ocorrido 	aos' 
03/06/1,982, coMPleMentado pelo requerimento.de . 30i06/2:003,1 
verifica-se que' de'cOnformidade com .  a,sentença Proferida em 
07/05/1.996, que transitou em, julgado 'aos 29/95/1.; 996, A I  
fin;ADE IDEAL DO J/dtM214 ,  avaliada em R$113,23, foi-pART;LHAD4 
ao Espólio da herdeira tággggato  MARIA NOGUEIRA ou MAR/A ,  

.continua na ficha 02 

C) Francisco Raymundo - Ofktt 
Cl Carlos Alberto tsi. Stetter- - Substituto 

)12 Reincido Veda Tadashl - Substituto 
Cl Gustavo Takaital Chicuta - Escrevente 

R.3/149.040 

to prOc. 

0.4 ..... • 
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C-
n aculu•---.— ficha 

149.040 ) 02 - 
São Paulo, 2 2 d 

DOS REIS NOGUEIRA - , 	RG n" 	14.793.311, 	(falecida 
09/12/199 	 o civil de viúva). 

r,01FICIAL DE5TRO DE 

O Francisco Rayrnundo Ofldel 

t k4ear Albert0 Storrer. Substituto /  
Unindo YIKáTadashl - Substituto 

O Gustavo Takaltsl Chie-eia - Escrevente 

1k,4/14 	40 	Em 22 de julhO de 2003 
Do Formal de Partilha menc ionado no 

extraid6 dos autos n° 	290/87 ,-C de ARROLAMENTO dos bens 
deixados,por falecimento de MARIA ROGUEIRA'ou MARIA DOSrE/S 
NOGUEIRA, ocorrido aos .09/12/1.990, . no ,estado civil de 

complementado pelo requerimento mencionado no. citado 
'registro, Verifica-se :que de conformidade .cint a Sentença 
pr(4erida .  em 07/05/1.996, que tranSitou,. em julgado Laos 
29/05/1.996, Ljanars."...;.112...", avaliada em 
R$113,23, foi le~g1 na proporção de 11,112~.16. da 
72913~  oad& um d 11 
BENEDICTA NOGUEIRA JOS i brasileira, viúva; aposentada,J RG 
n° 1..711.070-4, CPF/MF n° 250.247.058-.74, residente e 
domiciliada nesta Capital, à Rua Refinaria Presidente ,  
Bernardes, n° 944, vila , Anteniete; EMiLIA NOGUEIRA 
EALSAMOBRE,' brasileira, viúva, aposentada, RG n° 11.878.50,. 
CF/ME n° 758.082.188-53, residente e .domiciliada peSta 
Capital â Rua .Refinaria Mataripe, n° 358, Virá. AMtonieta; 
.3)'. - TRzRzgregit. mocgizmwt DE CARvALHO, RG.n° 13 023 290-7, 
CRF/MF:-:n° 192..812.778-91, Oasada.sob..o regime da comunhão 
Universal -de bens, 'antes da Lei 6.515/77, - com wàiont, MARCOS 
DE-  ~uno,. Rd -1,1R 1.811.915, cPr/MF:n° 346 122 469-53 
eMbOs'AD'rasileiros; aposentados, residentes 'e domiciliados 

- nesta Capital, ã Rua PetrObrás, n° ,1 .;185, V4e. AntOnietS: 
MARX-A : DIVLOURDESDOS: ~TOS, brasileira, do lar, RGri° 

-17.478 ..:867,'CPF/MF:.n° 089.164.696-13, caSoda_sobo regime dá 
comunhãOuniVersal de bens, antes da Lei 6.515177- oM.JOOÉ 
CARLOS )741,1VES , DOS SANTOS, brasileiro, aposentado,, RG n° 
4.172:303 CP :F/MF- n° 659.920:758-87, -residentes -e 
.domiciliados nesta .Capital, à Ruá 'Refinaria Presidente 
Bernardes', n° 944, Vila. Antonieta; e, 5) ,OLOEIROS . GARCIA, 
Sapateiro, RG n° 2.1,29.691, CPFlMF 184.5W429-00, casado 

continua no verso 
> 

em 
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sob o regime da comunhão universal de bens, antO- da Lei 
6.515/77, com DORACY TRZVISAN GARCIA, do laf, RG n° 
13.890.986, CPF/MF n° 254,573.768-26, ambos brasileiros, 
residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua Nisia 
Florest ,n 14, ila Carrão. 

9° OFICIAL 	TROO 	EIS CA CAPITAL 
e • 

Franclaco Raymundo Oficial 
191h Carlos Alberto ht, Storrer - Substituto 

Reinado, Yada Tadaahl - Subabluto 
là Gustavo Takalts1 Chicote - Escrevente 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMC VEIS DE 5-0 PAULO — SP, 
PROTOCOLO : 637401 

Certidão extraIda nos termos do artigo 19, 5 1°, da Lei 5.015173 A validade desta certidão, 
para fins de. lavratura de escritura publica, sere de 30 dias, contados da data da sua 
expedição, conforme ' o disposto no artigo 1°, Rem IV, do Deçreio 93.240/88, 

O 27° Subdistrito do TATIJAPE o' o 48" Subdistrito dá VILA FORMOSA pertencern. à ga 
Circunscro linobiliária desde 21/11/1942. lendo ambos pertencido anteriormente à 

Circunscrição. 	' 

São Paulo, 2911112007. 

leda Maria de Amorim, Escrevente. 
Ednalva Rodrigues Vieira Rocha, Escrevente 

Recolhidos peia Guia: 18 

Emolumentos: 
Estado: 
IPESP: 
Registro Civil: 
Tribunal de Justiça: 
TOTAL: 

R$ 18,99 
R$ 04,84 
R$ 03 58 
Rã .00:89 
Rã 00,119 
RS 27,19 
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s parlamentar  
100i406 

ARMANDO CLÁPIS, 13° Oficial de Registro de Imóveis desta \Comarca ;\ 

de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, República Federativa -do 

Brasil, CERTIFICA, atendendo solicitação veiculada no Oficio 

S/N/DEMAP23/2011, expedido em 07/10/2011 pela Procuradoria Geral 

do Município Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do 

Patrimônio, constatou, conforme transcrição n° 29.405, feita em 

18/06/1970, na folha 39 do livro 3-AD (ímpar), na qual consta que 

PARASCHTVA BIDOLACK, desquitada, de prendas domésticas, 

domiciliada e residente nesta Capital, na Rua Antonio Carlos n° 396, 

apartamento n° 306, adquiriu de Marina Na.carato da Silveira Franco, que 

em solteira assinava, Maria Toledo Nacarato, e seu marido Benedicto da 

Silveira Franco, ela de prendas domésticas, ele serventuário da justiça, 
1  

domiciliados e residentes nesta Capital, na Rua Nicolau Souza Queiroz n° 

863, apartamento n° 310, pela importância de Cr$40.000,00, consoante 

escritura de venda e compra de 01/06/1970, lavrada no 4 0  Tabelionato de 

Notas desta cidade de São Paulo, à folha 31 do livro 1145, o 

APARTAMENTO N° 207, localizado no 2° andar, do tipo "D", do 

"Edifício Ibaté", situado na Rua Antonio Carlos n° 396, esquina da Rua 

Augusta, no 34° Subdistrito, Cerqueira César, desta cidade de São Paulo, 

com 87,7320m2  de área exclusiva, 13,8990m 2  de área comum, sendo sua 

participação ideal no terreno de 1,9546%. O "Edifício Ibaté acha-se 

construído em terreno que mede 13,80m de frente para a Rua Augusta, 

c\ 
c 
c 

—= 

—2= 

Fone 11 31672$60 - Pa.v 3704.7230 - Arenkk São Gabriel 201 - andar Jardim Paulista - cep 01435-001 - São Pwrio - SP 
avele. 	 - 111 ji 1.3regMv@l3nisfracom.br 	 _ 

ham 



egistro 
de Imóveis 

de São Paulo 

por 46,60m da frente aos fundos, confinando de um lado com a Rua 

Antonio Carlos com a qual faz esquina, do outro lado com Luciano 

Caruso, ou sucessores, e nos fundos com João Pádua Leite, ou sucessores. 

Transcrição anterior n° 13.541, deste 13° Oficial de Registro de Imóveis. 

CERTIFICA, mais e finalmente, que dos mencionados livros, não consta 

até a presente data, que PARASCHIVA BIDOLACK, desquitada, tenha 

alienado ou onerado, a qualquer título, o imóvel descrito na presente 

certidã bem como não constam registros de penhoras, arrestos, 

se tiestros e citaçOes---em açpes reais ou pessoais reipersecutórias. De 

tudo, (da fé. São Paulo, 10/10/2011. 

Eu, 	 

 

, escrevente, certifiquei e conferi. 

Conferida or: Sonia Ferre de Almeida. 

 

• 

13° Oficial de Registro de Imóveis 
( ) Vera Lúcia Lins Sampaio Marchioni Clápis 
( ) Renato Laizo Clápis 

SUBSTITUTOS 

13° Oficial de Registro de Imóveis ( ) Claudir Aparecido Coutinho 
( ) Maria Luiza Diniz Rodrigues 

Isento de selos e emolumentos ( ) Rafael Alves Domelles:" 
err 'gamara Cristina Rosada 

( ) Simone Cristina Rosada 
( ) Teresinha Aparecida Pessoto 
( ) William Paula da Silva 

ESCREVENTES 
PRAZO DE VALIDADE 

Para fim do disposto no inciso IV do art. 1.0  do Decreto Federal 93240/1986, e letra 'D' do item 12 do Capitulo XIV do 
Provimento CGJ 58/1989, a presente certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua emissão, sem reserva de prioridade 
(processo n°000.02.004824-6, I' Vara de Registros Públicos de São Paulo). 

EM BRANCO 

Fone 11 3167.2860 - Fax 11 3704.72,30 - Avenida São Gabriel 201 -1' andar -jardim Paulista - cep 01435-001 - São Paulo - SP 
uww.13nistro.00111.br - 	13regátro@ 13regátracom.br 



S:ão Paulo, 18deoutu 

Folha n°  4c-1  do proc. 
N .1 1- de/2- 

•Adé1ini. 	Ass. Preiunentar 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DF SÃO P ULWA°6  

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DEPARTAMENTO DF DEFESA DO MEIO AMBIENTE F DO PATRIMÓNIO 

• 

DEMAP G 

Sra. Dra. Diretora. 

Encáminho(esse',,administratiVo para ciênc a da declaração 
de vacância e adjudicação à MSP dos bens deixados por PARASCHIVA BIDOLACK. 

Proponho o envio desse PA a DGPI-4, pela competência, 
para ciência e providências, quanto às despesas e administração do bem incorporado ao 
patrimônio da MSP, (apartamento 207, do Edifício Ibaté, situado na Rua Antonio Carlos, 
396, Capital - SP). 

Peço oportuna devolução desse expediente, para 
acompanhamento do procedimento judicial de herança, onde deverá ser expedida nova 
carta de adjudicação do bem, vez que a anterior foi xtraviada, sem ter sido registrada. 

Avenida da Liberdade, 103 -- 9° andar - Liberdade - São Paulo - SP - CEP 01503-000 



Adelina Cicone - Ass Parlan.kentar 
Folha de iffirifiâgt16;n° 

PREFEITURA DA CIDADE DE S 

do Processo n° 1998-0.095.990-8 em 19/10/11 (a) 

Interessado: Administração. 

Assunto: Arrecadação de bens da Herança Jacente de 
Parachiva Bidolack. 

Informação n° JJF 1977/2011 - DEMAP.G 

093 -6-  

Encaminho o presente, na esteira da rriNrii e TáVáô de fls. h()1, 

para conhecimento e providências de administração, à vista da declaração 

de vacância e adjudicação à Municipalidade de São Paulo, nos autos do 

processo de arrecadação da herança de Parashiva Bidolack, do imóvel a 

que se refere a Transcrição n° 29.405 do 13° Cartório de Registro de 

Imóveis da Capital (apartamento 207, Edifício Ibaté, Rua Antonio Carlos 

n° 396, Capital - SP). 

No retorno serão adotadas as necessárias providências, 

visando a expedição de nova carta de adjudicação e seu respectivo 

registro. 

MARINA MAGRO BÉRINGHS MARTINEZ 
Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio 

R.F. 729.5618.00 - OAB/SP 169.314 
Procuradora Diretora 

• 
SEMPLA/DGPI 

Senhor Diretor 

,ak  

Pr-.1  

• 1 '» f- !. j -i-  201 
i 
à , 

U$ LU\94_i>j rfljfl  

JJf/jjf 

pâtt(tt; 
PIGP .P 

São Paulo; 19 de outubrocle 2011. 



Folha O'  L1 G  do pro 

r? o p roc. 

13e OFICIO DE REGISTRO DE INOVEIS ' 
Certifico e dou fé que, a presente 

cópia é reprodução autentica da fi-
cha a que se refere, extraída nos 
termos do art. 19 S 112 da Lei n(2 

Emol 	R$ 

Do Est 	R$ 

Apos 	R$ 

TOTAL 	$ 
6015, de 31 
São 

12/197 

6 J 
VERBA NO M 	/1995 

tg g 5 00'1 9 3 130 

UOV 

Diniz fordeus 
t . Adinv° 

&hamar. Utente 

ilasiz Motive S. Flane 
Eilsabeth 
~~~~4  

i 

0.  
..., .-..1` 	•e 

VI/ ià fi bériey 	 C I al ":1*.i.~: .:;:i.O 
Adelina Cicof■e - ASS.  

Oficio de Registro de Imóveis da CopriettAls Capital dt?..nfflt 
. . 	V:';..--  

do de São Paulo, República Federativa .dó Brasil:. - • -:•'.' . 	-.... 	
. 	1 

:. -.C- E.  Rt í,ÉjM4.A.:4 1 : . , 	- 	- 

sep. 
atendendo a pedido verbal de parte'interessadair: :rendo 
o LIVRO 2 - REGISTRO GERAL -. do Cartório 'a  
consta a MATRICULA do teor • seguinte: . . . 	.. 	.. 	. - 	 . 	. 

LIVRO N92 - REGISTRO 	 13.°  CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS  . 
GERAL . 	 de São Paulo 2 n 11 , 	4.2  matrícuia -----..\ ( ficha c 	 , 

5679 	 1 são  Paulo, 17 de A ASsTsOinara  de 1976. 
	 / 	) 

r"t 
1,..; •  C. 1 • . 

IMÓVEL: Prédio e terreno à RUA PRUDENTE CORREI., n2 461, an—P 
tigo n2 8, nesta Capital, no 202Subdistrito (Jardim Amériole 
medindo o terreno de forma regular 5,00m. de frente, por 
20,00m. da frente aos fundos, medidas essas mais ou menos, 
encerrando a área de 100,00m.2, confrontando nos lados com 

Jogo Della Manna e sua mulher e, nos fundos com Joaquim Pru 
dente Correa. 
PROPRIETÁRIOS: HANS FODITSCH e sua mulherHILDEGARD FODIT 

proprietários, domiciliados nesta Capital. 

REGISTRO ANTERIOR - TR. 22920 - 

Contribuinte n2  015.101.0036-9 
O Oficial Substituto 

Pedro de Barros Silveira 

R.1-5679. Em 17/AGOSTO/1976. Pela carta de adjudicação pas-
sada em 20 de outubro de 1975, pelo CartOrio e Juizo da 6a. 
Vara da Familia e das Sucessões da Comarca desta Capital l ex 

traída dos autos de inventário dos bens deixados por faleci 
mento de Hans Foditsch (Processo ng 648/71), o imOvel no va 
lor de Cr.$120.835,00 foi adjudicado à viúva aceira HIIDB- 
GARD FODITSCH, alemã, do lar, domiciliada nesta Capital. 

Registrado por 

Shieko Shiwa - Esc. Autorizada 

NEVOTO 
ou 

LC 	j 



PODER JUDICIÁRIO 
SÃO PAULO 	 Adelina Cicone ,jkss. Parlamentar 

RF. 400.406 

QUARTA VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO CENTRAL 
Processo no 95.819929-9 

Folha 
N°  

n0  Li 1—  do pr-oo " 
de 

-ér4 

Vistos. 

Falha n° 

./3nãod 

 

CÓPIA 

 

   

Nestes autos de HERANÇA JACENTE, foi 

procedida à arrecadação dos bens deixados por ocasião do 

falecimento de HILDEGARD FODITSCH e à nomeação de curador. 

Ultimada a arrecadação, foram expedidos os 
1 

editais para habilitação de eventuais sucessores, e o curador requereu 

a declaração da vacância da herança (fls. 527). 1 

A Promotora de Justiça opinou pelo 

deferimento deste pedido (fls. 535). 

É o relatório. 

DECIDO. 

No caso em testilha, já decorreu o prazo de 

um ano da primeira publicação do edital, sem que houvesse herdeirp 

habilitado. 

Preenchidos, pois, os requisitos legais, impõe-

se o acolhimento do pedido deduzido pelo curador. 



Folha n°  LI 	do 

PODER JUD1CIÁR1 *Adelina Cicone'- Âà. Parlamentar 
RF. ICON SÃO PAULO 

Ante o exposto, DECLARO VACANTE a 

HERANÇA deixada por HILDEGARD FOD/TSCH, cor!) fulcro no 

artigo 1820 do Código Civil c.c. artigo 1157 do Código de Processo 
Civil. 

• P.R.I.C. 

São Paulo, 11 de dezem 

JOSÉ JOAQUIM DOS SANT 

JUIZ DE DIREITO 

• 
gs 

,s# 

NOS 

LCÕPIAI  



Folha n° 	ot  do proc. 
N°  ó,í  

Adelina Cicone 
Folha n° 

aOlt 

artamentar 
do Proc.  

3-G 
~tira Boadsd 

CONCLUSÃO 

Int. 

São Paulo, 25e otra---`) de 2Ó 

r-- 

Faço estes autos conclusos à Dr° ANNA PAULA DE 
OLIVEIRA DALA DÉA., MM° Juiza de Direito da 4i  Vara 
da Família e Sucessões do !to 	São Paulo, 25 
de outubro de 2.006 	escrevente, digitei e 
subscrevi. 

Processo n° 610/95 

Vistos. 

1) Acolho o pedido de fls. 797, adotando como 

razões de decidir aquelas apresentadas na cota retro do Ministério 
Público. 

2) Lavre-se Auto de Adjudicação e após Carta 

de Adjudicação em favor da Municipalidade, independentemente de 

recolhimento de taxa judiciária. 

MINA PAULA DE OLIVEIRA 	DÉA 

CÓPIA 

JUÍZA DE DIREITO 
A TA 



po 

SECRETARIA DOS NEUMIU 
PROCURADORIA GEBAL2 D 

	/ g 

  

MICIAELLE LA 

RF: 7. 
PGI! 

DE ARAUJO 

èi 561-7 

l 'irc;;AA 

Folha de Informação n° 	 

do processo n2  2011-0.219.073-6 

INTERESSADO: SEMPLA 

ASSUNTO Alienação de imóveis municipais com origem em heranças 
vacantes. 

Informação n° 1952/201 1 - PGM-AJC 

(SIMPROC 60 21 15 001) 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Trata-se de projeto de lei dispondo sobre a alienação de imóveis 

incorporados ao patrimônio público em decorrência da declaração da vacância 

de heranças. 

Após a análise de fls. 57/59 (Informação n 2  .437/2011 — 

PGM.AJC), os autos foram devolvidos a SEMPLA/DGPI para complementação 

da instrução e prosseguimento (fls. 60). 

Assim, foi comprovado o registro das cartas de adjudicação 

relativas aos imóveis da matrícula n 2  32.325 (fls. 68/69) e da matrícula n 43.481 

(fls. 76/80), ambas do 4g CRI. 



do processo n2  2011-0.219.073-6 

i For-----;j11 
N° 	_:.... 	í- 

SECRETARIA D S-14,EGukAOS - IDECO-1% 
PROCURADORIMGÉRMÇDO Nti leál.Q:entat 

RE '100 406 

~UNA DA GRADE DE 

SÃO PAULO 

02,6 Folha de Informação n° 	 

em 	 fik 	/ 

Já quanto ao imóvel objeto da matrícula n 2  29/ 	a12- CRI, 

estão sendo adotadas as providências para a formalização da tra
I
nsferência da 

propriedade para o domínio público (f Is. 90/96). Tal circunstância, no entanto, 

não impede a tramitação do projeto, conforme ressaltado às fls. 57/59. 

Por outro lado, SEMPLA/DGPI acrescentou ao texto original 

mais doze imóveis (fls. 239), cabendo à referida pasta examinar a regularidade 

da documentação. 

Seja como for, os imóveis ainda não foram avaliados, conforme 

exige a Lei Orgânica do Município. Com  efeito, de acordo com o artigo art. 112, 

§ 1 2, do mencionado diploma legal, a venda de imóveis depende de avaliação  

prévia,  de autorização legislativa e de licitação. Portanto, a av aliação deve 

preceder a autorização legislativa. Nesse sentido, Adilson Abreu Da
I
Ilari sustenta 

que o Poder Legislativo somente pode autorizar a alienação à vista de uma 

prévia avaliação, que será examinada pela Câmara. E pergunta: "para que 

serviria a avaliação feita posteriormente à autorização legislativa?", 

acrescentando ser um "rematado absurdo entender que a Câmara Municipal 

possa apreciar a existência ou não de interesse público na alienação de um 

imóvel municipal sem nem mesmo saber o seu valor". E arremata: "com sua 

reconhecida e decantada inteligência, Diógenes Gasparini, 
l
em parecer 

publicado in RDP 81/196, ao cuidar do procedimento necessário à alienação de 

bem público municipal se refere à autorização legislativa e à avaliação, dizendo, 

textualmente, que o laudo de avaliação deve instruir o pedido de autorização 

legislativa, devendo acompanhar a mensagem e o projeto de lei que o Prefeito 

envia à Câmara, para exame e deliberação."' 

1  Cadernos de Direito Municipal — RDP 841167. 



angu DAciDADE 

— O PAULO 

Folha ri 0  5- /1-  do proc. 
N°  r) 1 , (I, 1-  de

SECRETARIA DOS DOS 	c1os-1jeos—J 
PROCURADORIA G 	e. ideriliU led)idamentair 

F . i00 406 

do processo ng 2011-0.219.073-6 

Folha de Informação n° R0.1  

em 	 / 

     

o 
7,:a(ia7:711 E - 

O texto de fls. 214/221 também inovou ao adm743/ gamento 

parcelado dos imóveis. Porém, não existe autorização na Lei O gânica do 

Município para tanto, como ocorre, por exemplo, no caso específico do artigo 24 

das Disposições Gerais e Transitórias do mencionado diploma legal, que 

estabelece inclusive as respectivas condições. 

Diante do exposto, entendo que deve ser retomada a proposta 

original, com a exclusão da possibilidade de parcelamento, será prejuízo da 

prévia avaliação dos imóveis, nos termos da Lei Orgânica do Município. 

São 	ulo, 	,/ /2011. 

RCARDÓ \ UC 	M TOS 
PROCURADO ASSES • R - AJC 

OAB SP 89.438 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, 01 r 	/2011. 

LILIANA DE ALMEID 	A VA MARÇAL 
PROCURADORA ASSES e R CHEFE - AJC 

OAB/SP n2 94.1 7 
PGM 

RGM 

PA219073-alienação-A 

3 



4XIM 
 

219073-alienação-A 

g ,(1 /2011. 

O COCCARO FILHO 
ADO GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

CEL 
PROC 

PROT 
DATA 
NOME 
RF 

Fo!ha n°  Ç-3  do oro:1 
N° o 	} 9- 

PROCURADORI jÓC
-wItiftiOl_00106N-1 -ápoilefiCOntSJat  

F.

SECRETARIA D 
A DA CIDADE DE 

PAULO 

do processo n2  2011-0.219.073-6 

INTERESSADO: SEMPLA 

Folha de Informação n° 	 

em 	‘ji  

ASSUNTO 	Alienação de imóveis municipais com origeál em heranças 

• vacantes. 

Cont. da Informação n2  1952/2011 — PGM.AJC 

(SIMPROC 60 21 10 004) 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário 

Encaminho estes autos a Vossa Excelência com a manifestação 

da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que acompanho. 

4 

• 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

1 Folha r'd° 	Ç' t-I___(10 proc. 

N°  oi. 9,-- 	de„?_1-____ i 
—......... 

Adetina Cbone - Ass. Pariamentat 
RF. 100.406 

Folha de informação n." 

Do processo administrativo n°2011-0.219.073-6 em Ao / /1 /104 (a) 	0 
O- 

, 	‘4,10\ 	rzs skS 

INTERESSADA: 	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

ASSUNTO: 	 Alienação de imóveis municipais com origem em heranças 

1110 	 vacantes. 

Informação n." 2961/2011-SNJ.G. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Senhor Secretário 

Em atendimento ao pedido de fl. 251, retorno o presente 
processo a essa Pasta, com a manifestação da Procuradoria-Geral do Município - 
PGM, que acolho. 

• 
São Paulo, El ioi ,  

CLÁUDI 
Secretário Municipal os 	i4urídicos 



AGPP - R. 
rt• br,mies 

1.231.4.00  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha ob  9_5-   do procl 

SECRETARIA DOSEGOCIOS-J a  -DICOS-1 1.1 	

I 

9 l 

PROCURADORIA dird14-AL ü0\114U I-  írbidamentar 
;RF i00 406 

Folha de Informação n° 	 

do processo n9 2011-0.219.073-6 

INTERESSADO: SEMPLA 

em  » / 	/.2.o  

ASSUNTO Alienação de imóveis municipais com origem em heranças 

• 	
vacantes. 

Informação n° 2.015/2011 - PGM-AJC 

(SIMPROC 60 21 15001) 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Na manifestação de fls. 252/255, acolhida pelo senhor 

secretário dos Negócios Jurídicos (fls. 256), a Procuradoria Geral do Município 

ressaltou a necessidade da prévia avaliação dos imóveis que deverão ser 

alienados. 

SEMPLA, contudo, solicitou novo exame da questão, em razão 

do precedente do PA 2011-0.120.005-3 ((nformação nQ 755/2011-PGM.AJC), 

em que as minutas de outros projetos de lei foram consideradas formalmente 

em ordem pela PGM, apesar de contemplarem o valor venal de referência dos 

imóveis (f Is. 322/323). 

A propósito, cabe lembrar que, mesmo antes do precedente 

citado, a PGM já considerou viável a utilização da Planta Genérica de Valores 

(PGV) para a avaliação dos imóveis cuja permuta foi autorizada pela Lei ng 

13.676/03 (Informação n2  778/2010 - PGM-AJC). 





Folha n °  5' C  
N°  g A j  

SECRETARIA DOS

L 
EGOCIO 

PROCURADORIA BIEIRALCDOMI 

do proc. I  
de  .7)-- 
ICOS-1 

pitementat 
O0.406 

Cifene Do 
AGPP - F. 

Ocorre que, na ocasião, a PGV havia passado por re 

ues 
31.4.00 

e 

São P Z/ 	/2011. 

2 

PREFEITURA DA CIDADE, DE 

SÃO PAULO 

Folha de Informação n° 

do processo n2  2011-0.219.073-6 	 em  :2:)) /V 	/)-0  

atualização, circunstância que levou a Secretaria de Finanças a considerar 

apropriada a sua utilização para aquele exercício, conforme cópias anexas. 
1 

Nesse sentido, a PGM presumiu, no precedente apontado por 

SEMPLA/DGPI, que os valores apontados por SF também eram fruto de 

aferição administrativa recente (fls. 260). 

Seja como for, por se tratar de medida excepcional, sempre que 

pretender utilizar o valor venal de referência, para a obtenção de autorização 

legislativa, SEMPLA deverá consultar a Secretaria de Finanças a respeito da 

sua correspondência com o valor de mercado. 

RICARDO AUCH 	MATOS 
PROCURAD R ASSES — AJC 

OAB/SP 89.438 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, ,2(2-/ U /2011. 

LILIANA DE ALMEIDA F. D SILVA MARÇAL 
PROCURADORA ASSESSO CHIEFE — AJC 

OAB/SP n2  94.147 
PGM 

RGM 

PA219073-alienação-B 

2 





5-1-- do proc. 

SECRETARIA DOS 	S-5&-RÍDkOS/1 
PROCURADORIA GteRi1/24 b::(5:1;t1180:42airtent3r 

i00 406 

pREfenffl.... 
SÃO PAULO 

Folha de Informação n° 	 

do processo n 9  2011-0.219.073-6 em 	./3/ tt  

 

INTERESSADO: SEMPLA 
Cikne 	ngues  
AGPP R. F. 	.231.4.00  

 

ASSUNTO 	: Alienação de imóveis municipais com origem em heranças 

• 
vacantes. 

Cont. da Informação n2  2.015/2011 — PGM.AJC 

(SIMPROC 60 21 10 004) 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário 

Encaminho estes autos a Vossa Excelência com a i manifestação 

da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que acompanho, 

no sentido de que SEMPLA deverá consultar a Secretaria de Finanças caso 

pretenda, efetivamente, utilizar o valor venal de referência dos imóveis em 

questão para a obtenção da autor' ao legislativa para a venda dos bens. 

/2011. 

• 

V1 1\4) 
P 219073-alienação-B 

CELO AU U 1 COCCARO FILHO 
PRO 	OR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

3 



• 

• 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

São Paulo, (9. 

CLÁU 
Secretário Munici gócios Jurídicos 

Folha n°  Ç  do proc.1 
N°  CÁ g 7—  de ."2,  

Adelina Cicdne - Ass. Parlamentar 
RF. i00.406 

Folha de informação n.° 

do processo administrativo no 2011-0.219.073-6 em 	/ ti /),t (a) 
CRISTINA A. C. MATHEUS 

	

Assist. Gestã 	P'úbk.3s 
SN.G 

'INTERESSADA: 	ADMINISTRAÇÃ 	
J 

O PÚBLICA MUNICIPAL 

ASSUNTO: 	 Alienação de imóveis municipais com origem em heranças 
vacantes. 

Informação n.° 3100/ 2011-SNJ.G. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO - SEMPLA 
Senhor Secretário 

Em atendimento ao pedido de fl. 323, retorno o presente 
processo a essa Pasta, com a manifestação da Procuradoria-Geral do Município - 
PGM, que acolho, no sentido de que deverá ser consultada a Secretaria Municipal de 
Finanças - SF caso se pretenda, efetivamente, utilizar o valor venal de referência dos 
imóveis em questão para a obtenção da autorização legislativa com vistas a venda 
dos bens. 

S/ RFM/ lags.1 





VALORES DE VVR 

TC; 

1 

SQL Endereço Área (m2) V. Venal (R$) Bairro 

007.011.0421-1 R. Imaculada Conceição, 84, apta 62 92 52 599,00 St § Cedia 71 233,00 , 
2 007.012.0991-7 R. Barão de Tatuí, 109, apt§ 71 67 40 663 ,00 St! Cecilia 55371,00 287,00 

3 007.012.1068-0 R. das Palmeiras, 255, apta 25 64 35 560,00 St § Cecilia 47303,00 65282,00 

008.002.0116-7 Al. Ribeiro da Silva, 940,apt 2  21 54 ' 8795,00 	_ St § Cecilia 12677,00 16805,00 

008.068.0103-4 Lg§ Gal Osório, 11, apta 81 32 6741,00 República 10159,00 

009.017.0516-0 R. Rocha, 490, apta 27 51 27 253,00 Bela Vista 33156,00 

009.074.0203-8 Al. Jaú, 527, apta 44 102 82 648,00 Jd Paulista 121391,00 -. 	 162384,00 

010.056.0076-7 R. Antônio Carlos, 396, apt§ 207 105 52 080 00 Consolação 71232,00 5,00 

9 015.101.0036-9 R. Prudente Correia, 461 80 113 956,00 Jd América 176899,00 231207,00 

10 016.067.0042-1 '. R. Gal Fonseca Teles, 399 456 538 798,00 Já Paulista 794640,00 .. 	 1034705,00 

11 018.035.0003-4 . R. Alfredo Maia, 374 55 20 432,00 St § Efigênia 33519,00 

12 ' 050.060.0177-1 Av. Carioca, 572 apt§ 16, bl 4 57 21 177,00 !piranga 25800,00 
'5 

33408,00 

13 089.358.0012-0 R. Geraldo Salini Romeu, 143 300 91 046,00 Jd Oriental 134700,00 

'-' 14 095.318.0010-3 Av do Rio Bonito, 1973 126 95 066,00 Capela do Socorro 127425,00 . 	 174197,00 

15 115.114.0014-4 R. Patrícia Gaivão, -34 168 52 725,00 Itaquera 75266,00 89975,00 

16 116.332.0024-7 R. Refinaria Pres. Bernardes, 944 212 ' 45 925,00 V. Antonieta 52220,00 67716,00 

17 299.045.0001-9 AI. Raja Gabaglia, 100 280 750 141,00 V. Olímpia 1040382,00 
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ÇDavjlsé 	errian Lopes- 
AFTM 675.262.4.00 Fone: 3397 5937, 
SF/DECAR/SUREM/DIV. MAPA DE VALORES 

DIRETOR 

do PA 2011-0.219.073-6, juntada em 24 de janeiro de 2012 por Davilsop 	ian Lopes 
675 262.4.00 / DIMAP 

SUREM -G 

Sr Subsecretário 

Solicita-nos o presente a avaliação de imóveis havidos pela Municipalidade 
por herança vacante, com vistas à obtenção• de autorização legislativa para 
alienação de bens imóveis em hasta pública. 

Ao longo das várias manifestações, fica assentado o interesse em promover 
tais trabalhos com a utilização do WR a fim de garantir maior agilidade na obtenção 
dos resultados, mesmo considerando alguma natural defasagem de valores oriunda 
do tempo decorrido. 

O Sr Subsecretário da Receita Municipal, em cota ao Sr Secretário Adjunto da 
Secretaria de Finanças (à fl 335) faz esclarecimentos quanto às características do 
WI e do WR no que tange às imprecisões da avaliação em massa utilizada em seu 
cálculo. Ao final, o Sr Subsecretário reconhece válida a adoção do WR para o fim 
proposto, não se opondo a ela, consideração essa endossada pelo Sr Secretário 
Adjunto. 

Diante do exposto acima e das considerações acostadas ao presente 
expediente, e considerando que às fls 231 e 232 estão listados e grifadós os imóveis 
de interesse, com respectivos WR desatualizados, apresentamos à fl 344 o atual 
Valor Venal de Referência para cada imóvel abaixo relacionado. 

Cumpre-nos, entretanto, observar que tais valores são meras , referências, 
ficando aqui a sugestão de serem utilizados como patamar mínimo para 
arrematação em hasta pública. 

Era o que tínhamos. 

24/01/2012 
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SUREM, em 24 de 

Ronil 

Subsecret rio da Receita unicipal 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS 

Adelina Cicon ,  - Ass. Padamentar 
100406 

Processo 	n° 2011 — 0.219.073 — 6 

SEMPLA 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Em atenção à solicitação de fls. 339, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com a informação, apresentada na última coluna da tabela, de fls. 344, dos 

Valores Venais de Referência atualizados, utilizados para fins de apuração da base de 
_1 

cálculo do ITBI, dos imóveis de interesse listados e grifados na relação de fls. 231/232 

do presente. 

SUREIWRBR/prpv 

• 
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Do Processo n°2011-0.219.073-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha 	 proc. 1 

Adelina ;cone - Ass. Patiaillefitaf 

F. 100 406 

INTERESSADO: SEMPLA 

ASSUNTO : Alienação de Imóveis- Herança vacante 

SEMPLA/DGPI 
Senhora Diretora 

Encaminhamos nos termos das manifestações da PGM/SNJ e SF/SUREM que indica que 
VVR poderá ser utilizado para imóveis de valores até R$ 1.000.000,00. 

410 	
Desta forma, solicito alterar a minuta de Projeto de Lei a ser encaminhada para SGM/ATL 
excluindo os imóveis de n°s 10 e 17 da tabela constante na fl. 344, que deverão ser objeto 
de avaliação. 

São Paulo, 26 de janeiro de 2012 

Robe 	acheco e Silva 
S retário Adjunto 

Secreta a Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

pml/ 
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Condições tip s de verão na Capital paulista 

  

  

Busca: r  

  

Secretaria Municipal de Finanças (Sr) 

  

Consulta Valor Venal de Referência 

Preencha o número do Cadastro do Imóvel abaixo: 

Cadastro do imóvel 
009 	017 	0649 (Número do IPTU) Data 01/01/2012 

SQL Valor Endereço 

009.017.0649.3 17.352,00 R ROCHA, 00490 GARAGEM 01330-000 

Pesquisar  Limpar 

 

Voltar 

   

• 

3/2/2012 http://www3.prefeitura.sp.gov.br/tvm/frmtvm_consulta_valor.aspx  
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1 
objeto do plano diretor, como os arts. 110 e seguintes da Lei Orgânica do Municípi , a Lei 

14.652, de 10 de dezembro de 2007, com as alterações das Leis 14.804, de 27 dejunho de 

2008 e 14.869, de 30 de dezembro de 2008, e os Decretos 45.952, de 03 de junho de 2005 e 

47.147 de 29 de março de 2006, com as suas respectivas alterações. 

OBJETO DA DELIBERAÇÃO:  A Comissão pode acatar a proposta oferecida 

pelo DGPI e editar a resolução que institui o Plano Diretor das áreas Públicas nos termos da 

minuta em análise ou pode entender necessários maiores estudos, hipótese para qual fica 

sugerida a constituição de grupo de trabalho intersecretarial com esta finalidade. Importante 

anotar que se trata de assunto urgente, objeto de constantes questionamentos por parte do 

Ministério Público. 
Folha 	 pFOG.  

5- Programa de Desmobilização de Ativos 

- INTERESSADA: PMSP 

EMENTA:  O salto de eficiência na qualidade de Gestão Pública da refeitura do 

Município de São, Paulo está sendo pavimentado com diversas iniciativas na gestão do 

patrimônio imobiliário, todas elas visando o aumento de receitas, a redução de despesas e a 

111 	revisão de processos. 

Tendo isso em vista como uma das prioridades da atual gestão, após diversos 
I 

estudos, chegou-se a conclusão de que inúmeros imóveis que oneram excessivamente a 

Municipalidade devem ser alienados, chegando-se a criação do programa de 

desmobilização de ativos. 

Dentre os imóveis que compõe esse programa estão àqueles advindos da herança 

vacante, de antigos projetos de Lei e daqueles que integram o capital social da Companhia 

São Paulo de Parcerias Público-Privadas (SPP). 

Com base nisto foi elaborado um relatório contendo todos esses imóveis, chegando-

se, atualmente a um total de 51 ( lista em anexo). 

A Companhia São Paulo de Parcerias Público-Privadas (SPP) foi instituída pela Lei 

no 14.517, de 16 de outubro de 2007 com objetivo de fomentar a realização de parcerias 



1  Folha 11`' G Ç   cio proc. 

Adelina eicone - Ass. Partamentar 
RF. t00.406 

PAUTA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO (CMPTLDO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2009.  

entre o Poder Público e a iniciativa privada. Entretanto, até o presente momento, a referida 

Companhia não foi implantada e tal fato tem gerado prejuízos' ao município com a 

administração dos imóveis que compõe seu capital social. 

OBJETO DA DELIBERACÀO:  Deliberar sobre a possibilidade de alienação de 

51 (cinqüenta e um) imóveis de propriedade do município de São Paulo, lista em anexo. 

t 



Item SQL Endereço  
Rua Gabus Mendes, .Apto 93 

 	Área rre 
131 

Valor Vem ~- Bairro OBS 
1 006.007.0352-5 70.765 República SPP 

007.011.0421-1 Rua Imaculada Conceição,84 apto 62 92 52.599 Sta. Cecilia HV 
007.012.0991-7 '-• 	Rua Barão de Tatuí, 109, apto 71 67 40.663 Sta. Cecília HV 

4 007.012.1068-0 s'•• 	Rua das Palmeiras, 255 ap.25 64 35.560 Sta. Cecília HV 
008.002.O116-7 s■ Alameda Ribeiro da Silva, 940 apto 21 54 8.795 Sta. Cecília HV/Cond 
008.045.0075-4 Alameda Barão de Limeira, 478 35 11.912 Sta. Cecília 

7 008.068.0103-4 Largo General Osório, 11 Apto 81 32 6.741 República grP 
009.017.0516-0 Rua Rocha, 490 apto 27 51 27.253 Bela Vista 

9 009.074:0203-8 Alameda Jaú, 527 Apto 44 102 82.648 Jardim Paulista 
10 010.036.0332-7 Rua Acaraú, 19 Ap 38 47 25.118 Bela Vista . PP 
11 010.056.0076-7 \'••.... Rua Antônio Carlos,'396, apto 207 105 52.080 Consolação ' PP 	------, 
12 015.101.0036-9 Rua Prudente Correia, 461 80 113.956 Jd. América 
13 016,067.0042-1 Rua General Fonseca Teles, 399 456 538.798 Jd. Paulista  
14 018.035.00034 -"",.., Rua Alfredo Maia, 374 55 20.432 Sta. Efigênia Yliti, 

, 5 
15 026.024.0148-1 Rua Marcos Arruda, 373 111 37.545 Belém H e nd 
16 041.267.0079-1 Rua Antônio Alves de Lima Neto, s/n 600 493.308 (avaliação 1.480.000,00) Jd. Lusitânia L. -893/03 
17 042.064.0029-6 Rua Pedro de Toledo, 1084 3 745 2.517.922 (Avaliação 2.102.475,25) VI Manana L 1.S 04* 
18 042.064.0031-8 Av. Prot•Ascendino Reis, s/n 141 85.459 VI. Manana. • 

19 042.092.0006-1 Rua pedro de Toledo, 1305 6.920 5.941.391 VI. Mariana S i ,•ref 
20 045.115.0086-6 Avenida José Maria VVhitaker s/n 1.505 624 965 Mirandópolis 
21 050.060.0177-1 Avenida Carioca, 572. apto 16 Bloco 4 57 21.177 'piranga 
22 050.220.0136-5 Avenida Presidente Wilson, 6751 18.354 2.354.338 
23 055.113.0009-8 Rua Evangelina, 112 130 82.827 Vila Carrão H 
24 057.182.0029-7 Rua José Piedade, 29 105 123.204 Vila Matilde HV/Cond 
25 059.110.0072-3 Rua Namé, 63 227 Não consta Vila Ré HV/Cond e.....................-- 

z :SPP 26 072.110.0075-9 Rua Benta Pereira, 257 76 27.478 Santana 
27 072.110.0076-7 Rua Benta Pereira, 253 76 27.478 Santana 1 SPP 1 
28 072.110.0077-5 Rua Benta Pereira, 249 76 27.478 Santana a ;'t PP 
29 072.110.0082-1 Rua Benta Pereira, 237 973 365.026 Santana ':$PP 	tu---4  ni 
30 072.110.0083-1 Rua Benta Pereira, 233 casa 13 76 19.532 Santana HY/Con4, 

ConjR- 	7._ 31 072.110.0084-8 Rua Benta Pereira, 233 casa 12A 76 21.103 Santana 
32 072.110.0085-6 Rua Benta Pereira, 233 casa 11 76 21.103 Santana Con 	• 
33 072.110.0086-4 Rua Benta Pereira, 233 casa 10 76 21.103 Santana on - 
34 073.290.0006-1 Rua Marambaia,-s/n -21.724 4.024.046 Casa Verde  

35 075.236.0049-2 Rua Manfredo Mayer, 144 95 28.030 'mirim k. 	lç ,z)  

36 083.223.0001-8 Avenida das Nações Unidas, 7163**  12.000 16.553.299 Pinheiros (SMS 	13.8- ,' • - 
37 083.223.0002-6 Rua Sumidouro, 712* 30.000 12.488.898 Pinheiros (SMS 1 L 13.8;.• n4 
38 089.358.0012-0 Rua Geraldo Salini Romeu, 143 300 91.046 Jd.Oriental : HV-,cí 	zt lc  
39 089.562.0293-1 Rua Volkswagen, s/n 4.490 829.885 Jabaquara  
40 091.594.0012-9 Rua Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro, s/n 3.625 458.776 Jabaquara  

.•=.1 	•1/4,.. ,  

o 
o 



Item SQL \. Endereço 	• Área m2  Valor Vem 	$ 111-  Bairro OBS 
41 095.318.0010-3 Avenida do Rio Bonito, 1973 126 95.066 Capela do Socorro HV 
42 104.179.0001-4 Avenida Otaviano Alves de Lima, s/n 13.748 1.944.083 
43 	• 114.063.0002-1 Avenida Dkiid Domingues Ferreira, s/n 5.160 499.127 VI. Buarque 
44 115.114.0014-4 `‘ Rua Patrícia Gaivão, 34 168 52.725 Itaquera HV 
45 116.33Z0024-7 _ 	N 	Rua Refinaria Presidente Bemardes, 944 212 45.925 Vila Antonieta HV/Cond 
46  Rua da Serra Queimada, s/n 56.419 1.222.473 Lajeado 
47 142.008.0035-6 Rua Campo das Pitangueiras, 641 60 37.560 Jd. São Nicolau HV 
48 176.077.0045-4 Rua Antônio Simão da Costa, 342 80 17.639 Jd. Icem HV/Cond 
49 299.045.0001-9 \_. Alameda Raja Gabaglia, 100 280 750.141 Vila Olimpia SPP 
50 301.072.0012-8 Rua ltapaiuna, s/n 24.111 5.161.810 Vila Andrade 
51 042.064.0029-6 ,Rua Pedro de Toledo, sin° 3.745 2.517.922 Vila Mariana 

*Terreno 
reservado para- 

instalação de 
repartição 

consular da 
República do 

Líbano ** SubPrefeitura de Pinheiros 

Legenda: 
SPP: Imóvel integrante do Capital da São Paulo Participações 
HV: Imóveis havidos por herança vancante com 100% pertencente à PMSP 
HC/Cond: Imóveis havidos por herança vancante pertencentes à PMSP em condomónio com particulares 
L. - 13.693/03: Imóvel com alienação autorizada pela Lei 13.693/03 
L. 13.880/04: Imóvel com alienação autorizada pela Lei 13.880/04 
SubPref: Imóvel que hoje abriga Subprefeitura - 
Valor Venal Total ( aprox) : R$ 62 milhões 
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Ata de Reunião da Comissão Municipal do Pallimônio Imobiliari  ..., M.......__pio-ã_ 	- .. • " •  koj  Ari  o 

Paulo, realizada em 24 de setembro de 2009, às 17:00 horas, na Serat it — 
Modernização, Gestão e Desburocratização 

Marnentar 

Rodrigo Garcia 
Alceu Segamarchi Junior 
Walter Aluisio Morais Rodrigues 
Mário Gusmão Berard 
Nelson de Almeida Prado H. Costa 
Marcelo Cardinale Branco 
Miguel Luiz Bucalem 
Elton Santa Fé Zacarias 
Ronaldo Souza Camargo 

2005 - O. 16•C:. 	1 - 7 
• Man 

RF 
Secretaria Mánicipal 49 	A.409'i:@.9sttr„.e. 
DesburoCiiirz-ao —SM 
Secretaria Múnióipal de Finanças -- SF 
Secretaria Municipal de Planejamento SEMPLA 
Secretaria Municipal do Governo — SGM 
Empresa Municipal de Urbanização EMURB 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAI3 
.Coordenadoria das Subprefeituras 

1 
Participaram da reunião os seguintes membrosf 

O Presidente da Comissão Municipal do Patrimônio Imobiliário, Rodrigo Garcia deu 
início aos trabalhos, conforme a Pauta encaminhada a todos os membros da CMPT, cuja 
cópia vai anexada a presente. 
Dando inicio à reunião o Sr Rodrigo Garcia, Presidente da CMPT; abordou 
primeiramente sobre o Programa de Desmobilização de Ativos, o objetivo do' programa 
que é aprovar a iniciativa dos trabalhos já iniciados, da venda das áreas municipais 
gerado de herança vacante, da SPP e outros já aprovados por Lei, que inicialmente serão 
encaminhados à PATR para análise de cada caso e após ao Sr. Excelentíssimo Prefeito 
para apreciar e deliberar quais dos imóveis deverão ser alienados. Após a explanação do 
programa iniciado pelo Presidente da CMPT foi dada a palavra ao Sr. Alceu Segamarchi 
Junior, Secretário Executivo da CMPT, que deu continuidade no assunto e i  iniciou a 
apresentação. 
Após a apresentação do programa, pela ordem, foram apreciad 4:9,,s!§egH1n  es i ens: 	do p", 

PERMISSÃO DE USO  

1) -- PA n° 2008-0.255.109-9 
- Interessado: Governo do Estado de São Paulo -- 
Cultura 

A Comissão deliberou por recomendar ao_ Exrno. Senhor Prefeito a outorga de 
Permissão de Uso a título precário e gratuito da área localizada à Avenida Inajar 
de Souza s/d à Secretaria do Estado da Cultura, para a instalação do 
equipamento público denominado Centro Fábrica de Cultura para desenvolver 
atividades de inserção social de crianças adolescentes pela via de integração 
cultural, tendo em vista as manifestações favoráveis de SP-FB, SMDU-DEUSO, 
PATR e PGM. 
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A CMPT deliberou por recomendar ao Exmo. S4± Preito a 	atificação-: 
, 

do termo de Permissão de Uso Precário e Gratuito revogando o Decreto n °  22.081 de 04 

de abril de 1986 e alterando o Decreto n °  21.942 de 25 de fevereiro de 1986 das áreas 

municipais localizadas no Parque D. Pedro 'II; Conjunto Arquitetônico da Praça 

Roosevelt; Garagem da Praça das Bandeiras; Viaduto Diário Popular — Baixos; Viaduto 

• do Café — Baixos; e estacionamento da Galeria Prestes Mioutolgadaà-EMURB -Trara- 
Folha A34 

exploração de estacionamento de veículos. 

3) — PA. n° 2003-0.186.239-3 
- Interessado: Governo do Estado de São Pauto — Secretaria Estadual de 
Educação Assinatúra 

A CMPT deliberou favoravelmente à regularização da ocupação, da área 
municipal localizada na Rua Ester Elisa, 227 — Vila Nilo pela Escola Estadual" 
Dona Cyrene de Oliveira Laet" a recomenda ção ao Exmo. Senho .  Prefeito 
mediante a edição de Decreto de Outorga de Permissão de Uso a Título Precário 
e Gratuito, à Fazenda do Estado de São Paulo, ante manifesto interesse público. 

4) — PA. 2009-0.106.111-1 • 	- Proposta do Plano Diretor de Áreas Públicas 

Foi apresentado a proposta do Plano Diretor de Áreas Públicas, pelo Presidente 
da reunião da CMPT, Sr. Rodrigo Garcia, o qual lembrou os integrantes da 
Comissão que a Minuta já havia sido entregue na Reunião da CMPT passada e 
que cabia aos integrantes definir nesta reunião se a proposta oferecida pelo 
DGPI da edição da resolução que institui o Plano Diretor de áreas Públicas nos 
termos da minuta seria aceita. 
Após discussão do assunto ficou definido que a minuta será encaminhada ao 
corpo técnico de todas as Secretarias representadas na CMPT, em particular da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano — SMDU, os quais farão a 
análise da minuta oferecida, por SMG e na próxima reunião da CMPT o assunto 
deverá retornar pra nova deliberação da Comissão. 

5) — Programa de Desmobilização de Ativos 
• 

Foram apresentados imóveis identificados pela equipe de SMG/DGPI que podem 
ser objeto de alienação, num total de 51 imóveis. À CMPT aprovou a realização de 
estudos visando a alienação de todos eles, desque que observadas rigorosamente 
todas as formalidades legais. A partir de agora, a Secretaria Executiva, da CMPT vai 

2 — PA. n° 1987-0.025.222-0 
- Interessado: Empresa Municipal de Urbanização 	marin 



7 
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Ronaldo ouza amargo 

Folha n°  
Ata de Reunião da Comissão Municipal do Patrimônio Imobiliári d Muni ípio 
Paulo, realizada em 24 de setembro de 2009, às 17:00 horas, na S 

Modernização, Gestão e Desburocratização Adelina Cicóne 
constituir os processos administrativos que acolherão os estu 
mencionados. 

O do oro-c—I =São 
_dede 

- 	Pariarrent ,„ t 
lacef 

6) — PA n° 2009-0.236.972-1 
- Interessado: Associação de Assistência à Criança Deficiente — AACD 

À vista dos pareceres exarados por SMS, SMADS e SME e dada a urgência do 
assunto, a Comissão do Patrimônio optou pela recomendação ao Excelentíssimo 
Senhor Prefeito no sentido dá doação da área municipal localizada na Avenida 
Professor Ascendino Reis 724 à Interessada, a ser efetivada ao final da instrução do 
PA 2009-0.236.972-1, desde que fique a doação gravada com cláusula de 
inalienabilidade, que a interessada se comprometa a não alterar a destinação atual do 
imóvel e que os níveis atuais de atendimentos gratuitos prestados à população nas 
áreas de saúde, assistência social e educação sejam, no mínimo, mantidos nos níveis 
atuais. 

Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a reunião da CMPT. 

) 	 - 
Mário Gusmão Berard 

• 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site vvvvw.prefeitura.sp.00v.br/leaislação,  e no site wwvv.senado.00v.br ,  , 'a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 
- Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 37, inciso XXI; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente seus artigos 17 a 19; 1 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 13, inciso X; 37, 
inciso V;110 a 114; 

- Lei Municipal n°13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 85, 86 e 87, que tratam das áreas públicas 

- Decreto Municipal n° 45.952, de 3 de junho de 2005,que cria a Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CMPT; 

- Decreto Municipal n° 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 
da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 
retribuições das cessões de uso das áreas públicas; 

- Decreto Municipal n° 49.500, de 16 de maio de 2008,que confere nova redação ao 
inciso V do artigo 1° do Decreto n° 45.953, de 3 de junho de 2005, e ao inciso I do 
artigo 3° do Decreto n° 45.952,de 3 de junho de 2005; 

- Decreto Municipal n° 52.569, de 16 de agosto de 2011, que confere nova redação ao 
artigo 2° e do inciso I do artigo 30, ambos do decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005, 
que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — 
CMPT,alterado pelo Decreto n° 49.500, de 16 de maio de 2008; 

- Decreto Municipal n° 52.773,de 4 de novembro de 2011, que acrescenta parágrafo 
único ao artigo 30  do Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005; dispõe sobre a 
obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses que especifica.1 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
rria 3. Ferr-lrG 

100.9P:6 • 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 198  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitutionais cie Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

H - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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LFoilla no 

ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida 	taióPod Juclic ár ; 
jRe. oc";01-2 .  f'orrefr, 

no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Stiprerno-Tribmg) .  F eral, 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°45 de 2004)  

RepírlSeame-caso 	dc recusa à execução dc lei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 
2004)  

§ 10 - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

•
§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 

extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo mpedimento legal. 

• CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

c3tabelecidos 	CM lei; 
II 

ftemeáçãe-e-exefterinão; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998)  

II a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
prova S ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
públic de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

16/3/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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a sumir cargo ou emprego, na carreira; 
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- 	 - 

- as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, cond ções e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Redação  
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

110 	IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 0  do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998) (Regulamento)  

XI - 
• IP 

(Vide 	Lci n° 8.448, de 1002) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta,' autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação 'dada pela Emenda  
Constitucional n°41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo; 

putacs 	riem-setifneleeles7 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm  16/3/2012 



Constituição 

XV 	os vcncimcntos dos scrvidorcs públioes são- iffceletívcis, c a rcreencração obscrvere6 • ;c dispõem 
• • : 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 16/3/2012 

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos úblicos deverá ter Í 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso Xl. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° • 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dadapela Emenda Constitucional n° 34, de 2001)  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19.12.2003)  
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Mensagem de veto 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011  

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

-olha h 

• 

Procez 3 ° 	\15-"' Sonia 	r S. Ferrelra 
eri 100,9.95 

O PRESIDENTE DA 
sanciono a seguinte Lei: 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As ob as, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de . 	. 
liundçao, ressalvaaas 

Parágrafo único. 
entidades da Administração 
vínculo e a estipulação 

as nipoteses previstas nesta hei. 

Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste 
Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades 

de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

.-.----- 	- 	- 

	

--- ------------------- . 	; 	: 	; ;  

entre órgãos ou 
para a formação de 

. . 	. 	• 	. 	_ . 	. . 	.... 	. .... 
. 	.. • - - 	.. 	• .. 	 .. 	... 	 .... 	..; ‘;.- 	.; 

dos 	lhes rrclatos. 
-- 	-.-- : 	;; 	• 	; ; 	.-;-: 	:: 	;-;--:  

quc 	são c 

• ... 	. 

	

- 	 - 	-; . 	. 	. 	., 	;. 	 ,-.. 
..., 	• 	...•.. . 	. 	• . . 	 • - 	- 	- - 	- - 	• — 	 .. 	•.... 	... 

- . 	..; :::- 	 ,-, 	.4. 	.;.- 	;:- 	 • 	;-;. 	;.-: 
do dos convocatório, 	ju gamcnto objetivo c 	que lhes são-cer-r-clato3. (Redação dada_pcla Medida Provisória n° 

a seleção 
sustentável e 

da 	legalidade, 	da 
da vinculação ao 
dada pela Lei n° 

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
antajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

atório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação 

495, de 2010) 

Art. 32  A licitação 
da proposta mais ■ 
será processada 
impessoalidade, dE 
instrumento convo 
12.349, de 2010) 

aos agentes públicos: 

to.gov.br/ccivil  03/1eis/L8666cons.htm 16/3/2012 

§ 1 2  É vedad 

http://www.plana  



a) dação em pagamento; 

458, 	de 2009) 

• 	
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

gLi; 	 mu • na: 	:  
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Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou ndireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispén-Spe-reilbitãO 	tos-no , 	 co inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Seção VI 	 í3 .f.rlia;', -...elriz.:1 S. Forrelra 
Das Alienações 	 1.  Roo. " 001996 ,uonser.Zfflosowage..,^pLuvg.eanas.x~1.annf 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 

ou 	entidades da administração pública especificamente criados para esse fim; (Incluída pela Lci n° 8.883  de , 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

1976, 	mediante iniciativa c deliberação dos órgãos ele Administração- -Pública cai ettja—ecraisetência—legal 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n9  6.383, de 7 de dezembro de 
1976,  mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja, competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8666cons.htm  16/3/2012 
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h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481 de 2007)  

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n° 
11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administr 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legisl 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazónia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 20091 
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de 	autorização Icgislativa, porem subfectcni-sc aos scguintcs cendicionamcntoq: (Incluído pcla Lci n° 11.106, 
dc 	2005) 

e 

, 	 ••■ •"'41,,,II, 	 ".■1:1; 

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização 
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009) 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Saiira porém subma 

procX 
YJ'ia'yd'alijnte fe'Verrr a 

IV— (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.763, de 2005)  • 
constantc 	da alínea a do inciso II do art. 23 dcsta Ici. 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 

• 	utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 22  deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso 1 do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 19981 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  
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§ 42 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n°8883 de 19941  

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Poliu 5-1, 	 c.:sâ 
§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em uantia não superior ao limkt,e 

previsto no art. 23, inciso 11, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permit Ltfie~:- 1 cluído el Lei 
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à compre ação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei n° 8.883, de 1994)  

• 	Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

11- comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

111 	adoção do proccdimcnto licitatório. 
1 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

Capítulo II 
Da Licitação 

Seção 1 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais. 

será 	realizada a obra ou 3erviço, podcndo ainda a Administração, para annbo3 03 C0303, conforme o vulto da 
„ 	. 	 . 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder. Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. á. 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a .  convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 	 1  
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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IV - votar o plano plurianual, 	as diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a .  concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, flinções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da admilistração 
direta, autárquica e fundacional; 

mv - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, 'nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; , 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar, o 'perímetro urbano e 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, ria forma 
regimental; 

II - elaborar o seu'Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao .Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua 
exercício financeiro, oé subsídios do 
e Secretários Municipais, limitados a 
e vinte e cinco centésimos por cento) 

de expansão 

iniciativa, para cada 
Prefeito, Vice-Prefeito 
90,25% (noventa !inteiros 
do subsídio mensal dos 
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Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

e das suas 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§. 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

5 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§. 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§. 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§. 10  - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§. 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito 
que disponham sobre: 

as leis 

  

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e co 

imóveis municipais. 

Process? .£ 
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Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem !do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença dd maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a 
Regimento Interno serão apreciadas 
discussão e votação. 

aprovação e alteração do 
em 2 (dois) turnos de 

  

   

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações é demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plur'ianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 
da República. 

Art. 106 - É vedada a -estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

, 
Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 

servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 1 classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado 'a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art.181, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, 
título, pertençam ao Município. 

§ 10 - Pertencem ao patrimônio municipal 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

as coisas 
a qualquer 

as,  terras 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ao prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios é normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada 'a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários sol3 seus 
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serviços, afetados ao seu uso especial e a&fiitraço 
exclusivos. 

(Alterado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1 0  - A venda 'de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultantel de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, 1 segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 	 1 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente 

e condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 
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S 3 0  - O Município,  preferentemente à veia-á—Ou doaça de 

seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência.' 

S 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada por lei, quando ol uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

! 1 
S 50 - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 

deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, 
permuta, dependerá de prévia avaliação 
legislativa. 

por cómpra ou 
e autorização 

  

   

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

10 - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será 
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

	

S 2° - A concorrência a que se refere o 	será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

S 3 0  - Considera-se de •interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

S 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

S 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o 
prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

S 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

S 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio' público 
por força de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta 
lei. 
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5 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dós bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e 
de locação social, em cada exercício, assim como sua 
destinação e o beneficiário. 

5 9 0  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

5 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o 53 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° 	A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo 'Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de' São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos' jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

1 
Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 

Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerraMento de 
cada semestre, relatório completo sobre os 1  gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no p
1
arágrafo 

anterior implicará instauração imediata de procedimento 

- 
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Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
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Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa pa, a 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço d'sponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

VII - promover gradativa mente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos yiários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestã 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgaos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
✓ - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. ! 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastrannento e mapeannento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização;fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentannento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por' 
necessidade da obra de regularização; 
✓ - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico;, 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Areas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
✓ - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 45.952 03/06/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
Revogação: Revoga o Decreto no 44.659/2004.; (ver documento) 

Decreto no 49.500/2008 - Revoga o inciso VIII do art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.500/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.581/2009 - Altera o art. 40  deste Decreto.; (ver documento) 	I 
Dec. 51.960/2010 - Altera o art. 4 0  deste Decreto, revogando o Decreto no 50.581/2009.; 
(ver documento) 
Dec. 52.569/2011 - Dá nova redação ao artigo 2 0  e ao inciso I do artigo 1 0, ambos deste 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.773/2011 - Acrescenta parágrafo único ao art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45,952, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as diretrizes gerais da política urbana, fixadas no artigo 2 0  da Lei 
Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, sobretudo no que se 
refere à oferta de equipamentos urbanos e comunitários adequados aos interesses e 
necessidades da população e às peculiaridades locais; 
CONSIDERANDO a necessidade de pronta aplicação dos conceitos contidos na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, relativamente aos 
objetivos, diretrizes e ações estratégicas da Política de Áreas Públicas, conforme 
dispõe, em especial, o inciso V do seu artigo 87, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo 
CMPT. 	 1 
Art. 2 0 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CM1? -1-  tem 
por objetivo apresentar propostas sobre a utilização ou modalidades de uso das áreas 
públicas pertencentes ao Município, bem como sobre aquelas que vierem a ser 
incorporadas ao patrimônio municipal, inclusive as remanescentes de desapropriação. 
Art. 3 0 . Para cumprir o objetivo referido no artigo 2 0  deste decreto, à Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT compete: 
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza, 
destinações e transferências de administração, sem prejuízo da autorização legislativa; 
II - elaborar proposta de Plano Diretor de Gestão das Areas Públicas, nos termos do 
previsto no artigo 87, inciso II, da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 
III - acompanhar e orientar a criação do Cadastro Geral de Áreas Públicas através de 
sistema de informações georeferenciadas e do Sistema de Informações Patrimoniais - 
SIP; 1 
IV - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de bens municipais, 
observadasas disposições do Plano Diretor do Município e a Legislação Federal em 
vigor; 
V - definir regras para a utilização de imóveis de terceiros, sobretudo quando esta se 
der a título oneroso, como nas locações; 
VI - fiscalizar o fiel cumprimento da política de patrimônio imobiliário, segundo os 
instrumentos legislativos em vigor, apontando eventuais excessos ou omissões e 
propondo as correções necessárias, apurando, quando for o caso, eventuais desvios 
em sua condução; 
VII - propor os procedimentos a serem adotados quanto aos bens adquiridos por força 
de herança vacante, bem como em relação àqueles arrecadados nos termos do artigo 
1.276 da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 
VIII - manifestar-se previamente nos processos de transferência administrativa de 
bens imóveis; 
IX - solicitar aos órgãos e às entidades competentes a realização de estudos, pesquisas 
e análises relativas ao mercado imobiliário em geral e ao patrimônio imobiliário do 
Município de São Paulo, inclusivevistorias e avaliações; 
X - aprovar as avaliações e as condições de venda de imóveis públicos, bem como os 
respectivos editais de licitação; 
XI - promover a integração da política patrimonial imobiliária do Município com as 
demais políticas públicas; 
XII - aprovar as recomendações da Secretaria Municipal de Gestão quanto à 
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efetividade e renegociação das contrapartidas e retribuições pecuniárias -estabelécidas 
nas cessões de uso de áreas públicas, respeitados os dispositivos do Plano Diretor 
Estratégico e da Lei Orgânica do Município; 
XIII - aprovar as sugestões da Secretaria Municipal de Gestão quanto à destinação de 
bens municipais disponíveis e não ocupados; 
XIV - provocar a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos para que, por meio da 
Procuradoria Geral do Município, se manifeste sobre aspectos legais relacionados ao 
exercício de sua competência, quando necessário; 1 
XV - avaliar, no caso de ocupação irregular, a possibilidade da adoção de medidas 
saneadoras ou, em caso contrário, aquelas necessárias à retomada da área, 1 
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município para análise e providências; 
XVI - elaborar seu regimento interno. 
Art. 40 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT será 
composta pelos seguintes membros: 
I - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
§ 10 . Os representantes mencionados no ncaput" deste artigo, bem como seus 
suplentes, serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Titulares dos 
respectivos Órgãos. 
§ 20. A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT será exercida pelo representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG. 
Art. 50 . Compete ao Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT: 
I - aprovar a pauta das sessões da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 

1 
São Paulo - CMPT, elaborada pelo Secretário-Executivo, na forma estabelecida no 
Regimento Interno; 
II - convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 
III - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas votações; 
IV - representar a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT. 
Art. 60 . Para seu regular funcionamento, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT contará com o suporte administrativo da Secretaria 
Municipal de Gestão - SMG e com o apoio técnico e operacional dos demais órgãos e 
entidades da Prefeitura do Município de São Paulo, observadas as respectivas 
competências. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT deverá ser prontamente atendido pelos órgãos da administração 
direta e pelas entidades integrantes da administração indireta, sempre que constatada 
a necessidade de apoio ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissão, em especial 
quanto à solicitação de informações e à liberação de servidores para participar' de 
reuniões. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.659, de 23 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e 
revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de uso das áreas públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Compete à Secretaria Municipal de Gestão: 
I - arrecadar os valores das retribuições pecuniárias das respectivas cessões de uso 
onerosas, informando a Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos nos casos de inadinnplennento das retribuições referidas e daquelas 
de outra natureza, encargos ou outras condições, para providências relativas 
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desfazimento do ato; 
II - avaliar a efetividade das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas 
nas atuais cessões de uso de áreas públicas, promovendo, quando inexistentes ou 
insuficientes, a renegociação junto aos cessionários, objetivando connpatibilizár a 
finalidade da cessão com os interesses da cidade, nos exatos moldes do que preconiza 
o artigo 87, inciso IV, do Plano Diretor Estratégico, submetendo suas conclusões à 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT; 
III - propor à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo a 
destinação de bens municipais disponíveis não ocupados, podendo, para tal finalidade, 
promover a prévia apuração dos remanescentes de desapropriação já incorporados 
definitivamente ao patrimônio público municipal; 
IV - administrar o patrimônio imobiliário do Município, consultando a Procuradoria 
Geral do Município, quando necessária manifestação relativa à legalidade dos atos 
praticados; 
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Comissão de Patrimônio Imobiliário' - CMPT, 
bem como aProcuradoria Geral do Município; 
VI - solicitar à Procuradoria Geral do Município as medidas judiciais necessárias à 
defesa do patrimônio municipal, cobrança de retribuição pecuniária inadinnplida e 
indenizações decorrentes da posse injusta e de danos causados ao patrimônio 
imobiliário municipal; 
VII - manter, em conjunto com as demais Secretarias operacionalmente responsáveis, 
cadastro geral de áreas públicas, por intermédio de sistema de informações 
georeferenciadas. 
Art. 20 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras, por meio de suas unidades 
técnicas e operacionais, deverão prestar auxílio à Secretaria Municipal de Gestão na 
fiscalização do cumprimento das obrigações e contrapartidas das cessões de uso. 
Parágrafo único. Os órgãos acima mencionados deverão designar unidade responsável 
para, tendo em vista as cessões de áreas públicas existentes, relativamente às suas 
atribuições ou ao seu âmbito territorial: 
I - auxiliar a Secretaria Municipal de Gestão na fiscalização do cumprimento 
dascondições das cessões; 
II - propor à Secretaria Municipal de Gestão, nos termos do artigo 1 0, incisos II, III e 
V, deste decreto, quando provocados e desde que insatisfatórias as contrapartidas 
estipuladas, a revisão das condições estabelecidas no instrumento, de acordo com as 
necessidades locais ou demandas sociais. 
Art. 3 0 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras deverão auxiliar a ProcUradoria 
Geral do Município, com a disponibilização de meios efetivos destinados ao I  
cumprimento e execução de decisões judiciais que impliquem reintegração ou, emissão 
de posse de bens públicos, bem como demolições e remoção de pessoas e coisas. 
Art. 40 . Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento 
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Patrimonial, executar os trabalhos pertinentes à formalização de transações 
imobiliárias, processando os expedientes necessários à lavratura de escrituras públicas 
dos termos de permissão de uso e de transferência de administração dos imóveis 
municipais, bem como dos demais instrumentos de cunho notarial, lavrados em livros 
próprios do Departamento, procedendo aos respectivos assentamentos, registros e 
controle. 
Parágrafo único. O Departamento Patrimonial deverá disponibilizar à Secretaria 
Municipal de Gestão cópias dos respectivos termos de transferência e permissões, 
assim como das escrituras públicas das concessões e demais documentos que possua 
em seus arquivos, necessários ao desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0, 
incisos I, II e V, deste decreto. 
Art. 50 . Ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Gestão cargos, pessoal, 
material e recursos de PATR 5011 - Setor de Transações e de PATR 6013 - Agência 
Arrecadadora, em virtude do disposto no artigo 1 0, incisos I e II, deste decreto. 
Art. 60 . A Procuradoria Geral do Município editará norma regulamentadora quanto à 
distribuição interna de atribuições do Departamento Patrimonial, afetadas pela 
transferência de cargos, pessoal, material e recursos objeto deste decreto. 
Art. 70 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as normas necessárias ao 
cumprimento das disposições contidas neste decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Juríd cos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto n 0  45.953, de 3 de junho de 
2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso V do artigo 1 0  do Decreto n 0  45.953, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 	 1 
"Art. 1 0  
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais; 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
	 " (NR) 
Art. 20 . O inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
" Art. 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa. 
	 " (NR) 
Art. 30 . Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.960, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010 
Confere nova redação ao artigo 4 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, 
que cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT; 
revoga o Decreto no 50.581, de 23 de abril de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 4 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 40 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo l- CMPT 
será composta pelos seguintes membros: 
I - Secretário do Governo Municipal; 
II - Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
III - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
IV - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
✓ - Secretário Municipal de Finanças; 
VI - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
VII - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 1 0  - Os membros mencionados no "caput" deste artigo terão como suplentes os 
respectivos Secretários Adjuntos. 
§ 20  - A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo - CMPT será exercida pelo Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão." (NR) 
Art. 2 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 50.581, de 23 de abril de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2010. 
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DECRETO No 52.569, DE 16 DE AGOSTO DE 2011 
Confere nova redação do artigo 2° e do inciso I do artigo 3 0 , ambos do Decreto n 0  
45.952, de 3 de junho de 2005, que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT, alterado pelo Decreto n 0  49.500, de 16 de maio de 
2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2° e o inciso I do artigo 3 0, ambos do Decreto n° 45.952, de 3 de 
junho de 2005, alterado pelo Decreto no 49.500, de 16 de maio de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT 
tem por objetivo estabelecer diretrizes e analisar ou apresentar propostas sobre a 
destinação ou uso dos bens imóveis do domínio da administração pública direta e 
indireta do Município, bem como sobre aqueles que vierem a ser incorporados ao 
patrimônio municipal, inclusive os remanescentes de desapropriaç'ão ou 
pertencentes às empresas municipais." (NR) 
11Art 30 	  
I - recomendar ao Prefeito e aos dirigentes das entidades da administração indireta 
as decisões que lhes são privativas referentes a compras, alienações onerosas ou 
gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza e destinações, sem prejuízo da 
autorização legislativa, quando necessária; 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de agosto de 2011,458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretario do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de agosto de 2011. 
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PUBLICADO DOC 05/11/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.773, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 
2005; dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, alterado pelos 
Decretos no 49.500, de 16 de maio de 2008, e no 52.569, de 16 de agosto de 
2011, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
Parágrafo único. As compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões 
de qualquer natureza e destinações de imóveis, todas relacionadas com o 
cumprimento do objeto social das entidades da Administração Indireta, não serão 
submetidas à Comissão Municipal do Patrimônio Imobiliário."(NR) 
Art. 20 . A alienação de remanescentes de implantação de programas ou de 
remanescentes de desapropriação promovida pelas entidades da Administração 
Indireta, situados no Município de São Paulo, será precedida, obrigatoriamente, de 
consulta quanto ao interesse na sua aquisição ou utilização pela Subprefeitura da 
respectiva área. 
Art. 30 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2011, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAM MAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2011. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha tfiãL--d3  

Processo no 

Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.311 SGP-12 (A 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 00087/12, 

oriundo do Poder Executivo, que autoriza a alienação dos imóveis que especifica, 

adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de declaração de vacância 

de heranças. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, 

a pedido da relatora do projeto, solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações, com os seguintes questionamentos: 

1) Quais são os valores venais de referência atualizados para cada imóvel? 

2) Ocorrendo as alienações ora propostas os recursos seriam aplicados em 

quais programas e projetos de interesse público? 

3) No que tange à designação de servidores municipais para gestão de bens e 

imóveis, quais são os nomes dos servidores, unidades de lotação e os 

imóveis pelos quais estão responsáveis até a presente data? 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	www.camara.sp.gov.br  
IF-p10087-12 L 



Folha n" 1 0 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeirc 
RF. 11.317 SGP-1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Esclareço que tais informações são 

indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 

exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 

do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, em 

A tonio Goulart 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

0°1 /041 13 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-00087-12 L 



17 ABR 2013 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Processo  

Gabriel S. M. Ribeiro( é‘.  

RF. 11.317 - SGP-12) 

do 

36- OF-SGP12 
	 São Paulo, 09 de abril de 2013. 

36- 00070/2013 

Senhor Prefeito, 
	 c o 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 087/2012, de autoria do Executivo, que "Autoriza o 
Executivo a alienar os imóveis que especifica, adjudicados à Municipalidade 
de São Paulo, por força de declaração de vacância de heranças", solicitando 
que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

RECEBIDO 
C'1eon1C0 ÇP. de Oliveira 5 

5 ,1e,.1 75. 
SGMIATI 



GABINETE DO PREFEITO 
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São Paulo, )1 de 

15- DOCREC 
15- 00469/2013  

eyv-tke--- 	de 2013. 

; I Folha 	 do n°  I  

Processo n° 
Gabriet S. M. Ribeir 
RF. 11.317- SGP-12 c-- 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, encaminho a 

Vossa Excelência cópia das informações prestadas pelo órgão municipal 

competente em resposta ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, relativo ao Projeto de Lei n° 

87/12, de autoria do Executivo, que autoriza o Executivo a alienar os imóveis 

que especifica, adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de 

declaração de vacância de heranças. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO 
Secretário do 

O MADORMO 
rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
) 

JAM/MMO/Icgs 
Resp 87-12 





Preicesso n o  

Gabriel S. M. Ribeira 

RF, 11.317 — EGP -12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de informação n° 23 
Do processo n° 2012-0.072.037-3, em G810512013,(a) 

Adm. Cássia parecida Quachio 
nepto. de Gestão do Pote. INtobilidrio 

INTERESSADO: Administração Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n.° 87/2012 - Autoriza o Executivo a alienar os 
Imóveis que especifica, adjudicados à Municipalidade de São 
Paulo, por força de declaração de vacância de heranças. Pedido 
De subsídios da Câmara Municipal. 

DGPI-G 
Sra. Diretora: 

Em atenção à sua solicitação e com referência à indagação de n.° 
3 de fls. 103, temos a esclarecer o que se segue: 

1. Os imóveis abaixo relacionados, encontram-se vagos, tendo sua administração 
sendo feita por esta Divisão de Administração de Imóveis — DGPI-2, onde está 
sendo feito o pagamento, bem como o acompanhamento das despesas de 
condomínios devidas. São efetuadas vistorias periódicas quanto às condições do 
imóvel. Cada imóvel detém um processo administrativo individualizado. 

• Art. 1° - item II - Apartamento n.° 62, situado no 6° andar ou 7° 
pavimento do Ed. Phoenix, localizado na Rua Imaculada Conceição ri° 
84 — Distrito de Santa Cecilia; 

• Art. 1° - item IV - Apartamento 27, localizado no 2° andar do Ed. Maria 
Cristina, situado na Rua Rocha, n° 490, Distrito de Bela Vista; 

• Art. 1° - item V - Unidade residencial autônoma n° 44, localizado no 4° 
andar do Edificio Geneve, situado na Alameda Jaú, n° 527. Distrito do 
Jardim Paulista. 

2. Os imóveis abaixo relacionados encontram-se locados, com contratos firmados 
antes da herança ter sido declarada vacante; passando, os imóveis, a integrar o, 
patrimônio municipal e a serem administrados por esta Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. — Departamento de Gestão do Patrimônio 
Imobiliário - Divisão de Administração de Imóveis — DGPI-2, dando 
continuidade ao contrato de locação em curso, quanto a emissão de DAMSP 
para fins de cobrança de valor loCatício, recolhidos diretamente aos cofres 
públicos junto à SF, em processos administrativos individualizados para cada 
imóvel. 

Art. 1° - item III - Apartamento n° 25, localizado no 2° andar do 
Edificio Larissa I, situado na Rua das Palmeiras, n.° 255, no Distrito de 
Santa Cecilia — locado para Sr. Angelo de Almeida Damiani, pelo 
período de 15/05/2006 a 15/11/2008, encontrando-se locado até a 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Fhah° • / ( 
	

do 

Procená n° 	 
Gabriel S. M. Ribeiro (Ci\-- 

RF. 11.3'17 - SGP-12) 

Folha de informação n°  À a lf  
Do processo n° 2012-0.072.037-3, em 08/05/2013,(a) 

Depto. de stdo do Patr. Isnobtltdrio 

presente data por tempo indeterminado; com declaração de vacância em 
25/09/2006; 

• Art. 1" - item NI - Apartamento 81, localizado no 8° andar ou 8° 
pavimento do Edifício Santa Josefa, situado no Largo General Osório, n° 
11- Distrito de República — locado para Sr. Elenildo Ferino do 
Nascimento, pelo período de: 15/07/2001 a 14/01/2004, encontrando-se 
locado até a presente data por tempo indeterminado; com declaração de 
vacância em 31/05/2004; 

• Art. 1° - item VIII - Apartamento 16 do Bloco 4, integrante do 
empreendimento Conjunto Auriverde, situado na Avenida Carioca n° 
572, esquina com a Av. Auriverde, Distrito do Ipiranga — locado para 
Kayline Maria Araújo, pelo período de: 01/09/2004 a 01/03/2007, 
adjudicado a PMSP 18/07/2005. 

• Art. 1" - item X - Terreno situado na Rua Gerardo Salini Romeo, n° 143 
— antigo 1162; no terreno localiza-se 2 casas em mal estado de 
conservação, sendo que uma delas, a 143-casa 2 — está locada para o Sr. 
José Carlos dos Santos, pelo período de 04/04/1997 a 03/10/1999, 
adjudicada a PMSP em 06/09/2006. Existem 2 PA tratando da 
administração de cada uma das casas separadamente. 

• Art. 1" - item XII - Apartamento 207, localizado no 2° andar, do tipo 
"D" do Ed. Ibaté, situado na Rua Antonio Carlos 396, esquina da Rua 
Augusta, Distrito da Consolação. O referido imóvel encontra-se locado 
para Silvia Maria da Silva, pelo período de 30/07/2000 a 30/01/2003, 
encontrando-se locado até a presente data por tempo indeterminado, COM 

declaração de vacância em 01/07/2004, adjudicada em 01/08/2005. 

Art. 1° - item XIII - Prédio e terreno localizados na Rua Prudente 
Correa, n.° 461, encontra-se locado para o Sr. Leonardo Munkeviz, pelo 
período de 01/06/2004 a 01/06/2006, encontrando-se locado por tempo 
indeterminado até a presente data; data de adjudicação: 11/12/2003. 

3. Os imóveis abaixo relacionados encontram-se INVADIDOS, conforme 
constatado por vistorias realizadas: 

• Art. 1° - item VII - Prédio e seu terreno, ,situados na Rua Alfredo Maia, 
n.° 374, Distrito do Bom Retiro. 	Encaminhado Oficio n.° 
233/DGPI/2011 a DEMAP para as providências cabíveis no âmbito da 
competência daquele Departamento. 
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 	
- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ORÇAMENTO E GESTÃO 	
Gabriel S. M. Ribeir .  
RF. 11.317 — SGP-12 

Folha de informação n° 	 

Do processo n° 2012-0.072.037-3, em 08/05/2013,(a) 	 hio 

	

Depto. 	estdo do Patr. Imobiliário 

• Art. 1° - item IX - Casa e seu terreno localizado à Rua Patricia Gaivão, 
34, adjudicado a PMSP em 03/11/1999. O PA encaminhado a DEMAP 
para as providências cabíveis. 

• Art. 1° - item I - Casa e seu terreno, situados na Estrada do Rio Bonito, 
esquina com a Rua Braga, Distrito de Socorro, Vila Friburgo. O PA 
encaminhado a DEMAP para as providências cabíveis. 

Já, para o Art. 1° - item XI - prédio e seu terreno, situada na Rua 
Refinaria Presidente Bernardes, 944 — Vila Antonieta — Distrito de Aricanduva, cuja sua 
metade ideal é objeto de alienação integrante do PL referido, este, detém processo de 
aquisição cujo numero é 2008-0.238.266-1, pelo consorciado desta PMSP. 

Com o exposto, restituímos o presente para que seja dado o devido 
prosseguimento. 

Em, 08/05/2013. 

Adm. Cdssi 	chia Quachio 
Assessor Téc' '-RF 540.661.7.01 

Dep. de Gestão do Patrimônio Imobiliário 
DGPI-2 / SEMPLA 

MIRIAM 14MI YONEDA 
Diretora de DiviSão de Administração 

de Imóveis — DGPI-2 
'RF 134.373.4.00 

RECEBIDO 
DGPI-G 
0 9 M 10 2013 



FC1,2 n° 	• 	do 

Processo n'  O/  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULu.Gabriel S. M. Ribeiro  

RF. 11.317 — SC3P-12 

do Processo no 2012-0.072.037-3, 

Folha de Informaçã 	1 40  
em 	 /2013 (a) 

Interessados: Administração Municipal 
Assunto: 	Projeto de Lei 87/12 - Autoriza o Executivo a alie- 

nar os imóveis que especifica, adjudicados à Muni-
cipalidade de São Paulo, por força de declaração 
de vacância de heranças. Pedido de subsídios da 
Câmara Municipal. 

DGPI G 
Senhora Diretora 

Encaminho o presente com as informações relati-
vas à indagação de n.° 3, de fls. 103. 

Têm-se (ora apresentados nas mesma ordem do 
PL): 

1 - casa e seu terreno, situados na Estrada do Rio Bonito, esquina com 
a Rua Braga, Distrito de Socorro, Vila Friburgo, medindo 10,00m de 
frente por 20,00m da frente aos fundos, ao longo da Rua Braga, com a 
qual faz esquina, tendo 20,00m do outro lado, confinando com terreno 
remanescente do mesmo lote, compromissado a Jorge Salomão Had-
dad, e 10,00m nos fundos, ainda confinando com Jorge Sqlomão Had-
dad, com área de 200,00m2, objeto da inscrição n° 21.583, de 4 de 
março de 1962, no 190  Tabelião desta Capital, originário da transcrição 
n° 11.967 do 1° Cartório de Registro de Imóveis, contribuinte n° 
095.318.0010-3, com valor venal de referência, calculado pela Secreta-
ria Municipal de Finanças, de R$ 174.197,00 (cento e setenta e quatro 
mil e cento e noventa e sete reais), para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 126: Valor Venal de Referência: R6210.847,00; 
- situação atual: invadido; solicitado a DEMAP adoção das 
providências cabíveis; 

- apartamento n° 62, situado no 6° andar ou 7° pavimento do Edifício 
Phoenix, localizado na Rua Imaculada Conceição, n° 84, Distrito de 
Santa Cecília, com área útil de 64,00m2 e área comum de 27,33m2, to-
talizando a área construída de 91,33m2, correspondendo-lhe, no terre- 



no, a fração ideal de 4,048%, objeto da matrícula n° 20.327 do 2° Ofici-
al dé Registro de Imóveis, contribuinte n° 007.011.0421-1, com valor 
venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, 
de R$ 97.276,00 (noventa e sete mil e duzentos .e setenta e seis reais), 
para o mês de janeiro de 2012; 
— fls. 127: Valor Venal de Referência: R$157.430,00; 
- situação atual: vago; 

III - apartamento n° 25, localizado no 20  andar do Edifício Ladssa I, si-
tuado na Rua das Palmeiras, o° 225, no Distrito de Santa Cecília, com 
área útil de 54,96m2, área comum de 8,754m2 e área total de 
63,714m2, correspondendo-lhe, no terreno, a quota-parte ideal de 
8,091m2 ou 0,430%, objeto da matrícula n° 55.787 do 2° Cartório de 
Registro de Imóveis, contribuinte n° 007.012.1068-0, com valor venal 
de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 
65.282,00 (sessenta e cinco mil e duzentos e oitenta e dois reais), para 
o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 128: Valor Venal de Referência: R$104.690,00; 
— situação atual: sob contrato de locação a Angelo de Almeida 
Damiani — fls. 123; 

IV - apartamento n° 27, localizado no 2° andar do Edifício Mana Cristi-
na, situado na Rua Rocha, n° 490, Distrito de Bela Vista, com área útil 
de 40, 53m2, área comum de -9,69m2 e área total constmída de 
50,22m2, correspondendo-lhe, no terreno, a área ideal de 6,67m2 ou 
1,114%, e urna vaga na garagem térrea do referido edifício, com área 
de 17,5455m2, correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 
0,486666% ou 2,915 m2, respectivamente, objeto das matrículas, n° 
43.481 e no 43.482, ambas do 4° Oficial de Registro de Imóveis, contri-
buintes n° 009.017.0516-0 e n° 009.017.0649-3, e valores ~ais de re-
ferência, calculados pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 
45.764,00 (quarenta e cinco mil e setecentos e sessenta e quatro re-
ais) e de R$ 17.352,00 (dezessete mil e trezentos e cinquenta e dois 
reais), totalizando R$ 63.116,00 (sessenta e três mil e cento e dezes-
seis reais), para o mês de janeiro de 2012; 
— fls. 129 e 130: Valores-Venais de Referência: R$66.891,00 e 
R$25.415,00, total de R$92.306,00; 
— situação atual: vago; 

V - unidade residencial autônoma n° 44, localizada no 4° andar do Edi-
fício Geneve, situado na Alameda Jaú, n° 527, Distrito de Jardim Pau-
lista, com área útil de 83,45m2, área comum de 17,83m2 e área total 
construída de 101,28m2, correspondendo-lhe, no terreno e nas coisas 
de uso comum do condomínio, a fração ideal de 1,146%, objeto da ma-
trícula n° 32.325 do 4° Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte n° 
009.074.0203-8, com valor venal de referência, calculado pela Secreta- 

SEGUE ... , juntado ... , nesta data, 	documento ... e papel para informação, 
rubricado .... sob folha 	n.° 	  
Em 	/    (a) 	  



ijo Folha n' 

Processo n°0/ 
S. M. Ribeiro Ç"‘ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Gabriel  
.. 

F. 11.317 - SGP-12/ 

Folha de Informaç o n° 	 

an Branco,  

SEPLA 1  DGPLG • 
ria Municipal de Finanças, de R$ 162.384,00 (cento e sessenta e dois 
mil e trezentos e oitenta e quatro reais), para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 131: Valor Venal de Referência: R$232.236,00; 

situação atual: vago; 

VI - apartamento n° 81, localizado no 8° andar ou 9° pavimento do Edi-
fício Santa Josefa, situado no Largo General Osório, n° 11, Distrito de 
República, com área útil de 23,67m2 e área construída de 32,24m2, 
correspondendo-lhe, no terreno e demais coisas comuns do edifício, a 
fração ideal de 1,9487m2, objeto da matrícula n° 32.020 do 5° Cartório 
de Registro de Imóveis, contribuinte n° 008.068.0103-4, com valor ve-
nal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de 
R$, 16.499,00 (dezesseis mil e quatrocentos e noventa e nove reais), 
para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 132: Valor Venal de Referência: R$27.117,00; 
- situação atual: sob contrato de locação a Elenildo Ferino do 
Nascimento; 

VII - prédio e seu terreno, situados na Rua Alfredo Maia, n° 374, Distri-
to de Bom Retiro, medindo 3,55m de frente por 22,00m da frente aos 
fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da -fren-
te, confrontando, de um lado, com o' prédio n° 372, de outro, com o pré-
dio n° 380 e, nos fundos, com o prédio n°25 da Rua Deocleciana, obje-
to da matrícula n° 32.614 do 5° Cartório de Registro de Imóveis, contri-
buinte n° 018.035.0003-4, com valor venal de referência, calculado 
pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 43.180,00 (quarenta e 
três mil e cento e oitenta reais), para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 133: Valor Venal de Referência: R$61.314,00; 
- situação atual: invadido; solicitado a DEMAP adoção das 
providências cabíveis; 

VIII - apartamento n° 16, do Bloco 4, integrante do empreendimento 
Conjunto Auriverde, situado na Avenida Carioca, n° 572, esquina com 
a Rua Autiverde, Distrito de 'piranga, com área útil de 51,65m2, área 
comum de 5,25m2, totalizando a área construída de 56,90m2, corres-
pondendo-lhe, no terreno, uma quota-parte ideal de 0,008324, objeto 
da matrícula n° 169.307 do 6° Oficial do Registro de Imóveis, contribu-
inte n° 050.060.0177-1, com valor venal de referência, calculado pela 

do Processo n° 2012-0.072.037-3, 	em / ')V2013 (a) 



Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 33.408,00 (trinta e três mil e 
quatrocentos e oito reais), para o mês de janeiro de 2012; 
— fls. 134: Valor Venal de Referência: R$42.134,00; 
— situação atual: sob contrato de locação a Kayline Maria 
Araújo; 

IX - casa e seu terreno, situados na Rua Patrícia Gaivão,' antiga Rua 
22, junto ao n° 4, constituído pelo lote n° 13 da Quadra V do Jardim 
Helena, Distrito de Guaianases, medindo 10,00m de frente por 25,50m 
da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma 
medida da frente, encerrando a área de 255,00rn2, confrontando, de 
um lado, com o lote 12, do outro, com o lote 14 e, nos fundos, com os 
lotes 10 e 16, distante 27,00m do eixo da Avenida Professor Osvaldo 
de Oliveira, objeto da matrícula n° 75.028 do 70  Oficial de Registro de 
Imóveis, contribuinte n° 115.114.0014-4, com valor venal de referência, 
calculado pela Secretaria Municipal deFinanças, de R$ 89.975,00 (oi-
tenta e nove mil e novecentos e setenta e cinco reais), para o mês de 
janeiro de 2012; 
- fls. 135: Valor Venal de Referência: R$141.431,00; 
- situação atual: invadido; solicitado a DEMAP adoção das 
providências cabíveis; 

X - terreno situado na Rua Geraldo Salini Romeo, antiga Rua Trinta e 
Quatro, constituído pelo lote n° 19 ria Quadra 36 do Jardim Oriental, 
Distrito de Jabaquara, distante 10,00m da esquina da Rua Quarenta e 
Dois, medindo 10,00m de frente, 30,00m da frente aos fundos, de am-
bos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando 
a área de 300,00m2, confrontando, de ambos os lados e fundos, com 
os proprietários, objeto da matrícula n° 74.925 do 8° Cartório de Regis-
tro de Imóveis; conforme Averbação n° 2, foi construída uma casa no 
terreno, contribuinte n° 089.358.0012-0, com valor venal de referência, 
calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 208.238,00 
(duzentos e oito mil e duzentos e trinta e oito reais), para o mês de ja-
neiro de 2012; 
- fls. 136: Valor Venal de Referência: R$270.459,00; 
— situação atual: 'parte do imóvel sob contrato de locação a 
José Carlos dos Santos; 

XI - metade ideal do prédio e seu terreno, situados ha Rua Refinaria 
Presidente Bernardas, n° 944, quadra 15 da planta 2, Vila Antonieta, 
Distrito de Aricanduva , medindo 7,19m de frente para a Rua Refinaria 
Presidente Bernardas, por 29,50m da frente aos fundos, em ambos os 
lados, tendo nos fundos a mesma metragem da frente, encerrando a 
área de 212,00m2, confrontando, pelo lado direito de quem da rua olha 
para o imóvel, com o prédio n° 936, pelo lado esquerdo, com o prédio 

SEGUE ... , juntado , nesta data, 	documento ... e papel para informação, 
rubricado .... sob folha 	n.° 	  
Em    (a) 	  
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n° 948, ambos na Rua Refinaria Presidente Bemardes, e-, nos fundos, 
com o prédio n° 358 da Rua Refinaria Matan'pe, imóvel esse distante 
8,00m do ângulo formado pela confluência das Ruas Refinaria Presi-
dente Bemardes e Refinaria Mataripe, objeto da matrícula n° 149.040 
do 90  Oficial do Registro de Imóveis, contribuinte n° 116.332.0024-7, 
com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de 
Finanças, relativamente à totalidade do imóvel, de R$ 67.716,00 (ses-
senta e sete mil e setecentos e dezesseis reais), correspondendo, por-
tanto, a metade ideal, a R$ 33.858,00 (trinta e três mil e oitocentos e 
cinquenta e oito reais), para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 137: Valor Venal de Referência: R$96.061,00, corres- 
pondendo a metade ideal a R$48.030,50; 
- situação atual: pedido de aquisição direta pelo co-proprietá-
rio em instrução; 

XII - apartamento n° 207, localizado no 2° andar, do tipo "D", do Edifício 
lbaté, situado na Rua Antonio Carlos, n° 396, esquina da Rua Augusta, 
Distrito de Consolação, com 87,7320m2 de área exclusiva e 
13,8990m2 de área comum, correspondendo-lhe, no terreno, a fração 
ideal de 1,9546%; o Edifício lbaté achase construído em terreno que 
mede 13,80m, de frente para a Rua Augusta, por 46,60m, da frente 
aos fundos, confinando, de um lado, com a Rua Antonio Carlos, com a 
qual faz esquina, do outro lado, com Luciano Caruso ou sucessores e, 
nos fundos, com João Pádua Leite ou sucessores, objeto da transcri-
ção n° 29.405 do 13° Oficia/ de Registro de Imóveis, contribuinte n° 
010.056.0076-7, com valor venal de referência, calculado pela Secreta-
ria Municipal de Finanças, de R$ 94.435,00 (noventa e quatro mil e 
quatrocentos e trinta e cinco reais), para o mês de janeiro de 2012; 
- fls. 138: Valor Venal de Referência: R$127.877,00 
- situação atual: sob contrato de locação a Silvia Maria da Sil-
va; 

XIII - prédio e terreno localizados na Rua Prudente Corroa, n° 461, anti-
go n° 8, Distrito de Pinheiros, medindo o terreno, de forma regular, 
5,00m de frente por 20,00m da frente aos fundos, medidas essas apro-
ximadas, encerrando a área de 100,00m, confrontando, nos lados, com 
João Delia Manna e sua mulher e, nos fundos, com Joaquim Prudente 
Correa, objeto da matrícula n° 5.679 do 13° Cartório de Registro de 
Imóveis, contribuinte n° 015.101.0036-9, com valor venal de referência, 
calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 231.207,00 



(duzentos e trinta e um mil duzentos e sete reais), para o mês de janei-
ro de 2012; 
- fls. 139: Valor Venal de Refertinciá: R$338.444,00; 
- situação atual: sob contrato de locação a Leonardo Munke- 
viz. 

Cumpre observar que todos os contratos de loca-
ção foram celebrados anteriormente à declaração de vacância da he-
rança. 

Não há, propriamente, Programa de Desmobiliza-
ção de Ativos instituído por Lei, senão a vontade política da Superior 
Administração pela alienação proposta, decorrente do fato desses bens 
imóveis não servirem para o atendimento das finalidades da Adminis-
tração. 

Não há, assim, vinculação formal entre as receitas 
que vierem a ser auferidas na alienação desses bens imóveis com da-
dos programas ou projetos públicos. 

São Paulo, 17 de julho de 2.013. 

7'9 

Henrique Suga 
Diretor da Divisão de Análise de Process s —L6GPI 1 

Procurador do Município - OAB/S 64292 
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Interessados: Administração Municipal 
Assunto: 	Projeto de Lei 87/12 — Autoriza o Executivo a alie- 

nar os imóveis que especifica, adjudicados à Muni-
cipalidade de São Paulo, por força de declaração 
de vacância de heranças. Pedido de subsídios da 
Câmara Municipal. 

SEMPLA-CH 
Senhor Chefe de Gabinete 

Retorno o presente, com as informações de fls. 
123/142. 

S. Paulo, 17 de julho de 2.013. 

REGINA MÍRIA M. MESQUITA 
Diretora do Departamento/de Gestão do Patrimônio, Imobiliário 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
RF 585.423.7 

HS 

rpten 4. 
. • 	• 
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INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei 87112— Autoriza o Executivo a alienar os imóveis que 
especifica, adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de 
declaração de vacância de heranças. Pedido de subsídios da Câmara 
Municipal 

SGM/ATL-CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

Retornamos o presente com as informações prestadas pelo 
Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário desta pasta, para o que couber. 

São Paulo, 19 de julho de 2013 

Rodrigo 	eixeur 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEMPLA 

RAT/aflb 
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16- 01436/2013 

PARECER N 	 'A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa obter 
autorização legislativa para alienar, mediante licitação na modalidade concorrência, os 
imóveis que relaciona, adjudicados ao Município de São Paulo por força de declaração de 
vacância de heranças. 

Segundo informa o Poder Executivo, os imóveis em tela, em sua maioria residenciais, não 
servem para o atendimento das finalidades da Administração e implicam em dispêndio de 
dinheiro público ante a necessidade de arcar com despesas de condomínio e manutenção 
dos imóveis, de modo que a alienação é medida que atende o interesse público, pois irá 
gerar recursos que serão investidos em políticas públicas para atendimento das diversas 
demandas sociais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

O projeto foi proposto pelo Chefe do Poder Executivo, em estrita consonância com o 
disposto nos artigos 37, § 2°, inciso V; 70, inciso VI e 111, todos da Lei Orgânica do 
Município, que versam sobre a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para gerir a utilização, 
conservação e destinação do patrimônio local, bem como para propor leis que disponham 
sobre desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais. 

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(In, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12a edição. São Paulo: 
Editora Dialética, 2008, p. 220): 

Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de administrador, 
ficando, pois, sob sua administração todo o patrimônio do município, dele 
fazendo parte os bens de uso comum e aqueles de uso especial - edifícios 
e terrenos aplicados a serviços municipais. 

Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe do 
Poder Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de gerência e 
ocupação de bem público (art. 1 0, da lei impugnada), o que implica, em 
intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem 
cabe administrar, utilizar e conservar os bens públicos, bem como gerir as 
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá 
avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao 
processo legislativo. 

No que concerne à autorização para a futura alienação dos imóveis em questão, a Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 17, inciso I dispõe: 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa  para órgãos da 
Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 	17 - RELCOM 

p10087-12 .L 	 17- 01455/2013 



• 
n° e 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10087/12 

licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: (grifou-se) 

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município determina em seu artigo 112, § 1 0 : 

Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência 
de interesse público devidamente iustificado, será sempre precedida 
de avaliacão e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação 
prévia, de autorização legislativa e de licitação, na modalidade  
concorrência, salvo nos seguintes casos:" (destacamos). 

Quanto à avaliação, está consignado que tomou-se por base o valor de referência dos 
imóveis, consoante apuração da Secretaria de Finanças. Note-se que a Procuradoria Geral 
do Município, às fls. 55/56, observa que tal procedimento é possível na fase de obtenção da 
autorização legislativa, desde que haja correspondência entre o valor de referência e o valor 
de mercado, atestada pela Secretaria de Finanças. Ademais, está expressamente 
consignado no art. 2° do texto proposto que previamente à abertura do certame licitatório os 
imóveis deverão ser avaliados pelo órgão competente da Prefeitura, levando-se em conta as 
condições de mercado vigentes na ocasião, ou seja, deverão os imóveis ser alienados pelo 
seu valor real. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso VII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em al(lã 
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II1D 'Nau,  

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 87/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 87/12, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que 

autoriza o Executivo a alienar os imóveis que especifica, adjudicados à Municipalidade de 

São Paulo, por força de declaração de vacância de heranças. 

Em sua justificativa consta que os imóveis abrangidos consistem em 

apartamentos, casas, unidades autônomas, prédios e terrenos, todos adjudicados à 

Municipalidade por força de declaração de vacância de heranças, integrando, portanto, a 

classe dos bens dominiais. 

Foi esclarecido que as mencionadas propriedades, em sua maioria residenciais, 

não servem para o atendimento das finalidades da Administração, a ela impondo 

encargos, tais como o pagamento das despesas de condomínio e daquelas decorrentes 

da conservação dos imóveis, a demandar, inclusive, a designação de servidores 

municipais para a gestão desses bens, de modo a não ficarem sujeitos à deterioração e 

ao esbulho por terceiros. De outro lado, as alienações ora propostas reverterão em 

recursos para o Erário, permitindo sua aplicação em programas e projetos de interesse 

público. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, considerando que sob o aspecto jurídico, nada 

obsta o prosseguimento de sua tramitação. 

Considerando os objetivos desta medida para o Poder Público e dentro de sua 

competência de opinar sobre as proposições e matérias relativas ao direito real de uso de 

bens imóveis de propriedade do Município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a este Projeto de Lei. 

A Comissão de Administração Pública, entendendo que esta propositura é 

relevante e benéfica para o Município de São Paulo, também se manifesta 

favoravelmente a este Projeto de Lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas com a execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, a Comissão de 

Finanças e Orçamento também se posiciona de forma favorável ao Projeto de Lei n° 

87/12. 

17- REICOM 
17- 01961/2013 

Sala das Comissões Reunidas, em 	(- • , iân 
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Passemos ao item seguinte. 	 ; 	P i--': 12 ::: ; ,-2__  

- "PL 87/2012, DO EXECUTIVO. Autoriza o Executivo a alienar os imóveis que 

especifica,' adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de declaração de vacância de 

heranças. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do Parecer das Comissões reunidas. 

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões ao PL 87/12) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 87/12. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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"PL 87/2012, DO EXECUTIVO. Autoriza o Executivo a alienar os imóveis que 

especifica, adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de declaração de vacância de 

heranças. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 87/12. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e 

votação na 50a Sessão Extraordinária, no dia 1 0  de outubro do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção da respectiva Lei. 

07/10/2013 

Solan4 • Santos 
Secret ria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 1 0  de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3171/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 1 0  de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 87/12, 
de autoria do Executivo, que autoriza o Executivo a alienar os imóveis que 
especifica, adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de declaração 
de vacância de heranças. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

SÉ AME ICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 03/07 do processo 

(PROJETO DE LEI No 87/12) 
(EXECUTIVO) 

Autoriza o Executivo a alienar os 
imóveis que especifica, adjudicados à 
Municipalidade de São Paulo, por força 
de declaração de vacância de 
heranças. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 1 0  de outubro de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante 
licitação, na modalidade concorrência, os bens imóveis a seguir relacionados, 
adjudicados à Municipalidade de São Paulo, por força de declaração de vacância 
de heranças: 

I - casa e seu terreno, situados na Estrada do Rio Bonito, esquina 
com a Rua Braga, Distrito de Socorro, Vila Friburgo, medindo 10,00m de frente 
por 20,00m da frente aos fundos, ao longo da Rua Braga, com a qual faz 
esquina, tendo 20,00m do outro lado, confinando com terreno remanescente do 
mesmo lote, compromissado a Jorge Salomão Haddad, e 10,00m nos fundos, 
ainda confinando com Jorge Salomão Haddad, com área de 200,00m 2 , objeto da 
inscrição no 21.583, de 4 de março de 1962, no 19 0  Tabelião desta Capital, 
originário da transcrição no 11.967 do 1 0  Cartório de Registro de Imóveis, 
contribuinte no 095.318.0010-3, com valor venal de referência, calculado pela 
Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 174.197,00 (cento e setenta e quatro 
mil e cento e noventa e sete reais), para o mês de janeiro de 2012; 

II - apartamento no 62, situado no 6 0  andar ou 7 0  pavimento do 
Edifício Phoenix, localizado na Rua Imaculada Conceição, no 84, Distrito de Santa 
Cecília, com área útil de 64,00m 2  e área comum de 27,33m 2 , totalizando a área 
construída de 91,33m 2 , correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 
4,048%, objeto da matrícula no 20.327 do 20  Oficial de Registro de Imóveis, 
contribuinte no 007.011.0421-1, com valor venal de referência, calculado pela 
Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 97.276,00 (noventa e sete mil e 
duzentos e setenta e seis reais), para o mês de janeiro de 2012; 

III - apartamento no 25, localizado no 2 0  andar do Edifício Larissa 
I, situado na Rua das Palmeiras, no 225, no Distrito de Santa Cecília, com área 
útil de 54,96m 2 , área comum de 8,754m 2  e área total de 63,714m 2 , 
correspondendo-lhe, no terreno, a quota-parte ideal de 8,091m 2  ou 0,430%, 
objeto da matrícula no 55.787 do 2 0  Cartório de Registro de Imóveis, 
contribuinte no 007.012.1068-0, com valor venal de referência, calculado pela 
Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 65.282,00 (sessenta e cinco mil e 
duzentos e oitenta e dois reais), para o mês de janeiro de 2012; 

IV - apartamento no 27, localizado no 2 0  andar do Edifício Maria 
Cristina, situado na Rua Rocha, no 490, Distrito de Bel

i Vista, com área útil de 
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40,53m 2, área comum de 9,69m 2  e área total construída de 50,22m 2, 
correspondendo-lhe, no terreno, a área ideal de 6,67m 2  ou 1,114%, e uma vaga 
na garagem térrea do referido edifício, com área de 17,5455m 2 , 
correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 0,486666% ou 2,915 m 2 , 
respectivamente, objeto das matrículas no 43.481 e no 43.482, ambas do 4 0  
Oficial de Registro de Imóveis, contribuintes no 009.017.0516-0 e no 
009.017.0649-3, e valores venais de referência, calculados pela Secretaria 
Municipal de Finanças, de R$ 45.764,00 (quarenta e cinco mil e setecentos e 
sessenta e quatro reais) e de R$ 17.352,00 (dezessete mil e trezentos e 
cinquenta e dois reais), totalizando R$ 63.116,00 (sessenta e três mil e cento e 
dezesseis reais), para o mês de janeiro de 2012; 

V - unidade residencial autônoma no 44, localizada no 4 0  andar 
do Edifício Geneve, situado na Alameda Jaú, no 527, Distrito de Jardim Paulista, 
com área útil de 83,45m 2 , área comum de 17,83m 2  e área total construída de 
101,28m 2, correspondendo-lhe, no terreno e nas coisas de uso comum do 
condomínio, a fração ideal de 1,146%, objeto da matrícula no 32.325 do 4 0  
Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte no 009.074.0203-8, com valor venal 
de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 162.384,00 
(cento e sessenta e dois mil e trezentos e oitenta e quatro reais), para o mês de 
janeiro de 2012; 

VI - apartamento no 81, localizado no 8 0  andar ou 90  pavimento 
do Edifício Santa Josefa, situado no Largo General Osório, no 11, Distrito de 
República, com área útil de 23,67m 2  e área construída de 32,24m 2 , 
correspondendo-lhe, no terreno e demais coisas comuns do edifício, a fração 
ideal de 1,9487m 2 , objeto da matrícula no 32.020 do 5 0  Cartório de Registro de 
Imóveis, contribuinte no 008.068.0103-4, com valor venal de referência, 
calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 16.499,00 (dezesseis mil 
e quatrocentos e noventa e nove reais), para o mês de janeiro de 2012; 

VII - prédio e seu terreno, situados na Rua Alfredo Maia, no 374, 
Distrito de Bom Retiro, medindo 3,55m de frente por 22,00m da frente aos 
fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, 
confrontando, de um lado, com o prédio no 372, de outro, com o prédio no 380 
e, nos fundos, com o prédio no 25 da Rua Deocleciana, objeto da matrícula no 
32.614 do 50  Cartório de Registro de Imóveis, contribuinte no 018.035.0003-4, 
com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, 
de R$ 43.180,00 (quarenta e três mil e cento e oitenta reais), para o mês de 
janeiro de 2012; 

VIII - apartamento no 16, do Bloco 4, integrante do 
empreendimento Conjunto Auriverde, situado na Avenida Carioca, no 572, 
esquina com a Rua Auriverde, Distrito de Ipiranga, com área útil de 51,65m 2 , 
área comum de 5,25m 2, totalizando a área construída de 56,90m 2 , 
correspondendo-lhe, no terreno, uma quota-parte ideal de 0,008324, objeto da 
matrícula no 169.307 do 60  Oficial do Registro de Imóveis, contribuinte no 
050.060.0177-1, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria 
Municipal de Finanças, de R$ 33.408,00 (trinta e três mil e quatrocentos e oito 
reais), para o mês de janeiro de 2012; 
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IX - casa e seu terreno, situados na Rua Patrícia Gaivão, antiga 
Rua 22, junto ao no 4, constituído pelo lote no 13 da Quadra V do Jardim Helena, 
Distrito de Guaianases, medindo 10,00m de frente por 25,50m da frente aos 
fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma medida da frente, 
encerrando a área de 255,00m 2, confrontando, de um lado, com o lote 12, do 
outro, com o lote 14 e, nos fundos, com os lotes 10 e 16, distante 27,00m do 
eixo da Avenida Professor Osvaldo de Oliveira, objeto da matrícula no 75.028 do 
70  Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte no 115.114.0014-4, com valor 
venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 
89.975,00 (oitenta e nove mil e novecentos e setenta e cinco reais), para o mês 
de janeiro de 2012; 

X - terreno situado na Rua Gerardo Salini Romeo, antiga Rua 
Trinta e Quatro, constituído pelo lote no 19 da Quadra 36 do Jardim Oriental, 
Distrito de Jabaquara, distante 10,00m da esquina da Rua Quarenta e Dois, 
medindo 10,00m de frente, 30,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, 
tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a área de 300,00m 2 , 
confrontando, de ambos os lados e fundos, com os proprietários, objeto da 
matrícula no 74.925 do 80  Cartório de Registro de Imóveis; conforme Averbação 
no 2, foi construída uma casa no terreno, contribuinte no 089.358.0012-0, com 
valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, de R$ 
208.238,00 (duzentos e oito mil e duzentos e trinta e oito reais), para o mês de 
janeiro de 2012; 

XI - metade ideal do prédio e seu terreno, situados na Rua 
Refinaria Presidente Bernardes, no 944, quadra 15 da planta 2, Vila Antonieta, 
Distrito de Aricanduva, medindo 7,19m de frente para a Rua Refinaria Presidente 
Bernardes, por 29,50m da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos 
fundos a mesma metragem da frente, encerrando a área de 212,00m 2 , 
confrontando, pelo lado direito de quem da rua olha para o imóvel, com o prédio 
no 936, pelo lado esquerdo, com o prédio no 948, ambos na Rua Refinaria 
Presidente Bernardes, e, nos fundos, com o prédio no 358 da Rua Refinaria 
Mataripe, imóvel esse distante 8,00m do ângulo formado pela confluência das 
ruas Refinaria Presidente Bernardes e Refinaria Mataripe, objeto da matrícula no 
149.040 do 9 0  Oficial do Registro de Imóveis, contribuinte no 116.332.0024-7, 
com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de Finanças, 
relativamente à totalidade do imóvel, de R$ 67.716,00 (sessenta e sete mil e 
setecentos e dezesseis reais), correspondendo, portanto, a metade ideal, a R$ 
33.858,00 (trinta e três mil e oitocentos e cinquenta e oito reais), para o mês de 
janeiro de 2012; 

XII - apartamento no 207, localizado no 2 0  andar, do tipo "D", do 
Edifício Ibaté, situado na Rua Antonio Carlos, no 396, esquina da Rua Augusta, 
Distrito de Consolação, com 87,7320m 2  de área exclusiva e 13,8990m 2  de área 
comum, correspondendo-lhe, no terreno, a fração ideal de 1,9546%; o Edifício 
Ibaté acha-se construído em terreno que mede 13,80m, de frente para a Rua 
Augusta, por 46,60m, da frente aos fundos, confinando, de um lado, com a Rua 
Antonio Carlos, com a qual faz esquina, do outro lado, com Luciano Caruso ou 
sucessores e, nos fundos, com João Pádua Leit

I 
ou sucessores, objeto da 
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transcrição no 29.405 do 13 0  Oficial de Registro de Imóveis, contribuinte no 
010.056.0076-7, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria 
Municipal de Finanças, de R$ 94.435,00 (noventa e quatro mil e quatrocentos e 
trinta e cinco reais), para o mês de janeiro de 2012; 

XIII - prédio e terreno localizados na Rua Prudente Correa, no 
461, antigo no 8, Distrito de Pinheiros, medindo o terreno, de forma regular, 
5,00m de frente por 20,00m da frente aos fundos, medidas essas aproximadas, 
encerrando a área de 100,00m, confrontando, nos lados, com João Della Manna 
e sua mulher e, nos fundos, com Joaquim Prudente Correa, objeto da matrícula 
no 5.679 do 13 0  Cartório de Registro de Imóveis, contribuinte no 015.101.0036- 
9, com valor venal de referência, calculado pela Secretaria Municipal de 
Finanças, de R$ 231.207,00 (duzentos e trinta e um mil duzentos e sete reais), 
para o mês de janeiro de 2012. 

Art. 2 0  Os imóveis deverão ser avaliados pelo órgão competente 
da Prefeitura, previamente à abertura do certame licitatório, levando-se em 
conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. As alienações serão efetivadas por preços não 
inferiores aos das avaliações referidas no "caput" deste artigo, desde que não 
sejam inferiores aos respectivos valores venais de referência vigentes na data da 
realização do certame. 

Art. 3 0  As providências e despesas relativas ao registro ou à 
regularização registrária dos imóveis alienados correrão por conta de seus 
adquirentes. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0  de outubro de 2013. 

h 

JCSS/rnb 
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SA0 PAULO 
São Paulo, 02 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3171, de 1°/10/2013, 

encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 87/12, de autoria do Executivo. 

tj , 	2013 



do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
tiCt) 	dem  

1)rfanal) 
l'ectmco A( itsitstrativd 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 05/10/2013, pág. 01, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.862, DE 04 DE OUTUBRO DE 2013. 

À SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 08/10/2013. 

nreLbai,us 
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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